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Mensagem do Conselho de Administração

No ano de 2009 deu-se início ao segundo mandato do Conselho de 
Administração mantendo-se a responsabilidade de assegurar a gestão 
da infra-estrutura ferroviária, nas vertentes de construção, manutenção, 
preservação do património, gestão da capacidade, gestão da circula-
ção e da segurança, disponibilizando ao mercado uma rede fiável e de 
qualidade, na perspectiva da optimização do serviço ao Cliente.

No âmbito do preconizado pelo Decreto-lei nº 71/2007, o qual define o 
estatuto do gestor público, foram definidos, pela primeira vez em 2009, 
pelo Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicação e pelo 
Ministério das Finanças, um conjunto de objectivos de gestão para os 
Administradores da REFER, para o período compreendido entre 2009 e 
2011:

1. Melhoria da eficiência e contenção de custos;

2. Redução do prazo médio de pagamento a fornecedores;

3. Aumento da rentabilidade;

4. Sustentabilidade;

5. Qualidade e Fiabilidade de Serviço;

6. Segurança;

7. Controlo dos investimentos.

A cada um destes objectivos foi associado um ou mais indicadores e 
definidas metas anuais.
Em 2009 foram cumpridos mais de 75% das metas definidas. 

Os objectivos e indicadores definidos para os membros do Conselho de 
Administração nas suas diferentes perspectivas integram-se claramente 
nos objectivos estratégicos definidos pela REFER e nos objectivos defini-
dos para o sector ferroviário.
A segurança da infra-estrutura ferroviária é um dos objectivos inerentes 
à actividade, definido no contrato de gestão, assinado entre os admi-
nistradores da REFER e as Tutelas. Neste sentido, a empresa tem vindo 
a instalar na rede ferroviária modernos sistemas de segurança e fiabili-
dade, como o Convel (sistema de controlo de velocidade) ou o Rádio 
Solo Comboio (sistema de comunicação com os utilizadores do material 
circulante na via). Actualmente, a taxa de cobertura da rede com siste-
mas de segurança é de 52,3%. 

O cumprimento da pontualidade do transporte ferroviário, com segu-
rança e qualidade, é uma das atribuições da REFER. Em 2009, o índice 
de pontualidade, por causas imputadas à REFER, alcançou uma varia-
ção positiva tendo-se atingindo níveis de 99% nas famílias de comboio 
suburbanos e 97% nos regionais e nas mercadorias. 
As passagens de nível são, cada vez mais, elementos perturbadores do 
sistema de exploração ferroviário. O aumento dos fluxos de tráfego ro-
doviário e das velocidades das composições ferroviárias são incompatí-
veis com o elevado número de passagens de nível pelo que, só através 
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de uma política concertada de supressão e de reforço da segurança 
das que subsistem, se poderá melhorar o desempenho do sistema e 
contribuir para reduzir a sinistralidade. Nesse sentido, em 2009 foram su-
primidas/reclassificadas 48 passagens de nível.
No âmbito da segurança ferroviária e combate à sinistralidade na via-
férrea, em 2009, a REFER apostou fortemente na prevenção. Assim, asso-
ciou-se à celebração do “Dia Europeu para a Segurança em Passagens 
de Nível", tendo como objectivo sensibilizar e alertar a sociedade para 
a necessidade de respeito pela sinalização e cumprimentos escrupu-
loso das regras de segurança sempre que se utiliza uma passagem de 
nível. Foi lançada uma campanha de comunicação intitulada “Pare 
Escute  Olhe”. Integrado nesta campanha lançou-se, também, o “Livro 
Verde sobre Segurança em Passagens de Nível” cuja finalidade foi pro-
mover o debate público sobre esta problemática e colher contributos 
para a implementação de novas medidas que permitam combater a 
sinistralidade nestes atravessamentos da linha férrea.

Para o aumento dos níveis de utilização do meio ferroviário, a empresa 
tem de estar em consonância com os operadores da ferrovia, os seus 
clientes, disponibilizando ao mercado uma rede ferroviária fiável e de 
qualidade. Em 2009, devido à actual conjuntura económica, a utiliza-
ção da infra-estrutura ferroviária, medida em Ck(Comboio/Quilometro) 
diminuiu face ao ano anterior implicando uma redução do valor rece-
bido pela REFER a título de tarifa de utilização. Esta redução foi de 3% 
decomposta em 1,4 milhões de Ck e 1,6 milhões de euros na tarifa de 
utilização. 
Destaca-se, aqui, o arranque na utilização da infra-estrutura ferroviária 
portuguesa por parte da empresa COMSA dando início aos testes na 
ferrovia. 
É ainda de referir a criação da CP Carga que executará os serviços de 
transporte de mercadorias até agora efectuado pela CP.

Na execução de investimentos em Infra-estruturas de Longa Duração, a 
REFER tem prosseguido, desde a sua criação, com projectos de moder-
nização e desenvolvimento da rede ferroviária nacional, destacando-
se em 2009:

• O investimento na continuação da construção da Variante da Trofa, 
integrada na remodelação da Linha do Minho, entre S. Romão e 
Lousado;

• A inauguração da Plataforma Multimodal de Cacia Integrada no 
Projecto de Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro;

• Inauguração do Interface de Transportes do Cais do Sodré. Com 
este interface pretende-se promover e privilegiar a intermodali-
dade de forma de aumentar a procura em transporte colectivo, 
garantindo uma mobilidade sustentável a nível social, ambiental e 
económico. 

• Apresentação do novo serviço ferroviário de passageiros na Linha de 
Leixões. Este novo serviço de passageiros irá contribuir para a susten-
tabilidade ambiental, facilitando a acessibilidade e a mobilidade 
numa área que, nos últimos anos, evidenciou um franco crescimento 
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populacional e com um mercado potencial significativo.

• Assinatura de diversos protocolos para a supressão de passagens 
de nível.

No âmbito do ambiente, destaca-se a conclusão das seguintes iniciativas:

• Os trabalhos referentes à monitorização do ruído e vibrações (fase 
de exploração) nas linhas de Évora, do Minho, do Sul, da Beira Baixa 
e ramal de Braga.

• A monitorização da qualidade da água (no troço Casa Branca / 
Évora da Linha de Évora) dando sequência aos compromissos assu-
midos no âmbito da avaliação ambiental do projecto. A conclusão 
do desenvolvimento do Mapa Estratégico de Ruído do Troço Porto 
S. Bento/Ermesinde, da Linha do Minho. Com a apresentação deste 
mapa, concluiu-se o mapeamento de todas as linhas e troços de 
linha com mais de 60.000 marchas por ano, que constituem a pri-
meira prioridade de acção da REFER.

Na área de Gestão Financeira são destaque:

• A contratação de dois empréstimos BEI com aval do Estado, no 
valor de 100 milhões de euros cada, com taxa de juro variável para 
financiamento da Linha do Norte. 

• A amortização integral do empréstimo Logo Securities II no valor de 
250 milhões de euros. 

• A emissão obrigacionista, com aval do Estado, no valor de 500  
milhões de euros, por um prazo de 10 anos.

• A contratação de empréstimo BEI, sem aval do Estado, no valor 
de 110 milhões de euros, com taxa de juro fixa para financiamento 
de diversos investimentos na infra-estrutura ferroviária (Ligação 
Ferroviária ao Porto de Aveiro, Centros de Comando Operacional, 
etc.).

• A emissão obrigacionista, com aval do Estado, no valor de 500  
milhões de euros, por um prazo de 15 anos.

Na linha de orientação de anos anteriores, na REFER confirma-se a ten-
dência de redução do efectivo médio, reflectindo a adaptação da 
organização aos diversos programas de modernização da actividade 
ferroviária implementados ao longo dos últimos anos. Desde 1999, a re-
dução do número de trabalhadores da REFER ascendeu a 2969, o que 
representa 46% do efectivo inicial. Em 2009, a empresa contou, em mé-
dia, com 3518 colaboradores, menos 55 do que em 2008. No final de 
Dezembro o número de colaboradores ascendia a 3497.

Definido o quadro de actuação e contando com o apoio que sempre 
recebemos da Tutela, a dedicação e empenho dos colaboradores e 
o apoio das demais entidades de controlo e regulação, consideramos 
reunir os pilares para a construção de um futuro estável para a REFER.



10
Relatório e Contas 2009

Síntese de Indicadores



Relatório e Contas 2009

11

Síntese do Ano

Aberto concurso público, que tem em vista a instalação 
da super-estrutura de via no Ramal Ferroviário de Acesso 
ao Porto de Aveiro.
 
Início da avaliação de impacte ambiental da quadru-
plicação do troço Contumil – Ermesinde, da Linha do 
Minho.

Recondução dos membros do Conselho de Administração 
para um segundo mandato.

Contratação de dois empréstimos BEI no montante de 
100 milhões de euros cada. Ambos beneficiaram de ga-
rantia explícita do Estado Português.

A agência de rating internacional Standard & Poor’s reviu 
em baixa a notação de rating da REFER para A- na se-
quência da mesma acção sobre a República Portuguesa.
 
Emissão de um empréstimo obrigacionista no mercado 
de capitais internacional no montante de 500 milhões 
de euros. A emissão beneficiou de garantia explícita do 
Estado Português.
 
Consignação da Empreitada Geral de Construção Civil, 
Via e Catenária de remodelação da Linha do Minho, 
entre S. Romão e Lousado, tendo em vista pôr fim ao es-
trangulamento ferroviário na rede principal existente no 
atravessamento em via única.

Entrou ao serviço, no dia 15 de Fevereiro, o novo atraves-
samento de peões na Estação de S. Pedro do Estoril, ten-
do sido definitivamente encerrada a passagem de nível 
existente ao km 21,208.
  
Assinado, em Águeda, um protocolo entre a REFER e a 
Câmara Municipal para a supressão e reclassificação de 
passagens de nível no Concelho de Águeda.

Concluídos os trabalhos da empreitada de construção 
das passagens superiores aos km 307+832 (Maceda) e 
309+623 (Cortegaça), da Linha do Norte.
  
Inauguração da Plataforma Multimodal de Cacia.
   
Foi consignada a empreitada de pintura da Ponte Maria 
Pia, no Porto.

Consignação da empreitada de reabilitação da supers-
trutura de via entre Marco de Canaveses e Régua.

Inauguração da Interface de Transportes do Cais do 
Sodré.

Janeiro 

Fevereiro

Março
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Participação na feira Segurex – Salão Internacional 
de Protecção e Segurança, realizada na FIL – Feira 
Internacional de Lisboa.

Consignação da Empreitada de Modernização do 
Troço Castelo Branco - Vale de Prazeres e assinatura 
do Protocolo para Supressão de Passagens de Nível no 
Concelho de Castelo Branco.

Assinatura de Protocolo para Supressão de Passagem de 
Nível no Concelho de Vila Velha de Ródão.

Consignação da empreitada de reabilitação da supe-
restrutura de via entre Carvalha e Valença e alteamento 
da gare das estações de Caminha e S. Pedro da Torre.

Concluídos os trabalhos da empreitada de construção 
das passagens inferiores pedonais de Areosa e das pas-
sagens inferiores rodoviárias de Carreço e de Afife, na 
Linha do Minho.

Consignação da empreitada de construção das passa-
gens superiores rodoviárias aos km 209+342, 210+256 e 
211+328 da Linha do Norte, no concelho de Coimbra.

Entrou ao serviço a Passagem Superior Rodoviária ao km 
8,512 da Linha do Alentejo, freguesia da Moita, assegu-
rando o atravessamento desnivelado do caminho-de-
ferro que, anteriormente, era garantido pela passagem 
de nível ao km 8,766, agora suprimida.

Foi consignada a empreitada de construção/benefi-
ciação dos restabelecimentos necessários à supressão 
das passagens de nível aos km 15,440 e 22,365, do troço 
Espinho / Sernada, da Linha do Vouga.

Construção de Passagens Desniveladas no concelho de 
Coimbra e encerramento das passagens de nível aos 
km 225,363 e 225,535 da Linha do Norte, na freguesia de 
Souselas.

Celebração de um contrato de concessão de uma área 
integrante da Plataforma Logística de Aveiro / Pólo de 
Cacia, destinada à instalação e exploração de activi-
dades logísticas que utilizem, preferencialmente, o trans-
porte ferroviário.

Concluídos os trabalhos da empreitada de construção 
da passagem inferior rodoviária ao km 79,410 (Darque/
Seca), o que permitiu o encerramento da passagem de 
nível ao km 79,390, da Linha do Minho.

Assinatura do Protocolo para a Requalificação e 
Dinamização do Modo Ferroviário da Linha de Cascais 

Abril

Maio
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– Troço Carcavelos | Estoril permitindo a supressão das 
duas últimas Passagens de Nível existentes no concelho 
(S. Pedro do Estoril e S. João do Estoril) e de um atravessa-
mento de nível na Estação do Estoril.

Entrada ao serviço da nova Passagem Superior Pedonal 
na Estação de Vila Franca de Xira sendo suprimidas as 
passagens de nível aos km 30,131 e 30,370.

Assinados dois protocolos que permitirão a criação de 
um Novo Serviço Ferroviário de Passageiros na Linha de 
Leixões. Os protocolos envolveram a CP – Comboios de 
Portugal, E.P.E., a REFER, a APDL – Administração dos 
Portos do Douro e Leixões, S.A e a Câmara Municipal de 
Matosinhos.

Consignados os trabalhos da empreitada de construção 
da Passagem Superior Rodoviária ao km 299,100 e da 
Passagem Inferior Rodoviária ao km 311,033 e respectivos 
caminhos de acesso e ligação.

Lançamento dos dois primeiros concursos internacionais 
para o sistema de controlo / comando da sinalização e 
a requalificação das estações marcando, assim, o início 
do Plano de Modernização da Linha de Cascais.

Consignação da empreitada de modernização da es-
tação da Raquete. A modernização desta Estação, si-
tuada na Linha de Sines, integra o programa de investi-
mentos definido para o desenvolvimento desse corredor 
ferroviário de mercadorias.

Lançamento da Empreitada Geral de Modernização do 
Troço Vale de Prazeres - Covilhã e assinatura do Protocolo 
para a Supressão de Passagens de Nível no concelho do 
Fundão.

Assinatura de um Protocolo entre a REFER e a Câmara 
Municipal da Guarda para a Supressão e Reclassificação 
de Passagens de Nível neste concelho.

Celebração do Dia Europeu para a Segurança em 
Passagens de Nível, iniciativa conjunta do Fórum Europeu 
das Passagens de Nível e da Comissão Europeia e ainda, 
com o envolvimento do sector ferroviário e rodoviário, 
das associações ferroviárias europeias e internacionais, 
da administração pública, das entidades reguladoras e 
das forças policiais.

Concluídos os trabalhos da empreitada de construção 
das passagens inferiores rodoviárias aos km 68,700 e 
74,640, da passagem superior rodoviária ao km 75,310, 
da passagem inferior pedonal ao km 75,630 e dos res-
pectivos caminhos de acesso e de ligação, nas fregue-

Junho



14
Relatório e Contas 2009

sias de Barroselas, Vila Fria e Mazarefes.

Consignados os trabalhos da empreitada de construção 
das infra-estruturas da 1ª fase de reactivação do serviço 
comercial de passageiros na Linha de Leixões entre as 
estações de Ermesinde e Leça do Balio.

No âmbito da campanha “PARE, ESCUTE E OLHE” e, numa 
acção de comunicação e sensibilização visando os uti-
lizadores do modo ferroviário e todos os que convivem 
com o caminho-de-ferro, foi revestida uma locomotiva 
5600 com a mensagem “NAS PASSAGENS DE NÍVEL PARE, 
ESCUTE e OLHE”. 

Foi consignada a empreitada de reabilitação da Linha 
do Norte, numa extensão de cerca de 35 km, entre os km 
70,450 e 105,100, no Subtroço Setil / Entroncamento.

Supressão de Passagem de Nível em Alvarães (Viana do 
Castelo) e construção de Passagem Inferior Rodoviária.

Consignação das Empreitadas de Levantamento da Via 
e Reperfilamento da Plataforma da Linha do Tâmega e 
da Linha do Corgo, respectivamente.

Assinado o Protocolo de Colaboração entre a REFER, CP, 
Câmara Municipal de Coruche, Câmara Municipal do 
Cartaxo e Câmara Municipal de Salvaterra de Magos 
para a Reactivação do Serviço Ferroviário de Passageiros 
na Linha de Vendas Novas.

Acompanhando as boas práticas de outras redes estran-
geiras, foi implementada, pela primeira vez em Portugal, 
a instalação da dupla meia barreira na passagem de ní-
vel do Sabugo ao km 24,988, da Linha do Oeste.

Apresentado, pela primeira vez, o “Plano Ferroviário de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios para o Triénio 2009-
2011”.

Consignação da empreitada da 3ª Fase do Projecto da 
Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro, a qual consiste 
na instalação da super estrutura de via na plataforma 
ferroviária construída nas duas fases anteriores com re-
curso a via balastrada e a via betonada e nos acessos 
imediatos aos terminais já construídos no interior do Porto 
de Aveiro.

Consignada a empreitada de Remodelação da Estação 
de S. Pedro do Estoril.

Encerradas as passagens de nível aos km 11,709 e 12,564 
e a passagem de peões ao km 13,195, no troço Barreiro/
Pinhal Novo, na Linha do Alentejo.

Julho

Agosto

Setembro
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Instalada uma Dupla Meia Barreira na Passagem de 
Nível (PN) de Miramar ao km 323,850, da Linha do Norte.

Consignação da empreitada de construção da 
Passagem Superior Rodoviária ao km 361,993, da Linha 
do Algarve.

Celebração de um Protocolo para adaptação da antiga 
ponte ferroviária de Caniços a trânsito pedonal, situada 
ao km 35,451, da Linha de Guimarães. 

Reabertura do serviço ferroviário de transporte de passa-
geiros na Linha de Vendas Novas, entre Setil e Coruche, 
com ligações a Lisboa.

Cerimónia de apresentação do Novo Serviço Ferroviário 
de Passageiros na Linha de Leixões.

Assinatura do Protocolo para a Reabilitação da Linha 
Ferroviária do Douro entre Pocinho e Barca d Álva e a 
Exploração Turística entre a Régua e Barca d Álva.

Contratação de empréstimo BEI no montante de 110 
milhões de euros sem garantia explícita do Estado 
Português.

Consignada a empreitada de construção de Passagem 
Inferior Rodoviária ao km 101,592 da Linha da Beira Alta.

Concluída a empreitada de pintura da Ponte Maria Pia, 
no Porto, inserida no plano de inspecções e trabalhos de 
manutenção de pontes. Esta intervenção visou a protec-
ção anticorrosiva da estrutura metálica com recurso a 
hidrodecapagem e posterior pintura.

Consignada a empreitada de modernização do troço 
Bombel e Vidigal a Évora.

Consignados os trabalhos da empreitada designada por 
“Variante de Alcácer (2ª Fase) – Via-Férrea e Instalações 
Fixas de Tracção Eléctrica”.

Obtenção do 4.º Lugar na categoria de Desenvolvimento 
Sustentável e Turismo no âmbito do Prémio Europeu das 
Vias Verdes, para a Ecopista do Rio Minho (ex Ramal de 
Monção).

Consignada a empreitada de construção da Passagem 
Inferior Rodoviária ao km 322,178, da Linha do Algarve.

Emissão de um Empréstimo Obrigacionista no mercado 
internacional de capitais no montante de 500 milhões 
de euros. A emissão beneficiou de garantia explícita do 

Outubro
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Estado Português.

A agência de rating internacional Moody’s alterou para 
negative o Outlook da notação de rating da REFER 
na sequência da mesma acção sobre a República 
Portuguesa.

Encerramento dos atravessamentos de nível das esta-
ções de Caxias e Estoril com o objectivo de reforçar as 
condições de segurança dos atravessamentos de nível 
que permitirão a instalação de equipamentos específi-
cos para utilização por pessoas com mobilidade redu-
zida.

Participação no Comboio “Climate Express“, entre 
Bruxelas e Copenhaga, numa viagem totalmente isenta 
de CO2.

Consignada a primeira empreitada da 1.ª Fase do 
Sistema de Mobilidade do Mondego (SMM) para reabi-
litação das infra-estruturas do troço Miranda do Corvo / 
Serpins, do Ramal da Lousã.

Concluídos os trabalhos na passagem inferior de pe-
ões ao km 13,733 e da respectiva iluminação pública. 
Foram encerradas as passagens de nível pedonais aos 
km 13,685 e 13,766, o que contribuiu para a melhoria da 
segurança da população na localidade de S. Lourenço 
e da exploração ferroviária no Ramal de Tomar.

Consignados os trabalhos da empreitada de construção 
da Passagem Inferior Pedonal ao km 203,378, em Pereira 
do Campo, concelho de Montemor-o-Velho, no troço 
Alfarelos / Pampilhosa da Linha do Norte. 

Divulgação do Livro Verde sobre Segurança em 
Passagens de Nível, que faz parte da campanha “PARE 
ESCUTE OLHE”, apresentada no âmbito do Dia Europeu 
para a Segurança em Passagens de Nível.

Consignados os trabalhos da empreitada de construção 
da passagem superior pedonal ao km 212,983 da Linha 
do Norte, na freguesia de S. Martinho do Bispo, no con-
celho de Coimbra. Esta intervenção irá permitir o encer-
ramento da passagem de nível automatizada para pe-
ões ao km 212,993.

A agência de rating internacional Standard & Poor’s reviu 
em alta a notação de rating da REFER para A. O Outlook 
passou para negative, na sequência da mesma acção 
sobre a República Portuguesa.

Novembro

Dezembro
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Economia Europeia

Em 2009, a evolução da economia europeia foi assinalada por uma re-
cuperação moderada ao longo do ano, após o forte ambiente recessi-
vo sentido em 2008, com especial ênfase no último trimestre.
Para tal, foram fundamentais as medidas tomadas, de política monetá-
ria e orçamental, para estabilização dos sistemas financeiros e conten-
ção do agravamento da situação económica. A elevada tensão nos 
mercados financeiros contribuiu, em larga medida, para o colapso do 
comércio internacional, assim como, para uma deterioração abrupta 
da confiança dos agentes económicos. No entanto, a partir do terceiro 
trimestre de 2009 assistiu-se a uma gradual acalmia daqueles mercados 
e a uma redução progressiva dos prémios de risco que se mantiveram, 
no entanto, em níveis superiores aos registados antes do início da crise 
financeira. Em termos médios anuais, depois de ter registado um cres-
cimento de 0,5 por cento em 2008, o PIB na área do euro sofreu uma 
contracção entre 4 por cento em 2009.

O Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC) registou, em ter-
mos médios anuais, um decréscimo, passando de 2,7% em 2008 para 
0,9% em 2009. Esta evolução está associada à forte contracção da 
procura, tanto a nível internacional como a nível interno, decorrente 
da recente crise económica e financeira. A queda da procura contri-
buiu para uma descida assinalável dos preços das matérias-primas nos 
mercados internacionais, tanto energéticas como não energéticas, en-
quanto ao nível interno, induziu uma forte compressão de margens de 
lucro, num quadro de manutenção de um forte crescimento dos custos 
unitários do trabalho.
A contracção da actividade económica em 2009 reflectiu, para além 
da manutenção de um comportamento marcadamente negativo do 
investimento e das exportações, uma contracção significativa do con-
sumo privado, em particular da componente de bens duradouros.
Esta evolução da procura traduziu, por um lado, o aumento significativo 
do grau de restritividade das condições de financiamento que se mate-
rializou, em simultâneo, na maior exigência dos critérios utilizados pela 
banca na concessão de crédito e no aumento dos prémios de risco, 
num contexto de aumento do incumprimento em alguns segmentos de 
crédito mais expostos às condições cíclicas, não obstante a descida das 
taxas de juro no mercado monetário.

Economia Portuguesa

A actividade económica em Portugal apresentou uma quebra no úl-
timo trimestre de 2008 (-1,8 por cento) que se acentuou no primeiro 
trimestre de 2009 (-3,9 por cento). O PIB anual registou uma variação 
negativa de 2,7 por cento em 2009, a mais acentuada das últimas dé-
cadas. Ao nível da composição da procura, esta quebra abrupta fez-se 
sentir, essencialmente, nas exportações e no investimento, reflectindo a 
deterioração acentuada das perspectivas de procura.

As necessidades de financiamento da economia portuguesa, medidas 
pelo défice conjunto das balanças corrente e de capital, em percenta-

Conjuntura Económica
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gem do PIB, reduziram-se de 10,5 por cento em 2008 para 8,2 por cento 
em 2009, reflectindo em especial uma evolução favorável dos termos de 
troca mais expressiva do que a exclusivamente decorrente da redução 
significativa do preço do petróleo. 

A taxa de inflação, medida pela variação média anual do Índice 
Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC), baixou de 2,7% em 2008 
para -0,9% em 2009. 

PERSPECTIVAS DA ECONOMIA
Uma economia aberta e plenamente integrada como é o caso de 
Portugal, não pode deixar de ser fortemente afectada pelos desen-
volvimentos ocorridos a nível mundial, pelo que as perspectivas de 
crescimento económico não podem deixar de ser interpretadas à luz 
deste enquadramento internacional. Adicionalmente, a economia 
portuguesa tem evidenciado um conjunto de fragilidades de natu-
reza estrutural, as quais têm limitado o seu crescimento potencial ao 
longo da última década, num contexto de aumento da concorrência 
nos mercados internacionais e integração crescente das economias de 
mercado emergentes com um padrão de exportações semelhante ao 
da economia portuguesa. Estas fragilidades reflectem-se, por um lado, 
num crescimento limitado da produtividade total dos factores, a que 
não será alheio o baixo nível de qualificação da população activa. Por 
outro, deverá verificar-se um baixo contributo do factor trabalho para 
o crescimento, decorrente do aumento do desemprego estrutural, o 
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qual tenderá a persistir num contexto de fraco dinamismo da procura e 
de baixa mobilidade no mercado de trabalho, também condicionada 
pelo nível de capital humano. Estas fragilidades, em conjunto com os 
desafios colocados pelo novo enquadramento financeiro internacional 
decorrente da crise financeira, tenderão a limitar o crescimento da acti-
vidade económica no médio prazo. Neste contexto, perspectiva-se um 
crescimento do PIB na ordem dos 0,7 por cento em 2010.

A actual projecção aponta para uma taxa de inflação de 0,7 por cento 
2010.

Prevê-se, de acordo com projecções do Banco de Portugal que, as ne-
cessidades de financiamento externo da economia deverão voltar a 
aumentar em consequência da ligeira deterioração do défice da ba-
lança de bens e serviços e do aumento expressivo do défice da ba-
lança de rendimentos, em resultado de uma nova deterioração da 
posição de investimento internacional e de um aumento gradual das 
taxas de juro, projectando-se necessidades de financiamento de 9,8 por 
cento do PIB, em 2010.

Uma nota final para a incerteza associada ao início do processo de 
consolidação orçamental que, obrigatoriamente, terá de atingir os 
3% do PIB em 2013. As medidas a adoptar pelo Governo no Plano de 
Estabilidade e Crescimento serão de importância fulcral para a estabili-
dade do processo de recuperação económica de Portugal porquanto 
o maior ou menor grau de austeridade repercutir-se-á sobre o custo da 
dívida pública com consequências directas sobre os restantes agentes 
económicos.
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Compete à REFER, enquanto prestadora do serviço público de gestão 
da infra-estrutura integrante da rede ferroviária de Portugal, desenvol-
ver acções respeitantes ao seu objecto, de acordo com os princípios 
da modernização, segurança e eficácia, influindo particularmente em 
duas áreas de negócio:

• Gestão de Infra-Estruturas esta vertente abrange a gestão da 
capacidade, a conservação e manutenção da infra-estrutura fer-
roviária e a gestão dos respectivos sistemas de comando e controlo 
da circulação, incluindo sinalização, regulação e expedição, de 
forma a assegurar condições de segurança e qualidade indispen-
sáveis à prestação do serviço público ferroviário.

• Investimento compreende a construção, instalação e renovação 
da infra-estrutura, actividade desenvolvida por conta do Estado 
(bens que integram o domínio público ferroviário).

Para além das actividades desenvolvidas no âmbito das missões, ges-
tão da infra-estrutura e investimento, a REFER no desenrolar do seu nor-
mal funcionamento, desenvolve ainda outras actividades complemen-
tares, visando a rentabilização dos seus activos, conforme se evidencia 
a seguir, na Demonstração de Rendimento por Actividades:

Evolução da Actividade
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Gestão da Infra-Estrutura
Caracterização da Rede Ferroviária Nacional

Em Dezembro de 2009, a extensão da rede ferroviária nacional era de 3 
618 km sendo que 2 842 km (78,6%) estão actualmente abertos ao tráfe-
go ferroviário. Cerca de 4 km desta extensão são explorados pelo Metro 
de Mirandela. É uma rede predominantemente em via larga (bitola 
Ibérica), sendo que apenas 192 km são em via estreita (bitola - métrica).
 
Decorrentes da modernização da rede, nos últimos anos têm sido colo-
cadas ao serviço uma quantidade significativa de novas instalações e 
feita a remodelação e a reconversão tecnológica de muitas outras que 
conferem à exploração ferroviária maior segurança, maior fiabilidade 
e flexibilidade, maior adequação às necessidades da procura e melhor 
mobilidade entre modos de transporte.

Em 2009, a rede ferroviária nacional estava caracterizada da seguinte 
forma:

Desde 1998 a REFER electrificou 587 km da rede ferrovi-
ária sendo que, actualmente, cerca de 51% de toda a 
rede ferroviária, encontra-se electrificada. Assim, a ex-
tensão da rede ferroviária nacional electrificada era, em 
Dezembro de 2009, de 1 460 km sendo que destes, 854 km 
são em via larga única, 563 km em via larga dupla e 43 
km em via larga múltipla. No ano em análise verifica-se 
uma estabilização na electrificação da rede ferroviária. 

Na rede ferroviária nacional, a primeira linha a dispor de 
tracção eléctrica foi a Linha de Cascais, onde se instalou 
um sistema em corrente contínua a 1 500 Volt, inaugura-
do no ano de 1926. Apenas em 1956, entram em serviço 
novas electrificações sendo a opção técnica em corren-
te alterna a 25 000 Volt.
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A electrificação a 25 000 Volt atinge, nos primeiros 39 anos, uma exten-
são de 462 km de linha. Esta extensão é superada pelas colocações 
em serviço ocorridas nos últimos anos, o que demonstra o esforço de 
investimento que está a ser feito nesta área.

No que respeita a sistemas de segurança, no final de 2009, estavam 
instalados, em 52,3% da extensão da rede ferroviária nacional, sofisti-
cados Sistemas de Controlo de Velocidade - Convel e ATS (Sistema de 
Frenagem Automática). O sistema Convel (sistema partilhado entre os 
Operadores e a REFER) permite assegurar elevadíssimos níveis de se-
gurança de circulação, garantindo o cumprimento da sinalização e 
da velocidade autorizada de circulação pelos comboios. Este sistema 
apoia a actividade de condução do maquinista, avisando-o das con-
dições de circulação e actuando no sistema de frenagem (obrigando 
o comboio a parar) sempre que não for cumprido algum requisito de 
segurança. Este sistema está instalado em 1 459 km de via, 51% do total 
em exploração. O Rádio Solo-Comboio é outro sistema de segurança 
estando presente em 51% da extensão da via. O sistema Rádio Solo-
Comboio (sistema partilhado entre os Operadores e a REFER) destina-
se a permitir a comunicação por voz e dados entre os maquinistas dos 
Operadores e os responsáveis da REFER para regulação de tráfego. 
Deste modo, são permitidas comunicações entre o Posto de Comando 
e o maquinista, as estações e o maquinista e ainda, entre os maquinistas 
de dois comboios. Este sistema de segurança foi, em 2009, instalado em 
31 km da rede ferroviária nacional, no Ramal de Neves Corvo. Este ramal 
ferroviário liga Ourique à mina de Neves Corvo, no concelho de Castro 
Verde e é usado apenas por comboios de mercadorias para transporte 
de minério.

Estes sistemas (Convel e Rádio Solo-Comboio) que, associados a mé-
todos de exploração ferroviária de alto desempenho e fiabilidade, co-
locaram a maior parte da rede em exploração ao mais alto nível em 
termos de segurança ferroviária.
 



Relatório e Contas 2009

23

O sistema de cantonamento, por sua vez, tem por objectivo garantir a 
segurança da circulação numa mesma secção de via ou troço de via, 
definindo um espaçamento delimitado por estações ou sinais (cantão), 
entre os quais só pode circular, em condições normais, uma composi-
ção.

Na rede ferroviária nacional existem três tipos de cantonamento: 
o Cantonamento Eléctrico (Cantonamento Automático sem Bloco 
Orientável), Cantonamento Electrónico (Cantonamento Automático 
com Bloco Orientável) e o Cantonamento Mecânico (Cantonamento 
Telefónico). O Cantonamento Eléctrico (Cantonamento Automático 
sem Bloco Orientável) está presente em 4% da rede ferroviária nacional. 
Neste tipo de sistema, as linhas estão divididas por cantões, os quais são 
obrigatoriamente antecedidos por sinais que os protegem, dando indi-
cações ao maquinista, de cantão livre ou condicionado, através de si-
nais luminosos. O sistema de Cantonamento Electrónico (Cantonamento 
Automático com Bloco Orientável) difere do anterior pela existência de 
sinalização automática de contravia. Hoje em dia, a modernização da 
rede ferroviária tem incrementado este tipo de exploração ferroviária, 
verificando-se nos últimos anos alterações profundas na forma como 
é gerido o tráfego em grande parte da rede. No final de 2009, em 48% 
da via-férrea estava instalado este tipo de cantonamento. Por fim, no 
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Cantonamento Mecânico, a segurança da circulação num determina-
do cantão (que neste caso é delimitado por duas estações e respectiva 
sinalização) é assegurada através de comunicações telefónicas. Só as 
estações guarnecidas de pessoal podem delimitar cantões e neles esta-
belecer autorizações de circulação às composições. Hoje em dia, face 
às limitações que oferece, só se encontra em linhas de baixa densidade 
de tráfego, estando a ser utilizado em 48% da rede. 

Gestão da Infra-estrutura

A actividade de Gestão de Infra-estruturas abrange duas actividades:

• Conservação e manutenção da infra-estrutura ferroviária;

• Exploração: gestão do comando e controlo da circulação e gestão 
da capacidade.

Rendimentos

Os rendimentos da actividade de gestão da infra-estrutura registaram, 
em 2009, o valor de 107,7 milhões de euros, tendo aumentado 2% (2,4 
milhões de euros) em relação ao ano anterior. As rubricas que mais con-
tribuíram para este aumento foram Outros Rendimentos com 14% (1,5 mi-
lhões de euros) e Subsídios à Exploração com 8% (2,5 milhões de euros). 
Nos Subsídios à Exploração incluem-se as indemnizações compensató-
rias pela prestação de serviço público, representando um acréscimo de 
2,5 milhões de euros face a 2008. 

A diminuição de 3% da Tarifa de Utilização verificou-se essencialmente 
no transporte de mercadorias pelo efeito da conjuntura económica.
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A Tarifa de Utilização é a rubrica com maior peso no Total dos 
Rendimentos, representando 20% no ano. Em 2009, o volume de tráfego 
na infra-estrutura ferroviária situou-se nos 39,9 milhões de Ck, garantindo 
um rendimento de 59 milhões de euros. Nesta conta encontram-se regis-
tados os montantes facturados aos clientes CP, FERTAGUS, TAKARGO e 
o novo operador COMSA. Pelo gráfico “Evolução dos Rendimentos da 
Tarifa de Utilização”, verifica-se que o valor do rendimento médio por Ck 
aumentou ligeiramente, apesar dos Ck e da tarifa da utilização terem 
sido menores.

A quantidade dos Ck registados no ano foi de 39,9 milhões, tendo sofri-
do um declínio quando comparado com 2008. Da quebra registada, 
destaca-se a diminuição dos Ck efectuados pela CP, que em 2008 tinha 
sido de 39,5 milhões Ck e em 2009 de 37,8 milhões Ck, sendo a diferença 
justificada pela diminuição no transporte de mercadorias, devido às cir-
cunstâncias económicas. Em contrapartida, verifica-se um aumento de 
Ck utilizados pelos operadores TAKARGO e COMSA, sendo que o opera-
dor FERTAGUS manteve os níveis verificados no ano anterior.

Quando se analisam os rendimentos obtidos com o operador CP, de-
tentor da quase totalidade do material que circula na rede ferroviária 
nacional, representando 95% do total de Ck, verifica-se que, em 2009, 
esse montante foi de 55,9 milhões de euros, tendo sofrido uma quebra 
de 4% quando comparado com 2008. 

Na rubrica Subsídios à Exploração são registados os valores referentes 
a Indemnizações Compensatórias atribuídas à REFER a título de norma-
lização de contas, conforme estipulado na Resolução de Conselho de 
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Ministros n.º 114/2009, publicada no Diário da República, 1ª Série, n.º 240, 
de 14 de Dezembro de 2009 (43,3 milhões de euros). Em 2009, o valor 
recebido foi de 36,1 milhões de euros, correspondendo a um aumento 
de 8% face a 2008.

Os Outros Rendimentos registaram um aumento de 14% (+1,5 milhões 
de euros) contribuindo, em grande parte, para o aumento do Total dos 
Rendimentos da actividade Gestão da Infra-estrutura. Os serviços pres-
tados aos operadores envolvem também a prestação de serviços co-
nexos com a actividade ferroviária, designados por serviços adicionais 
e serviços auxiliares, de acordo com o tarifário publicado no Directório 
de Rede. Destes serviços, destaca-se o aumento dos rendimentos prove-
nientes da cedência de energia para tracção que, em 2009, aumenta-
ram 6%  face a 2008, dos rendimentos provenientes de Estacionamento 
de Material Circulante que aumentaram em 2009, 18% quando com-
parado com 2008 e da Utilização de Estações e Apeadeiros com um 
aumento de 14%. 

Gastos

Os Gastos da actividade Gestão da Infra-estrutura sofreram um aumen-
to de 3%, quando comparados com o mesmo período do ano anterior. 
O aumento do valor desta rubrica fica a dever-se principalmente a:
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Saliente-se também o valor dos subcontratos que, nos últimos anos tem 
vindo a aumentar, registando-se em 2009 uma estagnação quando 
comparado com 2008 (72,99 milhões de euros em 2009 contra -72,62 mi-
lhões de euros em 2008). Das três especialidades que mais contribuem 
para esta rubrica, destaca-se o aumento no consumo de telecomuni-
cações. No entanto, a especialidade de Via continua a ser aquela que 
mais peso tem no total dos Subcontratos (33%).

O efectivo médio da actividade Gestão da Infra-estrutura, no final de 
2009, era de 2 916, menos 2% que no final de 2008. Os gastos com o pes-
soal sofreram um agravamento de 6% quando comparado com o ano 
de 2008 (2009: 90,44 milhões de euros e 2008: 85,69 milhões de euros), 
este resultado é reflexo do crescimento da massa salarial e respectivos 
encargos, assim como das indemnizações pelas rescisões por mútuo 
acordo.  O custo médio por trabalhador da actividade gestão da infra-
estrutura aumentou 7% em 2009 (passou de 28,91 para 31,02 mil euros).

Resultados Operacionais

O Resultado Operacional da actividade Gestão da Infra-estrutura pio-
rou face ao ano anterior em 4% (2009: -98,59 milhões de euros e 2008: 
-94,51 milhões de euros) como resultado do aumento dos gastos opera-
cionais superior não compensado pelo aumento dos rendimentos ope-
racionais verificados no ano. 

Conservação

Englobada dentro da Actividade de Gestão de Infra-estruturas, a activi-
dade Conservação da Infra-estrutura inclui as seguintes tarefas:  

• Conservação da via, sinalização, telecomunicações e outras insta-
lações fixas; 

• Planeamento da actividade de gestão da conservação;

• Controlo dos parâmetros operacionais de qualidade, segurança, 
fiabilidade e economia;

Aumento de 44% do consumo de materiais aplicados na manutenção 
da infra-estrutura ferroviária , sendo que, em 2008, o montante dispen-
dido tinha sido de 5,51 milhões de euros enquanto que, em 2009, esse 
valor foi de 7,92 milhões de euros. Este aumento deriva, essencialmente, 
das intervenções de manutenção, com especial incidência na aplica-
ção de carril e na aplicação de travessas que contribuíram com cerca 
de 1,7 milhões de euros e mais de 0,8 milhões de euros, respectivamente.
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Gastos

O valor dos Gastos na actividade de conservação e manutenção da 
infra-estrutura ferroviária inclui os gastos de estrutura da conservação e 
outros gastos operacionais sendo que, em 2009, aumentaram 7% face a 
2008 (2009: 107,9 milhões de euros e 2008: 101 milhões de euros). 
Para este resultado contribuiu o aumento de 43% do consumo de 
Materiais aplicados na rede ferroviária.

Os gastos com pessoal da actividade Conservação aumentaram 15% 
face a 2008 tendo ascendido, no ano em análise, a 35,3 milhões de eu-
ros, enquanto no ano anterior ficaram-se por 30,8 milhões de euros. Este 
facto reflecte o aumento do efectivo desta actividade (4%) e o impacto 
com a implementação do Acordo da Empresa implicando o crescimen-
to da massa salarial. 

O custo médio por trabalhador da actividade conservação aumentou 
10% em 2009.

Exploração

Ainda dentro da Actividade de Gestão de Infra-estruturas, a actividade 
Exploração engloba:

• Gestão do comando e controlo da circulação;

• Gestão do pessoal operacional afecto à circulação;

• Gestão de aspectos relacionados com segurança, incluindo a 
gestão operacional de ocorrências;

• Autorização e controlo dos condicionamentos da infra-estrutura

• Análise da capacidade;

• Gestão de acidentes e incidentes com implicações na 
infra-estrutura.
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• Atribuição da capacidade aos operadores;

• Planeamento dos condicionamentos da infra-estrutura;

• Medição, controlo, facturação e cobrança da capacidade utili-
zada. 

Na actividade de Exploração há a destacar uma muito ligeira diminui-
ção dos Gastos em 2009, impulsionada, essencialmente, pela diminui-
ção de 61% dos Outros Gastos. 

O valor dos gastos com Materiais registou um aumento de 57% (181 mil 
euros) tendo sido, em 2009, de 496 mil euros e, em 2008, de 315 mil euros. 
Esta variação é justificada pelo aumento dos consumíveis dos sistemas 
de sinalização. 

Os gastos com o pessoal afecto à actividade Exploração aumentaram 
ligeiramente em 2009, 258 mil euros, 0,47% quando comparado com 
2008. Em contraponto o efectivo médio diminuiu 5% face a 2008. O au-
mento dos gastos com o pessoal é justificado pela atribuição de au-
mentos de 2,9% das prestações pecuniárias, mas também, devido às 
rescisões por mútuo acordo. O custo médio por trabalhador da activi-
dade Exploração aumentou 6%.

A actividade de Exploração tem a seu cargo, para além de outras, a 
atribuição da capacidade aos diversos operadores da rede ferroviária 
nacional, medindo, controlando, facturando e cobrando a capacida-
de utilizada, e a capacidade pedida e não utilizada. No ano de 2009, a 
capacidade total utilizada pelos operadores diminuiu 3% face a 2008, 
-1,4 milhões de Ck. 
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Em 2009 constata-se a existência de cinco operadores licenciados. A 
CP, que em 2009 se dividiu em CP e CP Carga, a FERTAGUS, a TAKARGO 
e a COMSA. Os operadores de passageiros mantiveram-se os dois já 
existentes, a CP a operar na totalidade da rede ferroviária nacional e 
a FERTAGUS a dispor de uma concessão para a exploração do serviço 
de transporte ferroviário suburbano de passageiros no Eixo Ferroviário 
Norte-Sul, entre as estações de Roma - Areeiro e Setúbal. No transporte 
de mercadorias existem a TAKARGO, a CP Carga, criada em 2009, e a 
COMSA que começou em testes em 2009. O transporte de passageiros 
continua, em 2009, a ser aquele que tem um peso maior no total da 
capacidade utilizada, registando-se no entanto uma diminuição pouco 
significativa de 0,3%. O transporte de mercadorias sofreu uma quebra 
acentuada, de 17%. Já as marchas aumentaram 4,4%, sendo os opera-
dores TAKARGO e COMSA os que mais contribuiram para este aumento, 
186%.

No total de Ck, o serviço de passageiros registou 32 milhões de Ck, me-
nos 94 mil Ck que em 2008. O transporte de mercadoria assinalou 6 mi-
lhões de Ck, menos 1 milhão que no ano anterior. Já o serviço de mar-
chas utilizou 1 milhão de Ck, mais 45 mil que em 2008.

O quadro abaixo destaca o preponderancia da CP na utilização da 
rede ferroviária, sendo o operador que mais Ck utiliza:
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Entre os segmentos da rede que evidenciaram crescimentos de utiliza-
ção mais significativos, merecem destaque os subjacentes ao serviço de 
comboios suburbanos do Porto com crescimento de 8,6% face a 2008.

Índice de Pontualidade

No que respeita à pontualidade, em 2009, verificou-se uma significati-
va recuperação no índice médio de pontualidade na maioria das fa-
mílias de comboios exceptuando os inter-regionais, que diminuiu 3%. 
De salientar que, em 2008, os valores do índice de pontualidade por 
causas imputadas à REFER, tinha diminuído na maioria das famílias de 
comboios, essencialmente, devido ao mau estado da via com maior 
incidência nos troços da Linha do Norte entre as estações de Vale de 
Santarém – Entroncamento, Alfarelos – Pampilhosa e Ovar – Gaia e que 
foram intervencionados em 2009.
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Investimentos
A actividade Investimentos engloba a gestão de projectos e obras. A 
despesa de investimento engloba os gastos de gestão internos, os gas-
tos de materiais fornecidos pela REFER, os encargos financeiros associa-
dos e todos os encargos externos com empreitadas, fiscalização, etc. 
Os gastos de funcionamento internos imobilizados foram os seguintes:

O valor dos Gastos da actividade de Investimentos sofreu, no final de 
2009, um aumento de 8% quando comparado com igual período de 
2008. Esta variação é essencialmente justificada por um aumento de 
55% dos custos dos materiais.

No que se refere aos gastos com o pessoal, estes diminuíram 3% face a 
2008, justificado, principalmente, por uma redução de 2% do efectivo. 
O gasto médio por trabalhador manteve-se praticamente inalterado.
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Em termos de Custos de Investimento totais, a execução orçamental do 
ano de 2009 situou-se nos 56%, conforme se verifica no quadro seguinte:
 

O financiamento dos investimentos executados em 2009 foi assegura-
do pelo orçamento de Estado – Capítulo 50º (PIDDAC), pelas compar-
ticipações dos Fundos Comunitários, pelos Protocolos estabelecidos 
entre a REFER e diversas entidades e pelo recurso a Outras Fontes de 
Financiamento.
A estrutura da cobertura económica dos investimentos teve o seguinte 
comportamento: as comparticipações comunitárias representaram cer-
ca de 22% do total (66 milhões de euros), o Capítulo 50º do Orçamento 
de Estado financiou o investimento em 3% do total (10 milhões de euros), 
o recurso a Outras Fontes de Financiamento situou-se em 69% do to-
tal (204 milhões de euros) e os Protocolos contribuíram com 20 milhões 
de euros (6% do total) para financiar o investimento, nomeadamente, a 
construção da Nova Estação de Aveiro, entre outros.
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Deste modo, cerca de 69% do investimento executado em 2009 traduz-
se em endividamento com o consequente impacto em termos de en-
cargos financeiros.
No total comparticipado pelos Fundos Comunitários encontram-se 
englobadas candidaturas já apresentadas e a aguardar aprovação 
(Estação da Raquete e Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro – 2ª e 3ª 
Fases) e candidaturas em fase de elaboração (Bombel / Casa Branca 
/ Évora, Variante da Trofa e Sistema de Mobilidade do Mondego), pelo 
que a taxa de comparticipação destes projectos é estimada.
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Desde o ano de 2002, a REFER investiu na rede ferroviária nacional 
2 891,2 milhões de euros (a custos técnicos):

Acções de Modernização da Rede Ferroviária Nacional

• Linha do Minho

Consignação da beneficiação e reforço dos túneis de S. Miguel 
da Carreira, Tamel, Stª Lucrécia e Caminha. Adjudicação dos tra-
balhos de arborização de sobreiros e plano de gestão das áreas 
classificadas como povoamento, do projecto Variante da Trofa. 
Desenvolvimento da empreitada de concepção / construção do 
túnel ferroviário da Variante da Trofa.

• Linha de Guimarães

Desenvolvimento do Projecto de reformulação da drenagem 
na PI5 da Linha de Guimarães, no acesso à Estação de Lordelo. 
Consignação, desenvolvimento e fiscalização da Empreitada de re-
formulação da drenagem na PI5 da Linha de Guimarães, no acesso 
à Estação de Lordelo.

• Linha do Norte

Conclusão da empreitada de Trabalhos Diversos de Instalações 
Eléctricas e Retorno de Corrente de Tracção no Sub-Troço 1.2 
Alhandra / Setil. Conclusão da empreitada de construção da 
Passagem Superior de Peões Passagem na Estação de Vila Franca 
de Xira. Lançamento do concurso e adjudicação da empreitada 
de intervenções iniciais da drenagem na envolvente do túnel de 
Fátima, com o objectivo principal de proteger a infra-estrutura ferro-
viária de possíveis inundações em situações de pluviosidade intensa 
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garantindo a segurança da circulação ferroviária. Reabilitação de 
Vias da Estação de Coimbra B. Construção do Edifício Técnico da 
Estação de Alfarelos. Supressão de diversas Passagens de Nível da 
Linha do Norte.

• Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro

Continuação da Prestação de Serviços no Âmbito da Coordenação 
e Fiscalização de Segurança da Ligação Ferroviária ao Porto de 
Aveiro, adjudicada à DHV, SA, cuja conclusão se perspectiva para 
final de Fevereiro de 2010. Conclusão dos trabalhos da empreitada 
de Construção da Ligação Ferroviária, entre o Km 0+000 e o Viaduto 
de Acesso à Ponte da Gafanha (inclusive). Conclusão da Empreitada 
de Construção do Ramal Ferroviário de Ligação ao Porto de Aveiro, 
2.ª Fase. Conclusão da empreitada de Reformulação da Rede de 
Gás ao km 7+523 do Ramal Ferroviário de Acesso ao Porto de Aveiro, 
na Gafanha da Nazaré. Conclusão da prestação de serviços para 
o Controlo da Plataforma Ferroviária em Terraplenagem, no Ramal 
Ferroviário de Acesso ao Porto de Aveiro. Conclusão da empreitada 
de Construção do Ramal Ferroviário de Ligação ao Porto de Aveiro, 
3.ª Fase, correspondente à montagem da via-férrea. Conclusão 
da prestação de serviços para a Remoção de Resíduos Urbanos 
Junto à Passagem Superior Rodoviária, PS3, do Ramal Ferroviário de 
Acesso ao Porto de Aveiro. 

• Sistema de Mobilidade do Mondego

Foram efectuadas as Adjudicações das Empreitadas de Reabilitação 
das Infra-estruturas nos Troços Miranda do Corvo / Serpins e Alto S. 
João/Miranda do Corvo e da Prestação de Serviços de Fiscalização 
do Empreendimento Coimbra B / Serpins. No dia 25 de Novembro 
de 2009 foi feita a Consignação da Empreitada de Reabilitação 
da Infra-estrutura do Troço Miranda do Corvo / Serpins, e a 2 de 
Dezembro de 2009 foi encerrado o Serviço Ferroviário deste troço.

• Linha da Beira Baixa

Conclusão da empreitada de Reforço da Fase 1 da Passagem 
Inferior Rodoviária da Estação de Castelo Branco. Conclusão da 
empreitada de construção de uma passagem inferior de peões 
para supressão da Passagem de Nível ao km 91+640.

• Linha de Cascais

Concluído o estudo arqueológico da zona da estação de S. Pedro 
do Estoril e o projecto de execução para a sua remodelação tendo-
se concluído, igualmente, os procedimentos para a contratação 
do empreiteiro e da entidade fiscalizadora. Concluído o projecto 
de execução para a remodelação e iniciados os procedimentos 
para a contratação do empreiteiro, da entidade fiscalizadora e do 
transplante de algumas árvores na Estação de S. João do Estoril que 
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colidem com o futuro layout a implementar. Adjudicado o projecto 
integral para a modernização da Linha de Cascais nas especiali-
dades de Via, Catenária, Drenagens, Muros de Suporte, Paisagismo 
e Ambiente.

• Linha de Sintra

Durante o ano de 2009 prosseguiram os trabalhos da Empreitada 
de Quadruplicação da Linha de Sintra entre os km 13+750 e 18+250, 
incluindo a Remodelação das Estações de Barcarena e do Cacém. 
Com a conclusão desta empreitada, prevista para Agosto de 2011, 
ficará concluída a quadruplicação da Linha de Sintra, entre Benfica 
e o Cacém e, ficarão completamente remodeladas as estações 
existentes neste troço - Massamá/Barcarena e Agualva/Cacém. Em 
Janeiro de 2009 foram suprimidos os últimos atravessamentos pedo-
nais ainda existentes, que se situavam na ligação entre os cais da 
estação de Agualva/Cacém, deixando de existir qualquer atraves-
samento de nível na Linha de Sintra, quer rodoviário, quer pedonal.

• Linha do Alentejo

Abertura ao público, em Setembro de 2009, das Estações e 
Apeadeiros do Barreiro, Barreiro A, Lavradio, Baixa da Banheira, 
Alhos Vedros, Moita e Penteado. Na Baixa da Banheira foi também 
concluída a passagem inferior de peões ao Km 3+850.

• Variante de Alcácer

Conclusão da Empreitada da Variante entre a Estação do Pinheiro 
e o km 94 da Linha do Sul – 1.ª Fase – Trabalhos Complementares. 
Conclusão dos trabalhos da Empreitada da Variante entre a 
Estação do Pinheiro e o Km 94 da Linha do Sul – 1.ª Fase – Execução 
do Rebaixamento de Pavimento da PIA ao PK 6+463 e Drenagens nas 
PIA aos PK 1+114, 15+671, 22+842 e 23+889. Conclusão dos trabalhos 
da Empreitada da Variante de Alcácer (2.ª Fase): Atravessamento 
Ferroviário do Sado - Ponte e Viadutos de Acesso.

• Ligação Ferroviária ao Porto de Sines / Elvas

Concluída a Elaboração do Estudo Prévio e do Estudo de Impacte 
Ambiental do Troço Sines / Grândola. Concluída a Prestação de 
Serviços para a Reformulação do Projecto de Modernização da 
Estação de Évora. Consignada a Empreitada de Modernização 
da Estação da Raquete. Suprimida a passagem de nível ao PK 
170+110, no dia 18 de Novembro de 2009. Consignada a Empreitada 
de Modernização do Troço Bombel e Vidigal a Évora, da Linha do 
Alentejo, Vendas Novas e Évora.

 

Estação do Barreiro Apeadeiro do Penteado Apeadeiro do Barreiro 

 

Estação do Barreiro Apeadeiro do Penteado Apeadeiro do Barreiro 

 

Estação do Barreiro Apeadeiro do Penteado Apeadeiro do Barreiro 

Estação do Barreiro

Apeadeiro do Penteado

Apeadeiro do Barreiro
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Passagens de Nível

Como resultado da concretização do Plano de Supressão e 
Reclassificação de Passagens de Nível para 2009 a que a REFER está 
obrigada, nos termos do art.º 2.º do decreto-Lei n.º 568/99 de 23 de 
Dezembro e, cuja materialização estava atribuida à REFER e a entida-
des externas, nomeadamente às Autarquias Locais, foram executadas 
48 acções. Deste conjunto de intervenções, 41 Passagens de Nível foram 
suprimidas e 7 reclassificadas destacando-se que 42 (88%) foram reali-
zadas pela REFER  e as restantes em parceria com entidades externas.

O investimento total para a sua concretização foi de cerca de 18,6 mi-
lhões de euros, dos quais 17,6 milhões de euros foram suportados pela 
REFER, conforme se ilustra no quadro abaixo, discriminado por tipo de 
intervenção:

Em Dezembro de 2009, no universo das Linhas com Exploração 
Ferroviária, existiam 1191 Passagens de Nível, com a seguinte tipologia: 
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 A densidade média de Passagens de Nível no final de 2009 era de 0,419 
PN/km.
O seguinte gráfico reflecte a evolução do número de Passagens de 
Nível e as acções desenvolvidas nos últimos anos:

No que respeita a acidentes em Passagens de Nível, a evolução foi  
a seguinte:
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Pelo gráfico anterior observa-se que a política continuada de supressão 
e melhoria das condições de segurança nas Passagens de Nível tem 
contribuido para a redução sustentada da sinistralidade. Contudo, ain-
da são as colhidas  as responsáveis pelo maior número de vítimas mor-
tais pelo que, as campanhas de sensibilização nas escolas e nos meios 
de comunicação social,  são cada vez mais importantes. 

Salienta-se que, em resultado das intervenções havidas, foram su-
peradas as metas definidas em 2005 nas Grandes Opções do Plano 
2005/2009 que definiam uma redução da sinistralidade nas passagens 
de nível em 50% face ao ano de 2004. Em 2009 registou-se um total de 49 
acidentes, quando a meta era de menos de 51 acidentes.
No gráfico seguinte demonstra-se que, com as acções desenvolvidas, 
se regista uma evolução da sinistralidade no sentido de se alcançarem 
também os objectivos definidos nas Orientações Estratégicas para o 
Sector Ferroviário que preconizam, para 2015, a redução desta sinistrali-
dade em 60% face a 2005.

Em Junho de 2009, a REFER apresentou a Campanha “PARE ESCUTE 
OLHE”, com o objectivo de alertar a sociedade para a necessidade 
de cumprimento das regras de segurança no atravessamento das pas-
sagens de nível, evitando comportamentos de risco. Em Dezembro de 
2009 apresentou o Livro Verde sobre Segurança em Passagens de Nível 
que tem como objectivo lançar o debate público sobre esta proble-
mática e colher contributos para a implementação de novas medidas 
que permitam combater a sinistralidade nos atravessamentos da linha 
férrea. 

Na perspectiva de divulgar as acções da REFER no âmbito das Passagens 
de Nível, a empresa criou um sítio na internet (www.refer.pt/passagens-
denivel) e uma página na rede social Facebook.
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Actividades Complementares
Sob esta designação inclui-se:

• Prestações suplementares, nomeadamente: telecomunicações, 
concessão de espaços comerciais, venda de resíduos, etc.

• Recuperação de materiais e gestão de resíduos

• Trabalhos da responsabilidade de terceiros

Resultado Operacional

O valor do Resultado Operacional das Actividades Complementares de-
gradou-se significativamente face ao ano anterior. Em 2009 alcançou o 
valor negativo de 3,5 milhões de euros, quando em 2008 esse valor tinha 
sido de -16 mil euros. Esta deterioração é explicada pelo aumento de 
17% dos Gastos, sendo as rubricas Subcontratos (com um aumento de 
30%) e os Outros Fornecimentos e Serviços Externos (com um aumento 
de 29%) que mais influenciaram o resultado. Neste caso, assumem par-
ticular relevância as verbas dispendidas em informática e consultoria.
De referir igualmente a rubrica Provisões/Ajustamentos, cuja variação 
decorre essencialmente do reforço das provisões para processos judi-
ciais em curso.

O valor dos Rendimentos da actividade diminuiu 5% face a 2008 devido, 
particularmente, à Cedência de Energia e Água que, face a 2008, dimi-
nuiu 1,2 milhões de euros.
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1. Sistemas de Gestão de Ambiente 
As principais linhas de estratégia traçadas para esta área têm por ob-
jectivo prosseguir uma abordagem corporativa para os processos que 
são transversais à REFER, bem como, o aproveitamento das oportunida-
des que existem, ao nível das metodologias de estruturação de sistemas 
de gestão, entre as disciplinas do Ambiente e da Qualidade. É neste 
contexto que se começam a equacionar e estruturar as estratégias, ten-
do ainda em atenção a importância fundamental, de se convergir no 
sentido de centrar o esforço dos sistemas já organizados nas áreas ope-
racionais, para os respectivos processos produtivos que são essenciais 
para o desempenho da empresa.
Prossegue o esforço de acompanhamento dos trabalhos em curso, quer 
na área da construção, quer na área da manutenção, abrangendo 
quer a fase de contratação, quer a execução dos trabalhos que daí 
resultam.
É de referir a formação ministrada com regularidade, designadamente 
no âmbito dos programas levados a cabo pela Direcção de Recursos 
Humanos, visando quer a área do Ambiente quer a da Qualidade.

2. Avaliação Ambiental

A avaliação ambiental traduz um princípio fundamental da Política de 
Ambiente da empresa, ao pôr em prática o princípio da prevenção. 
Esta avaliação prévia dos projectos constitui uma prática progressi-
vamente enraizada nos projectos e no seu processo de planeamento 
constituindo, muitas vezes, parte do caminho crítico até à execução 
dum empreendimento. Ao longo de 2009 manteve-se a grande pressão 
de trabalho nesta área já sentida ao longo de 2008, (seja na fase de 
concepção dos investimentos, seja na sua execução) algo que obrigou 
a redireccionar recursos e reforçar a equipa na área da construção.

Para além de novos projectos (Ligação Desnivelada da Linha de Cintura 
à Linha de Cascais, Ligação Sines / Grândola Norte, Quadruplicação 
da Linha do Minho entre Contumil e Ermesinde, bem como do Pólo 2 
da Plataforma Logística de Leixões) cuja avaliação ambiental se susci-
tou, manteve-se a necessidade de acompanhar os projectos em desen-
volvimento de anos antecedentes envolvendo o desenvolvimento dos 
projectos de execução ou os processos de licenciamento ambiental. 
Destes, destacam-se:

 ◦ Estação de Alfarelos e Secções adjacentes;

 ◦ Variante de Santarém;

 ◦ km 88/Entroncamento;

 ◦ Bombel / Casa Branca;

 ◦ Estação da Raquete;

 ◦ Linha da beira Baixa nos troços Castelo Branco / Covilhã e 
Covilhã / Guarda.

Ambiente
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3. Monitorização Ambiental 
Foram concluídos, em 2009, os trabalhos referentes à monitorização do 
ruído e vibrações (fase de exploração) nas linhas de Évora, do Minho, 
do Sul, da Beira Baixa e ramal de Braga e, elaboração dos respectivos 
relatórios.
De igual modo foi efectuada a monitorização da qualidade da água 
(no troço Casa Branca / Évora da Linha de Évora) dando sequência aos 
compromissos assumidos no âmbito da avaliação ambiental do projecto.

4. Ruído 

Em 2009 destaca-se a conclusão do desenvolvimento do Mapa 
Estratégico de Ruído do Troço Porto S.Bento/Ermesinde, da Linha do 
Minho. Com a apresentação deste mapa, dá-se por concluído o ma-
peamento de todas as linhas e troços de linha com mais de 60.000 mar-
chas por ano, que constituem a primeira prioridade de acção da REFER.
Com esta informação e, tendo em vista propor uma abordagem para 
o desafio que se apresenta para a elaboração de planos de redução 
do ruído nestas linhas, iniciou-se uma análise conjunta dos mapas já de-
senvolvidos, de forma a avaliar qual o esforço a efectuar, qual a hierar-
quia de acção a adoptar e quais os instrumentos a utilizar para o efeito 
pretendido.
 

Extracto do Mapa de Ruído da Linha de Cascais

Ainda neste ano, deu-se início à produção dos primeiros dois mapas 
de ruído da 2.ª fase (linhas ou troços de linha que apresentem entre 
30.0000 a 60.000 marchas por ano) referentes aos troços Quintans/Ovar 
e Entroncamento/Albergaria.

5. Fauna e Flora

Ao longo de 2009 destaca-se o desenvolvimento alcançado nos seguin-
tes projectos:

Salina a reabilitar em Alcácer do Sal

a. Reabilitação Ecológica de uma Salina em Alcácer do Sal – Foi 
efectuado o levantamento topográfico de detalhe da salina e 
desenvolvido o respectivo programa de acções, enviado para a 
entidade tutelar de modo a colher o seu parecer e, posteriormente, 
dar-se início ao projecto de execução.
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Floresta Autóctone – Plantação de 28 de Fevereiro – Afonsim (Vila Pouca de Aguiar)

b. Promoção da Floresta Autóctone – Foi concretizada a primeira 
acção neste contexto numa associação da REFER ao programa 
Criar Bosques, da Quercus. Além da parceria da REFER ter garantido 
o apoio técnico organizado no seio da Quercus para a coorde-
nação das múltiplas acções, também contemplou a plantação 
de mais de 25.000 árvores e arbustos da Floresta Autóctone em 17 
locais distintos. Foram organizadas duas acções com participação 
aberta a colaboradores da REFER, uma realizada em Afonsim (Vila 
Pouca de Aguiar) e outra na Pampilhosa (Mealhada).

6.  Gestão de Resíduos 

Em 2009, para além do habitual apoio aos órgãos operacionais no esta-
belecimento de estratégias de gestão para os seus resíduos, destaca-se 
a prossecução da prática de desenvolvimento dos Planos de Prevenção 
e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, dando sequência e 
complementando o plano de formação traçado no ano anterior.
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O património imobiliário da REFER integra o Domínio Público Ferroviário, 
o qual, nos termos da lei, se encontra sob a gestão da REFER a quem 
compete zelar pela sua conservação. A rentabilização deste vasto 
Património é cada vez mais uma prioridade da Empresa. 

Merecem ser destacadas as actividades seguintes:

a. Rentabilização do património que deixou de estar afecto à explo-
ração ferroviária, tendo permitido o retorno de cerca de 1,6 milhões 
de euros em rendimentos. Refira-se que, durante o ano em análise, 
foram concessionados a diversas entidades públicas diversos edifí-
cios, incluindo alguns Edifícios de Passageiros situados em estações 
de caminhos-de-ferro que deixaram de ter utilidade enquanto 
meios afectos à exploração ferroviária. 

b. No domínio da rentabilização acima referida será de destacar a 
continuação do desenvolvimento do Plano Nacional de Ecopistas, 
permitindo:

 ◦ preservar os antigos canais ferroviários, salvaguardando-os de 
ocupações ilegítimas e criando uma verdadeira bolsa de opor-
tunidade para futura reutilização em termos de Transporte e 
Mobilidade;

 ◦ dar um contributo fundamental para uma futura Rede com 
cerca de 750 km a nível Nacional de “vias verdes”, “vias ciclá-
veis”, “percursos pedestres”, ”percursos da natureza” etc.;

 ◦ contribuir para um novo tipo de oferta Turística ligada ao 
Ecoturismo / Turismo da natureza;

 ◦ contribuir para o combate à desertificação de variadíssimas 
regiões e espaços rurais, potenciando a empregabilidade local;

 ◦ e, de algum modo, contribuir para a Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável que venha a ser definitivamente 
aprovada a nível nacional.

Até ao final de 2009 estavam concessionados / contratualizados a 33 
Municípios perto de 450 km de canais ferroviários desactivados, faltan-
do protocolar ainda cerca de 300 km para concluir o objectivo traçado 
no Plano Nacional de Ecopistas, objectivo esse que se prevê atingir nos 
próximos anos. Dos canais desactivados encontram-se já abertos e à 
disposição, quer das populações locais, quer de todos os interessados 
neste tipo de equipamento, cerca de 130 km de Ecopistas. 

Património
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Na Rede Ferroviária Nacional circularam diariamente em 2009 cerca de 
2100 comboios, a que correspondeu 39,9 milhões de CK, sendo a gran-
de maioria dos comboios (cerca de 80%) de serviço de passageiros.
É uma preocupação constante da REFER que a Segurança da 
Exploração seja garantida, tendo em vista a segurança dos passa-
geiros e dos seus trabalhadores, bem como, dos trabalhadores dos 
Operadores Ferroviários e dos Prestadores de Serviços. É também pre-
ocupação permanente da Empresa, a segurança dos utilizadores dos 
atravessamentos de nível.
Acresce a garantia da segurança do transporte das mercadorias, do 
material circulante, bem como da prevenção de incêndios das florestas 
circundantes do caminho-de-ferro.
Estas preocupações são intrínsecas a um serviço público de qualidade 
constituindo, assim, uma prioridade que é assumida por todos os traba-
lhadores da REFER.
Sem prejuízo das boas práticas entre os vários intervenientes do sistema 
de transporte ferroviário, importa avaliar e caracterizar as situações de 
risco, visando a adopção de medidas preventivas para o controlo, intro-
duzindo no sistema medidas correctivas, contribuindo para o reforço da 
Segurança da Exploração e para o aperfeiçoamento da cooperação 
entre as várias entidades.
É, no entanto, relevante que, para a Segurança da Exploração ser efec-
tiva, se tenham de trabalhar três vertentes essenciais, sendo estas, o 
cumprimento da regulamentação da circulação e da manutenção do 
sistema ferroviário, a actuação em situações degradadas e em situa-
ções de emergência, e a interligação com todas as entidades externas 
interessadas.
Os dois primeiros aspectos estão de alguma forma dependentes da ob-
servância da Regulamentação Ferroviária, reflectindo esta, na medida 
do possível, a evolução da regulação do mercado (interno e externo), e 
a evolução tecnológica dos sistemas de construção e manutenção de 
infra-estruturas, comando, controlo e gestão da circulação. 

Neste âmbito, tem-se registado uma permanente actualização da 
Regulamentação Ferroviária que, desde a criação da REFER em 1997, 
tem sido fortemente implementado a todos os níveis do sistema ferro-
viário.
Desde a década de 90 que se tem sentido a maior transformação do 
sector, com o início das transposições e implementação das Directivas 
Comunitária para o sistema ferroviário que, visam essencialmente, a 
criação de uma rede de transporte ferroviário no espaço Europeu, com 
a harmonização dos sistemas e equipamentos técnicos (infra-estruturas, 
material circulante, etc.) convencionais com base nas Especificações 
Técnicas da Interoperabilidade (ETI), criando um sistema ferroviário co-
mum entre os Estados-Membros, mais seguro e sustentável.
O impacto destes objectivos é sentido na forma como as redes ferrovi-
árias nacionais de cada Estado-Membro se adequam e transformam 
para cumprir esta politica europeia, não só no que respeita à visão eu-
ropeia, como também, no que respeita às opções estratégicas nacio-
nais. 
É nesse sentido que a Segurança da Exploração observa, promove e 
contribui para que a Rede Ferroviária Nacional, em conjunto com todos 
os que com ela interagem, esteja na sua melhor capacidade, operável 
e intrinsecamente segura.

Segurança



Relatório e Contas 2009

47

A identificação dos acidentes, como definido no Decreto - Lei n.º 
231/2007 de 14 de Junho, tem vindo a ser harmonizada em conjunto 
com os Operadores Ferroviários – CP, FERTÁGUS, TAKARGO Rail - e com a 
participação da Entidade Reguladora – IMTT. Relativamente ao ano de 
2009, procedeu-se, com particular relevância, à identificação dos aci-
dentes significativos, que este ano (43) baixaram fortemente em relação 
ao ano anterior (73). 

Salienta-se, também, que a Rede Ferroviária Nacional chegou ao fi-
nal de 2009 com a cobertura por sistemas de Controlo Automático de 
Velocidade (Convel), bem como de Rádio Solo-Comboio, de cerca 
de 90% dos CK realizados. Acresce que, com a entrada ao serviço em 
Outubro de 2007, do sistema SDCRQ (Sistema de Detecção de Caixas 
de Eixos e Rodas Quentes), estrategicamente implantado em sete pon-
tos da rede ferroviária, muito contribuiu para que 80% do tráfego de lon-
go curso, especialmente o de mercadorias, fosse melhor escrutinado, 
tendo em vista contribuir para a redução do risco de descarrilamento.
Assim, em 2009, cerca de 95 % dos acidentes significativos resultaram de 
acidentes ocorridos em PN e de colhidas de pessoas na via-férrea e em 
estações e apeadeiros. Foi desenvolvido, pela REFER, um intenso traba-
lho de sensibilização interna e externa para os riscos do atravessamento 
em PN, prosseguindo-se a política de supressão e reclassificação de PN, 
bem como, do controlo da utilização indevida da via-férrea por peões.
Também, em 2009, foram reforçadas as acções de sensibilização e for-
mação, no âmbito da Segurança da Exploração, e da segurança dos 
trabalhos que interferem com a circulação dos comboios.
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1. Política de efectivos e salarial

Depois de dois anos, em que a redução do efectivo da REFER pratica-
mente estabilizou, o ano transacto caracterizou-se pelo aumento do 
número de saídas da empresa, embora em número inferior ao que se 
verificou nos primeiros anos de existência da empresa. 
Até Dezembro de 2009, o número de trabalhadores a cargo era de 3497, 
resultado do saldo entre 122 saídas e 64 entradas mas, também, da di-
minuição no número de trabalhadores em situação suspensa quando 
comparado com o mesmo período de 2008, de 58 para 53. Assim, ve-
rificou-se uma redução de 59 trabalhadores a cargo ao longo do ano.

O efectivo médio mensal foi de 3518 colaboradores, ou seja, 1,6% inferior 
ao de 2008. 

Recursos Humanos

A massa salarial cresceu de 83,6 milhões de euros para 85,9 milhões de 
euros (+2,7%), resultado do aumento de 2,9% das prestações pecuniárias 
negociado com as Organizações Representativas dos Trabalhadores.
A estrutura da massa salarial continua a reflectir o elevado peso das 
componentes fixas (80%), em linha com o que é comum em empresas 
da mesma natureza da REFER.
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A idade e antiguidade média situaram-se, em Dezembro, nos 45,8 e 20,4 
anos, respectivamente. Estes valores são superiores aos do ano anterior, 
em cerca de 0,4 anos, uma vez que as entradas e saídas de trabalha-
dores não foram suficientes para inverter a “tendência natural de enve-
lhecimento”.
A estrutura de qualificações continuou a verificar o reforço das catego-
rias com maiores qualificações em detrimento das menos qualificadas. 
Também o nível de escolaridade aumentou, sendo que o número de 
colaboradores com ensino superior aproximou-se, no final do ano, dos 
19%. 
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2. Valorização do Potencial Humano

A formação ministrada aos colaboradores da REFER ao longo do ano 
de 2009 enquadrou-se na “Estratégia de Formação 2007-2010”, orienta-
da para garantir um melhor alinhamento entre competências detidas 
pelo efectivo da empresa e os objectivos estratégicos a que esta se pro-
pôs atingir.
Com base num orçamento de 1,1 milhões de euros realizaram-se 827 
acções de formação nas quais participaram 7662 trabalhadores, o que 
correspondeu a um volume de formação de 107.067 horas.
A formação realizada permitiu abranger diversas áreas transversais a 
toda a organização, destacando-se, pela sua importância e número 
de colaboradores participantes, as acções enquadradas no âmbito 
da Formação Técnica Ferroviária, do Programa de Desenvolvimento 
das Chefias Intermédias, da Formação em Liderança e Gestão e do 
Programa de Estágios Renovar REFER.

Para além da realização destas acções de formação, iniciou-se tam-
bém um programa de visitas de colaboradores de órgãos de apoio da 
empresa a diversas obras ferroviárias em curso ou outros pontos de inte-
resse, como a ponte 25 de Abril, o túnel do Rossio, os CCO de Lisboa e 
Porto ou as obras da variante de Alcácer. Nestas visitas participaram 45 
colaboradores que tiveram, assim, a oportunidade de conhecer mais 
de perto o negócio da REFER.

3. Recrutamento e Mobilidade

O ano de 2009 foi caracterizado por uma elevada actividade ao nível 
de processos de mobilidade interna. Neste âmbito ficou praticamen-
te completo o Projecto de Migração de Escriturários para Assistente de 
Gestão. Procedeu-se, também, à reconversão profissional de mais 112 
colaboradores, com destaque para os 28 Controladores de Circulação 
reenquadrados como Operadores de Infra-Estruturas e para as 12 
Guardas de Passagem de Nível que transitaram para o Apoio Geral e 
Administrativo.

Paralelamente, sempre que necessário, a REFER desenvolveu processos 
de recrutamento externo com vista a preencher competências críticas, 
pessoais e técnicas, essenciais para a concretização dos objectivos es-
tratégicos da organização. Neste caso, destaca-se o reforço dos qua-
dros técnicos da empresa com 38 novos colaboradores, em linha com 
a política de aumento das qualificações profissionais do efectivo da 
empresa.

O ano de 2009 ficou ainda marcado pela criação do Programa de 
Estágios Renovar REFER, no âmbito do qual foram recrutados 16 esta-
giários para áreas ligadas ao core-business da organização. Este pro-
jecto tem uma duração inicial de 12 meses, findo o qual será do inte-
resse da empresa a integração dos participantes nos seus quadros. 
Para além disso, sublinha-se a continuidade ao Programa de Estágios 
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Convencionais, agora direccionado apenas para recém-licenciados 
com formação nas áreas de apoio da empresa.

Em 2010 é expectável que a aposta da REFER se mantenha na reconver-
são de pessoal operacional, sobretudo no que diz respeito à transição 
de Guardas de Passagem de Nível para o Apoio Geral e Administrativo 
e de colaboradores da área da circulação da região Norte e Centro 
para a carreira da manutenção. Para além disso, e no sentido de prepa-
rar a empresa para os objectivos de médio e longo prazo, está prevista 
a continuação do recrutamento de estagiários através do Programa de 
Estágios Renovar REFER. 

4. Trabalho e Relações Laborais

A grande maioria dos colaboradores da empresa (69%) está represen-
tada em 21 organismos sindicais, subscritores do Acordo de Empresa em 
vigor. Relativamente a 2009, destaca-se a criação do novo sindicato 
APROFER (Associação Sindical dos Profissionais do Comando e Controlo 
Ferroviário), que conta com uma representação significativa no CCO 
de Lisboa.

Apesar da elevada percentagem de trabalhadores sindicalizados e do 
elevado número de organizações sindicais que os representam, a REFER 
mantém um bom relacionamento com todas as ORT e com a Comissão 
de Trabalhadores, não se registando, durante 2009, conflitos e proble-
mas de relacionamento laboral dignos de nota.
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A REFER tem participações num conjunto de empresas criadas no âm-
bito da reorganização do sector ferroviário, ainda antes da criação da 
própria empresa e que, pela natureza da sua actividade, complemen-
tam a actividade da gestão da infra-estrutura ferroviária.

Participações

Empresas Afiliadas e Principais Actividades
REFER TELECOM – Serviços de Telecomunicações, S.A.

A REFER Telecom – Serviços de Telecomunicações, S.A., é um Operador 
de Telecomunicações licenciado pela ANACOM. A REFER Telecom está 
vocacionada para a Gestão, Supervisão e Manutenção das Redes e 
Sistemas de Telecomunicações Ferroviárias. É também responsável pela 
instalação e gestão das telecomunicações, essenciais nesta área dos 
transportes. Tem uma rede com cobertura nacional e faz uso de um 
“backbone” de fibra óptica com mais de 2 800 quilómetros, com pre-
sença nas principais capitais de distrito e centros urbanos do País. Sobre 
esta rede são suportados diferentes serviços de conectividade.
Tem como missão “Assegurar a gestão eficaz da infra-estrutura de tele-
comunicações concessionada pelo Accionista, garantindo-lhe a exce-
lência na prestação dos respectivos serviços, bem como a optimização 



Relatório e Contas 2009

53

de todos os recursos através de uma oferta especializada ao restante 
mercado.”

INVESFER - Promoção e Comercialização de Terrenos 
e Edifícios S.A.

A INVESFER S.A., empresa de capitais públicos da REFER, tem por ob-
jecto a prestação de serviços de valorização de património imobiliário. 
Tem como missão estratégica a oferta de respostas flexíveis e inovado-
ras na valorização patrimonial, desenhadas à medida das necessida-
des dos clientes. 
Como Visão Estratégica aponta o seu reconhecimento, pelo mercado, 
como empresa de referência na valorização de patrimónios imobiliá-
rios, contribuindo para o sucesso dos seus Accionistas, Clientes, Parceiros 
e Colaboradores. Adopta como Valores: 

 ◦ A ética e rigor profissionais assentes em critérios de transparência 
e na valorização da pessoa humana; 

 ◦ A qualidade e excelência de serviço, baseadas na agilidade de 
procedimentos e persistência na busca das melhores soluções; 

 ◦ O espírito de equipa e sua coesão, com entusiasmo, dedicação 
e determinação de todos os colaboradores; 

 ◦ Responsabilidade social, fundamentada na sustentabilidade.
O património ferroviário desactivado coloca sérias dificuldades de pre-
servação, dada a sua fragmentação, isolamento geográfico e, em al-
guns casos, a alteração do contexto social e urbano envolvente. 
A REFER, através da INVESFER, tem vindo a proceder a acções de valo-
rização e requalificação do património ferroviário que garantem a sus-
tentabilidade financeira e ambiental e, simultaneamente, possibilitam o 
usufruto das populações. 
Se nos perímetros urbanos estas intervenções têm um maior impacto nas 
populações, no restante património estas são igualmente importantes, 
permitindo preservar valores históricos e museológicos e gerando opor-
tunidades para o desenvolvimento de negócios de base local em áreas 
como o turismo, a hotelaria e o comércio. 

FERBRITAS - Empreendimentos Industriais e Comerciais, S.A

A FERBRITAS S.A. é uma empresa do Grupo REFER com mais de três dé-
cadas de experiência no sector ferroviário, particularmente vocaciona-
da para o planeamento de transportes, engenharia de infra-estruturas 
e para produção e comercialização de agregados. A actividade da 
FERBRITAS S.A. reparte-se por duas vertentes distintas: 

 ◦ Área de Engenharia dos Transportes 

 ◦ Área de Agregados 
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RAVE, Rede Ferroviária de Alta Velocidade, SA

A RAVE, Rede Ferroviária de Alta Velocidade, SA, é a empresa portugue-
sa que tem por missão o desenvolvimento e coordenação dos trabalhos 
e estudos necessários para a formação de decisões de planeamento e 
construção, financiamento, fornecimento e exploração de uma rede 
ferroviária de alta velocidade a instalar em Portugal Continental e da 
sua ligação com a rede espanhola de igual natureza.
A RAVE foi constituída pelo Decreto-Lei nº 323-H/2000, publicado no 
Diário da República nº 291 (Iª A Série - Suplemento), de 19 de Dezembro.

Indicadores 2009

Os indicadores mais importantes das empresas do grupo REFER no ano 
de 2009 são:
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Resultado Operacional
 

Resultados e Estrutura Patrimonial

O Resultado Operacional da REFER registou um agravamento de 8% 
(+7,5 milhões de euros) face a 31 de Dezembro de 2008, resultante do 
agravamento registado ao nível dos Gastos Operacionais (+9,2 milhões 
de euros). 

Os Rendimentos Operacionais registaram um acréscimo de 1,6 milhões 
de euros (+1,3%), contudo, insuficiente para compensar o aumento 
ocorrido nos Gastos.

A melhoria verificada nos Rendimentos Operacionais, os quais represen-
tam 42% dos Rendimentos Totais, resultou da conjugação de: 

• Incremento registado na rubrica subsídios, que cresceu 8%, em re-
sultado do aumento das Indemnizações Compensatórias atribuídas 
à REFER em 2009.

• Decréscimo de 5% registado em Outros Rendimentos.

Os rendimentos resultantes da Tarifa de Utilização caíram de 60,6 mi-
lhões de euros para 59 milhões de euros. Esta quebra de 2,7% reflecte a 
diminuição em 3,4% da quantidade de CK realizados.
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Os Gastos Operacionais ascenderam a 224,8 milhões de euros, o que 
representa um incremento de 4,3% face a 2008. Este incremento resulta, 
essencialmente, dos seguintes movimentos:

• Acréscimo de 41% no Custo das Vendas – esta rubrica reflecte o in-
cremento registado nas intervenções de manutenção da via com o 
consequente aumento de consumo de materiais, nomeadamente, 
carril.

• Acréscimo de 5% (+4,78 milhões de euros) na rubrica Gastos com 
Pessoal, resultante do crescimento nominal destes custos devido a 
actualizações e progressões salariais e, ainda, de 3,9 milhões de 
euros referentes a rescisões de contratos por mútuo acordo. 

• Acréscimo de 5% na rubrica Fornecimentos e Serviços Externos (+5 
milhões de euros) devido, maioritariamente, ao aumento de gastos 
com consultoria, informática, energia eléctrica e água. 

Estas três rubricas representam cerca de 95% dos Gastos Operacionais.

A cobertura dos Gastos Operacionais pela Tarifa de Utilização situa-se, 
em 2009, em 26% (28% em 2008).
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Os Resultados Financeiros registaram uma melhoria significativa de cer-
ca 76 milhões de euros face a 2008.

É de referir que, a variação registada no Resultado Financeiro reflec-
te, essencialmente, a conjuntura económica vivida em 2009, a qual se 
traduziu, em larga escala, na descida das taxas de juro do euro, com 
reflexos directos sobre o serviço da dívida.
É neste contexto que os juros suportados de empréstimos desceram 29% 
face a 2008, assim como, os juros suportados de instrumentos financeiros 
derivados que registaram um decréscimo de 11% face a 2008. 

A variação do nível dos Ganhos e Perdas provenientes das variações do 
justo valor dos instrumentos financeiros derivados reflecte as flutuações 
registadas no mercado financeiro ao longo do ano. 
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Globalmente, os Gastos Financeiros registaram um decréscimo de 31% 
enquanto os Ganhos registaram uma quebra de apenas 4%.

No capítulo Gestão da Dívida Financeira detalha-se a análise da perfor-
mance financeira da REFER incluindo a componente relacionada com 
a actividade de Investimento.

Ganhos e Perdas em Associadas registou um saldo positivo respeitan-
te à valorização, pelo Método de Equivalência Patrimonial, das parti-
cipações na FERBRITAS, INVESFER e REFER Telecom, dado que, tanto a 
FERBRITAS como a INVESFER inverteram o seu ciclo de resultados líquidos 
negativos.

Analisando as necessidades globais de fundos, verificamos que há ne-
cessidade constante de recurso ao financiamento como forma de su-
portar o deficit de cada uma das actividades.
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Resultado Líquido
 

O presente exercício apresenta um Resultado Líquido negativo de 113 
milhões de euros, o que representa um desagravamento de 38% face a 
31 de Dezembro de 2008.

O peso do Total de Rendimentos no Total de Gastos passou de 62% em 
2008 para 72% em 2009.

O desagravamento do Resultado Líquido explica-se pela melhoria 
acentuada do Resultado Financeiro (+88%) apesar do agravamento, de 
cerca de 8%, no Resultado Operacional.

Demonstração de Posição Financeira

Estrutura patrimonial 
É de referir que, tal como já aconteceu em 2008, a estrutura da 
Demonstração de Posição Financeira é apresentada de acordo com o 
normativo em IAS.

Activo

Actividade em Investimentos de Infra-estrutura de Longa 
Duração (ILD) - Reflecte o Investimento realizado pela REFER na Infra-
estrutura ferroviária, por conta do Estado.

Em 2009 registou, em termos de activo líquido, um decréscimo de 953 
milhões de euros. Este decréscimo resulta da conjugação do incremen-
to verificado no investimento em ILD (+ 349 milhões de euros) e do maior 
nível de cobertura financeira (+1,2 mil milhões de euros).
Esta rubrica (ILD) que, em 2009, apresenta um montante de 430 milhões 
de euros, representa cerca de 65% do total do Activo e inclui as seguin-
tes rubricas de activos e passivos (afectos ao investimento realizado): 
 
A variação no Activo (ILD) reflecte o investimento realizado na infra-es-
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trutura durante o ano, apresentando em Dezembro de 2009 o montante 
acumulado de 7582 milhões de euros.
O montante de subsídios atribuídos ao investimento registou um aumen-
to de cerca de 129 milhões de euros, dos quais 78% foram atribuídos 
pelo Fundo de Coesão.
Os Gastos de empréstimos representam os encargos com empréstimos 
contraídos para o financiamento da actividade de Investimento em ILD 
e não passíveis de capitalização.
Os Empréstimos obtidos referem-se aos empréstimos com aval do Estado 
ou explicitamente obtidos para investimento, no montante de 3897 mi-
lhões de euros, para cobertura financeira do investimento realizado ex-
clusivamente em ILD'S.

Activos Não Correntes - ascendem a 97 milhões de euros em 2009, tendo 
registado um acréscimo de 6 milhões de euros face a 2008. Este acrésci-
mo resulta, essencialmente, da conjugação de:

 ◦ Aumento de 16 milhões de euros em Investimentos em filiais, 
resultante da valorização positiva das participações financeiras 
detidas no capital das empresas FERBRITAS, INVESFER e REFER 
Telecom e CP Com em 9 milhões de euros e 8 milhões de euros 
de cobertura de prejuízos na INVESFER.

 ◦ Redução de cerca de 8 milhões de euros em Empréstimos e 
Contas a Receber, resultante de amortização total de supri-
mentos efectuada pela INVESFER. 

 ◦ Decréscimo de cerca de 2,5 milhões de euros na rubrica Activos 
Fixos Tangíveis. 

Activos Correntes – ascendem a 129 milhões de euros em 2009, tendo 
registado um acréscimo de 10 milhões de euros face a 2008, reflexo da 
valorização positiva registada nos Instrumentos Financeiros Derivados 
(+9 milhões de euros); aumento do Inventário (+1 milhões de euros).
A rubrica Clientes e Outras Contas a Receber registou um decréscimo 
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face a 2008 (-2 milhões de euros). Nesta rubrica assume relevância o 
saldo com o operador CP, o qual registou uma melhoria no seu prazo 
médio de recebimentos. Em 2008 este indicador situava-se nos 183 dias, 
enquanto em 2009 se situa nos 110 dias.

Passivo

Em 31 de Dezembro de 2009, a REFER apresenta Capital Próprio negativo 
no montante de 1268 milhões de euros, reflexo dos sucessivos resultados 
líquidos negativos apresentados.

O valor do Passivo Não Corrente ascende a 1105 milhões de euros, re-
gistando uma redução de 18 milhões de euros resultante do ligeiro de-
créscimo do financiamento a médio e longo prazo, situando-se este em 
1094 milhões de euros (1113 milhões de euros em Dezembro de 2008).

O Passivo Corrente registou um decréscimo de 807 milhões de euros, 
resultante do decréscimo do financiamento bancário de curto prazo. 
Parte do saldo apresentado em 2008 foi renegociado para financia-
mento de médio e longo prazo para cobertura do investimento.

Na estrutura do Activo tem relevância a Actividade em Investimentos de 
Infra-estruturas de Longa Duração, representando cerca de 65% do to-
tal do Activo, contra 87% em 2008. Esta variação justifica-se pelo au-
mento registado no financiamento de médio e longo prazo obtido para 
cobertura do investimento realizado.

No Passivo, é o Passivo Não Corrente que assume maior peso relativo, o 
qual ascende a 1105 milhões de euros, correspondendo a 57% do total 
do Passivo. 

Indicadores

Dos principais indicadores há a destacar a melhoria do Prazo Médio 
de Pagamentos, um dos objectivos preconizado pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº 34/2008, a qual estabelece o Programa Pagar 
a Tempo e Horas, devendo as Empresas do Sector Empresarial do Estado 
definir objectivos de Prazos de Pagamentos. A REFER apresenta, em 
Dezembro de 2009, um Prazo Médio de Pagamentos de 44 dias, o que 
representa uma melhoria face a 2008 (59 dias). 

Em termos de comboios quilómetro (Ck) realizados em 2009, verificou-se 
um decréscimo de 3,4% face a 2008.
Em 2009, o operador CP utilizou 38 milhões CK, o que corresponde a 92% 
do tráfego total, distribuído pelos serviços de passageiros 31 milhões Ck, 
de mercadorias 6 milhões Ck e 0,8 milhões Ck de marchas. O operador 
FERTAGUS utilizou 1,7 milhões Ck dos quais 1,6 milhões Ck são de passa-
geiros e 117 mil Ck de marchas. 

Na prossecução do objectivo de assegurar elevados níveis de seguran-
ça, a densidade média de passagens de nível por km passou de 0,43 
em 2008 para 0,42 em 2009.
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Os gastos operacionais por comboio quilómetro (Ck) têm registado um 
decréscimo ao longo dos últimos anos registando-se, em 2009, um de-
créscimo de 2,6% face ao ano anterior.

O efectivo médio diminuiu apenas 1,5% face a 2008, contrariando a 
tendência de anos anteriores de redução acentuada no número de 
efectivos. 

Os gastos com pessoal apresentaram um acréscimo de 5,6% em relação 
a 2008 resultante do crescimento nominal destes custos devido a actua-
lizações e progressões salariais e ainda a 3,9 milhões de euros referentes 
a rescisões de contratos por mútuo acordo. 
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O ano de 2009 foi marcado por uma conjuntura de elevada turbulência 
nos mercados financeiros com especial ênfase no mercado de capitais 
europeu. Na realidade, a turbulência sentida no ano anterior, em con-
sequência da falência e do resgate de diversas instituições financeiras 
americanas e europeias por parte dos governos, teve o seu expoente 
máximo durante o primeiro trimestre de 2009. Com efeito, a reavaliação 
e deterioração do risco de crédito dos estados soberanos, principal-
mente europeus, por via dos apoios concedidos aos respectivos siste-
mas financeiros implicou, por parte dos investidores, um aumento dos 
spreads de crédito que aqueles estavam dispostos a receber em troca 
da compra de activos. Este movimento de alargamento de spreads foi 
ampliado e sustentado pelas agências de rating internacionais que, 
depois de largos anos de “facilitismo”, e com a imagem severamente 
afectada, voltaram a focalizar-se no core da sua actividade - análise de 
risco de crédito. Entretanto, e apesar de se ter verificado gradualmente 
o aumento da liquidez, quer através da redução das taxas directoras, 
quer através de operações de recompra e desconto junto dos bancos 
centrais, o acesso ao crédito por parte dos agentes económicos restrin-
giu-se significativamente.

Foi neste contexto de maior incerteza e de risco de refinanciamento su-
perior que a REFER fez um esforço de refinanciamento sem precedentes 
recorrendo aos instrumentos de dívida geralmente utilizados por empre-
sas de infra-estruturas, com semelhante dimensão e estrutura de acti-
vos. Foi privilegiado o recurso ao financiamento de médio e longo pra-
zo, com e sem aval do Estado, como forma de melhor adequar a dívida 
à natureza dos activos a cargo da sua gestão (Infra-estruturas de Longa 
Duração) e minimizar os respectivos encargos financeiros.

Estatutariamente, a REFER está vinculada à obtenção de prévia autoriza-
ção tutelar para todo e qualquer financiamento. Estas autorizações são 
globalmente obtidas através da aprovação do Plano de Actividades e 
Orçamentos onde se incluem as operações financeiras a realizar ou, em 
falta daquela, através de autorizações individuais para cada operação 
(Decreto-Lei nº 141/08 e Decreto-Lei nº 300/07). 

Para assegurar a gestão de tesouraria, a REFER recorre à utilização regu-
lar das linhas de curto prazo contratadas com as instituições financeiras. 
O maior ou menor grau de utilização destes instrumentos está depen-
dente da aprovação e montagem de operações de médio e longo pra-
zo que se destinam a refinanciar aqueles instrumentos.

Em 31 de Dezembro de 2009 a estrutura da dívida financeira era a se-
guinte:

Gestão da Dívida Financeira
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Do total de dívida de médio e longo prazo contratada, 73% desta be-
neficiava de aval do Estado, representando um aumento de 11% face a 
2008. A melhoria deste rácio resultou da realização das seguintes ope-
rações:

• Contratação de dois empréstimos BEI com aval do Estado, no valor 
de 100 milhões de euros cada, com taxa de juro variável (Janeiro); 

• Amortização integral do empréstimo Logo Securities II no valor de 
250 milhões de euros (Janeiro);

• Emissão obrigacionista com aval do Estado no valor de 500 milhões 
de euros, por um prazo de 10 anos, com cupão anual de 5.875% e 
amortização bullet (Fevereiro);

• Contratação de empréstimo BEI sem aval do Estado, no valor de 110 
milhões de euros, com taxa de juro fixa (Setembro); e

• Emissão obrigacionista com aval do Estado no valor de 500 milhões 
de euros, por um prazo de 15 anos, com cupão anual de 4.675% e 
amortização bullet (Outubro).

Ambas as emissões obrigacionistas foram realizadas ao abrigo do 
Programa de Euro Medium Term Notes, em vigor desde 2008 e, com um 
valor global de 1,500 milhões de euros. Com este Programa, a REFER 
ganhou maior flexibilidade no acesso ao mercado de capitais, não só 
porque o processo contratual se tornou mais ágil mas, também e, prin-
cipalmente, pela maior capacidade de aproveitamento de janelas de 
oportunidade que surgiram no mercado. Este aspecto é fundamental 
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Resultado Financeiro 
Para a análise dos resultados financeiros considera-se a óptica do 
Resultado Financeiro Global que adiciona à óptica contabilística (a 
que resulta da leitura directa da Demonstração do Rendimento Integral 
e que incorpora a Actividade Gestão da Infra-estrutura e Hedging) os 
resultados financeiros obtidos com a Actividade Investimento que, de 
acordo com as normas IFRS, estão espelhados na Demonstração de 
Posição Financeira. Esta óptica dá a perspectiva real da performance 
da actividade de gestão de dívida e risco da REFER. 

se se considerar o período conturbado que se verificou no primeiro tri-
mestre de 2009, em que os spreads de crédito dos países periféricos da 
zona euro sofreram um alargamento considerável, com repercussões no 
custo de dívida das empresas e bancos desses mesmos países.

Não obstante o impacto no custo da dívida resultante do incremento 
nos spreads de crédito, o esforço levado a cabo para adequar a estru-
tura do passivo à natureza dos activos foi amplamente atingido, reflec-
tindo-se num rácio Dívida Financeira Médio Longo Prazo/ Dívida Total de 
90% contra 78% alcançado em 2008, como se pode observar no gráfico:  

Simultaneamente à obtenção de uma estrutura de dívida adequada, 
a REFER procura, continuamente, a minimização dos respectivos encar-
gos financeiros. Neste âmbito assume especial relevância a escolha do 
regime de taxa de juro dos empréstimos de médio e longo prazo, as ac-
tividades de gestão de risco de taxa de juro (Hedging) e ainda o esforço 
de negociação com os intermediários financeiros com vista a minimizar 
os spreads de crédito. A 31 de Dezembro de 2009, a repartição da dívi-
da financeira pelo regime de taxa de juro era o seguinte: 
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No quadro abaixo detalha-se, então, a performance financeira:

O Resultado Financeiro Global registou uma melhoria significativa de 
106 milhões de euros passando de – 250 milhões de euros em 2008 para 
-144 milhões de euros em 2009. Esta recuperação é função do comporta-
mento do mercado de taxas de juro durante o ano, em especial do euro, 
e da gestão da carteira de swaps conforme a seguinte distribuição:

• Resultado Financeiro afecto à Actividade de Gestão de Infra-
estruturas: +20 milhões de euros;

• Resultado Financeiro afecto à Actividade de Investimento: +30 mi-
lhões de euros; e

• Resultado Financeiro afecto à Actividade de Hedging: + 56,1 mi-
lhões de euros.

Os dois primeiros contributos resultaram da diminuição acentuada nos 
encargos financeiros com a dívida apesar do stock de dívida ter sofrido 
um agravamento de cerca 430 milhões de euros. Com efeito, a queda 
acentuada das taxas de juro de curto prazo do euro ao longo do ano, 
tipicamente o referencial da dívida a taxa variável (cerca de 42% da 
dívida antes do efeito Hedging), implicou um efeito positivo na massa de 
juros que se sobrepôs ao alargamento dos spreads de crédito, quer nos 
instrumentos de dívida de curto prazo, quer nas operações de médio e 
longo prazo.
Convém ainda realçar que, a diminuição considerável do nível de en-
dividamento de curto prazo limitou a melhoria apresentada nos resul-
tados financeiros. Este efeito é, contudo, mitigado pelo facto da REFER 
prosseguir uma política de adequação dos seus passivos financeiros à 
estrutura dos activos reduzindo, assim, e substancialmente, o risco de 
refinanciamento da dívida de curto prazo, tanto mais relevante quanto 
maiores os problemas de liquidez que afectem os mercados financeiros.
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No que respeita ao Resultado Financeiro da Actividade de Hedging, 
este apresentou uma performance positiva de cerca 32 milhões de eu-
ros evidenciando uma recuperação de 56 milhões de euros face ao ano 
anterior. Destaca-se a recuperação do justo valor da carteira de swaps 
em 14 milhões de euros no exercício de 2009 contra a deterioração de 
-48 milhões de euros em 2008. Para este efeito contribuíram, essencial-
mente, os seguintes factores:

• Queda acentuada das taxas de juro do euro, com maior impacto 
nos prazos até aos 2 anos, permitindo o aumento da inclinação 
positiva na curva de taxa de juro do euro;

• Inclinação positiva da curva de taxa de juro da libra no segmento 
30Y-10Y; e

• Monitorização e acompanhamento contínuo dos mercados finan-
ceiros e do portfólio de swaps privilegiando a estabilidade das 
posições em carteira para beneficiar dos efeitos anteriores.

Relativamente à componente cash da actividade de Hedging há a 
referir que, ao longo do ano, e à medida que as operações de mé-
dio e longo prazo foram sendo realizadas, o rácio de dívida taxa fixa/
taxa variável (após efeito hedging) alterou-se passando de 61%/39% no 
final de 2008 para 64%/36% no final de 2009. No entanto, esta alteração 
foi flutuando durante o ano em virtude do comportamento das taxas 
de juro do euro, o que permitiu a execução pontual de operações de 
swap e respectiva liquidação de forma a aproveitar o movimento de 
queda daquelas taxas com efeitos significativos no Resultado Financeiro 
Global. No entanto, comparando esta componente cash com o exercí-
cio de 2008 verifica-se que o valor líquido dos juros obtidos/suportados 
com swaps sofreu um decréscimo de aproximadamente -6.7 milhões de 
euros. Esta redução surge como consequência do alargamento da dife-
rença entre a taxa fixa a pagar e a taxa variável a receber em determi-
nados swaps por via da queda das taxas de juro do euro. Acrescente-se, 
porém que, apesar deste efeito, a taxa de juro média anual que a REFER 
paga pela sua dívida, após efeito Hedging, foi de 3.3% em 2009.

No quadro abaixo, apresenta-se a evolução da taxa de juro média anu-
al de financiamento para o período compreendido entre 2005-2009:
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Apesar destes movimentos, o custo da dívida da REFER foi mais afecta-
do pela deterioração do rating soberano já que todas as operações de 
médio e longo prazo realizadas durante o ano beneficiaram de forma 
explícita ou implícita do aval do Estado português. 

Ao longo do período em análise, a taxa de juro média de financiamen-
to nunca ultrapassou a barreira dos 4.25% dado o contributo positivo 
da actividade de Hedging nos últimos anos. Por outro lado, quando se 
compara o custo de financiamento da REFER com a evolução do res-
pectivo benchmark (Euribor 6 meses) conclui-se que o acréscimo de 
custo resultante daquele diferencial reflecte o spread de crédito implíci-
to no custo de financiamento. Este spread deteriorou-se em 2009 (+2.34 
p.p.) fruto dos aumentos, em simultâneo, dos spreads de crédito prati-
cados no mercado bancário e de capitais e da proporção de dívida a 
taxa fixa definida e alcançada pela REFER. 

Por último, aponte-se a evolução da notação de rating de longo prazo 
atribuída à REFER pelas agências internacionais Moody’s e Standard & 
Poor’s (S&P). A tabela abaixo reflecte as alterações verificadas que, se 
seguiram maioritariamente, a movimentos semelhantes ocorridos no ra-
ting da República Portuguesa:
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Um dos grandes desafios que se colocam à Gestão da REFER é a ca-
pacidade de tomar medidas e definir políticas, em articulação com 
todos os Stakeholders que permitam inverter a tendência e dinamizar 
o uso do transporte ferroviário, afirmando-o como meio alternativo e 
económico de transporte, quer de passageiros, quer de mercadorias. 
O crescimento da utilização do transporte ferroviário deve assim ser a 
base da sustentabilidade futura da empresa. Neste aspecto, indepen-
dentemente do papel dinamizador que a empresa possa e deva exer-
cer, naquilo que diz respeito exclusivamente ao universo da gestão da 
Infra-estrutura, na qual a empresa tem particulares responsabilidades, 
as questões da intermodalidade, de capacidade de resposta às neces-
sidades do mercado e de adequação da oferta á procura, assumem 
aqui uma especial importância, devendo estar sempre presentes em 
todas as decisões de investimento/modernização e de operação da 
infra-estrutura.

Dois outros vectores de actuação futura que derivam directamente 
do conjunto de objectivos de gestão fixados, pelo Ministério das Obras 
Públicas Transportes e Comunicação e pelo Ministério das Finanças, 
à Administração da empresa e que no actual contexto da economia 
assumem particular relevância, prendem-se com objectivos claros de 
melhoria de eficiência de operação e de contenção de custos, ou seja, 
produzir mais e melhor utilizando menos recursos. Trata-se de um pro-
cesso continuo de melhoria, com objectivos quantificados, que passa 
em grande medida pela mobilização da empresa para o combate ao 
desperdício, simplificação de processos e para uma cultura de respon-
sabilidade.

Um quarto vector de actuação passa pelo contributo que a rentabiliza-
ção dos activos afectos à gestão da infra-estrutura ferroviária poderá 
dar à sustentabilidade da Empresa. A Empresa gere um vasto patrimó-
nio espalhado por todo o País, a sua rentabilização, quer através da sua 
alienação, quando está esgotada a sua utilidade para actividade fer-
roviária, quer através da identificação de outros usos, comerciais ou ou-
tros, que possam complementar e coexistir com a actividade principal 
da empresa e que gerem receitas que contribuam para a sua susten-
tabilidade futura. Considerando que estes activos integram o Domínio 
Público Ferroviário esta é uma área de actuação que terá de ser devi-
damente articulada com as Tutelas.

Por último, a definição de um quadro estável, responsável e transpa-
rente no relacionamento entre o Estado e a REFER, com a explicita-
ção dos direitos e obrigações de ambas as partes, tanto no capítulo 
da Gestão das Infra-estruturas, como no capítulo dos Investimentos em 
infra-estruturas ferroviárias é uma questão fundamental. As Orientações 
Estratégicas para o Sector Ferroviário apresentadas em 2006, aponta-
vam para a progressiva contratualização do serviço público prestado 
pelo Gestor da infra-estrutura até 2010. A definição deste quadro de 
gestão será um factor decisivo para uma gestão eficiente e sustentada 
da infra-estrutura ferroviária nacional.

Perspectivas de Futuro
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Nos termos previstos no nº 1 do artigo 245.º do Código dos Valores 
Mobiliários, o Conselho de Administração declara que, tanto quanto é 
do seu conhecimento, a informação constante na documentação de 
prestação de contas foi elaborada em conformidade com as normas 
contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem verdadeira e apropria-
da do activo e do passivo, da situação financeira e dos resultados da 
REFER e que, o relatório de gestão expõe fielmente a evolução dos ne-
gócios, do desempenho e da posição da Sociedade, contendo uma 
descrição dos principais riscos e incertezas com que se defronta.

Nos termos das disposições em vigor, propõe-se que o Resultado Líquido 
do Exercício – défice de 112 779 931 euros – seja transferido para a conta 
de Resultados Acumulados.

Lisboa, 18 de Março de 2010

Aplicação de Resultados

O Conselho de Administração

Presidente  Eng.º Luís Filipe Melo e Sousa Pardal

Vice-Presidente  Dr. Alfredo Vicente Pereira

Vogal   Dr. Romeu Costa Reis

Vogal   Eng.º Alberto Castanho Ribeiro

Vogal   Eng.º Carlos Alberto Fernandes
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Declaração de Cumprimento

Declaração Prevista no Artigo 245.º, n.º 1, alínea c) do Código dos 
Valores Mobiliários

Nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 245.º, n.º 1, alínea c) 
do Código dos Valores Mobiliários, cada um dos membros do Conselho 
de Administração da Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E., abaixo 
identificados nominalmente, subscreveu a declaração que a seguir se 
transcreve:
“Declaro, nos termos e para os efeitos previstos no Artigo 245.º, n.º 1, 
alínea c) do Código de Valores Mobiliários que, tanto quanto é do meu 
conhecimento, actuando na qualidade e no âmbito das funções que 
se me encontram atribuídas e com base na informação que me foi dis-
ponibilizada no seio do Conselho de Administração, as demonstrações 
financeiras condensadas foram elaboradas em conformidade com as 
normas contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem verdadeira e 
apropriada do activo e do passivo, da situação financeira e dos resul-
tados da Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. e que o relatório de 
gestão relativo ao exercício social de 2009 expõe fielmente os aconteci-
mentos importantes ocorridos naquele período e o impacto nas respec-
tivas demonstrações financeiras, contendo igualmente uma descrição 
dos principais riscos e incertezas para o exercício seguinte.”

O Conselho de Administração

Presidente  Eng.º Luís Filipe Melo e Sousa Pardal

Vice-Presidente  Dr. Alfredo Vicente Pereira

Vogal   Dr. Romeu Costa Reis

Vogal   Eng.º Alberto Castanho Ribeiro

Vogal   Eng.º Carlos Alberto Fernandes
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Demonstrações Financeiras
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Director Financeiro
Dr. Alberto Manuel Diogo

Técnico Oficial de Contas
Dra. Isabel Rasteiro Lopes

TOC 23435

O Conselho de Administração

Presidente Eng.º Luís Filipe Melo e Sousa Pardal

Vice-Presidente Dr. Alfredo Vicente Pereira

Vogal  Dr. Romeu Costa Reis

Vogal  Eng.º Alberto Castanho Ribeiro

Vogal  Eng.º Carlos Alberto Fernandes

18 de Março de 2010
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O Conselho de Administração

Presidente Eng.º Luís Filipe Melo e Sousa Pardal

Vice-Presidente Dr. Alfredo Vicente Pereira

Vogal  Dr. Romeu Costa Reis

Vogal  Eng.º Alberto Castanho Ribeiro

Vogal  Eng.º Carlos Alberto Fernandes

Director Financeiro
Dr. Alberto Manuel Diogo

Técnico Oficial de Contas
Dra. Isabel Rasteiro Lopes

TOC 23435

18 de Março de 2010

NOTA:

Não são apresentados os resultados por acção, uma vez que a REFER se encontra excluída do âmbito do IAS 33, por o seu capital social ter a forma  

jurídica de “Capital Estatutário”, integralmente detido pelo Estado Português, não sendo assim expresso por acções ou qualquer outro tipo de títulos.

18 de Março de 2010
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Notas às Demonstrações Financeiras  
para o exercício findo em 31 de Dezembro de 2009

1. Actividade Económica da REFER
A Rede Ferroviária Nacional - REFER, E.P.E, adiante designada por REFER, 
com sede na Estação de Santa Apolónia, em Lisboa, é uma entidade 
pública empresarial, dotada de autonomia administrativa e financeira 
e de património próprio. Encontra-se sujeita à tutela dos Ministérios das 
Finanças e Administração Pública e das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, e foi constituída pelo Decreto-Lei nº 104/97, de 29 de 
Abril.

A REFER tem como actividade principal a prestação de serviço públi-
co de gestão da infra-estrutura integrante da rede ferroviária nacional, 
estando-lhe ainda atribuída a responsabilidade de construção, instala-
ção e renovação das infra-estruturas ferroviárias.

No desenvolvimento da sua actividade e de forma a garantir um ele-
vado nível de eficiência e eficácia, a REFER recorre a serviços comple-
mentares, de áreas de negócio que não estão compreendidas na sua 
actividade principal, mas que são realizadas pelas suas empresas par-
ticipadas.

1.1  Missões da REFER

A actividade da REFER subdivide-se em duas missões: a Actividade de 
Investimento em Infra-Estruturas de Longa Duração (ILD) e a Gestão de 
Infra-estrutura (GI).

Investimentos Longa Duração (ILD)

Nesta missão encontram-se incluídos o conjunto de investimentos asso-
ciados a:

• Novas infra-estruturas e / ou expansão da Rede;

• Modernização e reabilitação, com a introdução de novas tecnolo-
gias no modo de operação;

• Substituição que engloba as intervenções que introduzem me-
lhoramentos de carácter duradouro ou que são susceptíveis de 
aumentar o valor e/ou a vida útil do bem não alterando as condi-
ções de exploração;

A contratação do financiamento necessário para os investimentos efec-
tuados, conforme descrito supra, é efectuada pela REFER e pode re-
vestir a forma de obtenção de crédito junto de instituições financeiras 
e do mercado de capitais, fornecedores, prestações do accionista ou 
obtenção de subsídios.
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Investimentos em estruturas de apoio e de gestão (IEAG) Gestão 
de Infra-estruturas

Engloba o conjunto de investimentos sem implicações nas concessões 
e exploração ferroviária e que se subdividem em Estudos (ex. organi-
zativos), Investimentos de Funcionamento (ex. mobiliário e informática).
A missão GI corresponde à prestação de um serviço público, contem-
plando funções como a conservação e manutenção de infra-estrutu-
ras, gestão de capacidade, gestão do sistema de regulação e seguran-
ça, comando e controlo de circulação.

1.2  Regulamentação das missões desenvolvidas 
pela REFER

Regulação tarifária 

Pelo Decreto-Lei n.º 104/97, de 29 de Abril, foi delegado na REFER a pres-
tação do serviço público de gestão da infra-estrutura integrante da 
rede ferroviária nacional e conferido o direito de cobrar tarifas devidas 
pela utilização da infra-estrutura ferroviária. 
No que respeita às tarifas de utilização da infra-estrutura, cabe à REFER, 
nos termos do Decreto-Lei n.º 270/2003 de 28 de Outubro, republicado 
pela Decreto-Lei n.º 231/2007 de 14 de Junho, fixar, determinar e cobrar 
as tarifas devidas pela utilização da infra-estrutura, para financiamen-
to da sua actividade de gestão da infra-estrutura, respeitando as re-
gras definidas no referido diploma legal, bem como as emitidas pelo 
Regulamento n.º 21/2005, de 3 de Fevereiro, do IMTT.
No âmbito da sua actividade, a REFER presta serviços essenciais, adicio-
nais e auxiliares, cuja descrição e condições de prestação – incluindo 
as condições tarifárias – encontram-se definidas no Directório da Rede.

Tarifas respeitantes aos serviços essenciais

a. Tarifas base

Os serviços essenciais oferecidos pelo gestor da infra-estrutura, compre-
endem:

 ◦ o pacote mínimo de acesso;

 ◦ o acesso por via férrea às instalações de serviço e ao forneci-
mento de serviços;

 ◦ a utilização de infra-estruturas e equipamentos de fornecimento, 
transformação e distribuição de energia eléctrica de tracção;

 ◦ a prestação do socorro ferroviário nos termos previstos no artigo 
51.º do Decreto-Lei n.º 270/2003.
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b. Tarifação da capacidade pedida e não utilizada

O valor devido pela capacidade pedida e não utilizada corresponde a:

 ◦ 10% do valor da tarifa aplicável se a não utilização for comuni-
cada antes da entrada em vigor do horário técnico para o ano 
a que respeita a repartição de capacidade;

 ◦ 25% do valor da tarifa aplicável se a não utilização for comuni-
cada até 12 semanas antes da data para a qual a capacidade 
tinha sido pedida;

 ◦ 50% do valor da tarifa aplicável se a não utilização for comuni-
cada até seis semanas antes da data para a qual a capacidade 
tinha sido pedida;

 ◦ 75% do valor da tarifa aplicável se a não utilização for comuni-
cada até duas semanas antes da data para a qual a capacidade 
tinha sido pedida;

 ◦ 100% do valor da tarifa aplicável se a não utilização for comu-
nicada menos de duas semanas antes da data para a qual a 
capacidade tinha sido pedida.

Tarifas respeitantes aos serviços adicionais

• Energia de tracção

Considerando que o acesso à energia eléctrica de tracção que os 
Operadores necessitam apenas pode ser feito através de infra-estru-
turas sob gestão da REFER, esta faculta aos Operadores o acesso aos 
meios sob sua gestão.
Caso se encontre acordado em contratos vigentes o pagamento à 
REFER de qualquer valor a título de remuneração de serviços relativos 
a conferência, facturação e ou repartição de consumos, é levado em 
conta, até à concorrência daquele valor, o que se apurar em função 
das regras tarifárias.

• Manobras

Os serviços de Manobras são cobrados em função da mobilização 
de meios humanos (incluindo tempos de deslocação, se aplicável), 
traduzida em minutos efectivos, podendo corresponder a 3 catego-
rias profissionais: Operador de Manobras, Operador de Circulação ou 
Controlador de Circulação.

• Estacionamento de material circulante

O estacionamento em linhas de estações não afectas à circulação é 
considerado por períodos de duração igual ou superior a 1 hora.
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• Utilização de Estações e Apeadeiros

Pelo direito de utilização das áreas das estações e apeadeiros afectas 
ao apoio aos passageiros e não incluídas nos serviços essenciais, serão 
cobradas tarifas, pela REFER, às empresas de transporte ferroviário.
A tarifa deste serviço encontra-se definida por estação e é aplicada ao 
número de paragens comerciais do serviço de passageiros efectuadas 
nessa estação.

Tarifas respeitantes aos serviços auxiliares

Os serviços que envolvam utilização de mão-de-obra da REFER são fac-
turados em função dos meios humanos mobilizados.

Outras tarifas

O Directório da Rede, a regulamentação ferroviária, bem como a docu-
mentação técnica necessária ao estudo dos pedidos de capacidade, 
são fornecidos aos interessados, a pedido, contra o pagamento de uma 
quantia correspondente ao custo de publicação.

2. Bases de Apresentação e Políticas 
Contabilísticas

2.1  Bases de apresentação

As demonstrações financeiras agora apresentadas reflectem os resulta-
dos das operações da REFER e a sua posição financeira, para os exercí-
cios findos em 31 de Dezembro de 2009 e 2008. 

Estas demonstrações financeiras foram apreciadas pelo Conselho de 
Administração, em reunião realizada em 18 de Março de 2010, que deli-
berou submete-las à aprovação da Tutela. É da opinião do Conselho de 
Administração que as mesmas reflectem de forma verdadeira e apro-
priada as operações da REFER, bem como a sua posição, performance 
financeira e fluxos de caixa.
Todos os valores estão expressos em euros (€), sem arredondamentos, 
salvo indicação em contrário. 
As demonstrações financeiras da REFER foram preparadas de acordo 
com as normas internacionais de Relato Financeiro (IFRS) conforme 
adoptadas pela União Europeia (UE), emitidas e em vigor à data de 31 
de Dezembro de 2009. 

Os IFRS incluem as normas contabilísticas emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) e as interpretações emitidas pelo 
Internacional Financial Reporting Interpretation Comitee (“IFRIC”), e pe-
los respectivos órgãos que os antecederam.
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As demonstrações financeiras apresentadas foram preparadas de acor-
do com o princípio do custo histórico, com excepção dos activos e pas-
sivos financeiros registados ao justo valor, nomeadamente instrumentos 
financeiros derivados, que se encontram registados ao respectivo valor 
de mercado, excepto aqueles para os quais o justo valor não é possível 
de determinar.

A preparação de demonstrações financeiras de acordo com as IFRS 
requer que a Empresa formule julgamentos, estimativas e pressupostos 
que afectam a aplicação das políticas contabilísticas e os montantes 
de rendimentos, gastos, activos e passivos. As estimativas e pressupos-
tos associados são baseados na experiência histórica e noutros factores 
considerados aplicáveis e formam a base para os julgamentos sobre 
os valores dos activos e passivos cuja valorização não seria possível de 
obter através de outras fontes. As questões que requerem um maior ín-
dice de julgamento ou complexidade, ou para os quais os pressupostos 
e estimativas são considerados significativos, são apresentados na Nota 
2.3. (Principais estimativas e julgamentos utilizados na elaboração das 
demonstrações financeiras). 

2.2  Políticas contabilísticas

As políticas contabilísticas utilizadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras encontram-se descritas nos parágrafos que se seguem, 
e foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados.

a. Participações financeiras em empresas subsidiárias

De acordo com os conceitos previstos pela IAS 27 – Demonstrações fi-
nanceiras consolidadas e separadas, empresas subsidiárias são as em-
presas controladas pela REFER. 
Existe controlo quando a REFER detém o poder de exercer a maioria dos 
direitos de voto. Poderá ainda existir controlo quando a empresa detém 
o poder, directa ou indirectamente, de gerir as políticas financeiras e 
operacionais da empresa com o objectivo de usufruir benefícios resul-
tantes da sua actividade, mesmo que a percentagem que detém sobre 
os seus capitais próprios seja inferior a 50%. 

A aquisição de subsidiárias é inicialmente registada pelo método de 
compra. 

O custo de uma aquisição é mensurado pelo justo valor dos bens entre-
gues, instrumentos de capital emitidos e passivos incorridos ou assumi-
dos na data de aquisição acrescido dos gastos directamente atribuíveis 
à aquisição. Os activos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos 
contingentes assumidos numa concentração empresarial, são mensu-
rados inicialmente ao justo valor na data de aquisição, independente-
mente da existência de interesses minoritários. 

As participações financeiras em empresas filiais são valorizadas pelo 
método de equivalência patrimonial, por estas demonstrações finan-
ceiras serem individuais.
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b. Participações financeiras em empresas associadas

Conforme previsto na IAS 28 – Investimentos em associadas, empresas 
associadas são as empresas onde se exerça uma influência significativa 
sobre as suas políticas financeiras e operacionais, embora não detenha 
o seu controlo.
Presume-se que existe influência significativa quando detém o poder de 
exercer mais de 20% dos direitos de voto da associada.

Estas participações financeiras são mensuradas pelo método da equi-
valência patrimonial, isto é, as demonstrações financeiras incluem o 
interesse da Empresa no total de ganhos e perdas reconhecidos da as-
sociada desde a data em que a influência significativa começa até à 
data em que efectivamente termina.

c. Actividade em investimentos de infra-estruturas de longa 
duração (ILD)

Decorrente do processo de cisão da actividade ferroviária em Portugal, 
em 1997, foi acometida à REFER a responsabilidade de construção e re-
novação das infra-estruturas ferroviárias de longa duração. Esta é uma 
actividade desenvolvida de acordo com as directivas do Estado, cujo 
financiamento é garantido através de subsídios e empréstimos maiorita-
riamente avalizados pelo Estado, assumindo a REFER o papel de “agen-
te” nesta actividade.

Quando existam desafectações de domínio público ferroviário o ganho 
ou perda obtido será afecto a esta actividade.

Assim, todos os fluxos resultantes desta actividade são divulgados ba-
lançona demonstração da posição financeira, na rubrica “Actividade 
em investimentos de infra-estruturas de longa duração” e incluem os 
seguintes itens:

• as infra-estruturas de longa duração (“ILD’s”) do domínio público 
ferroviário construídas pela REFER, mas sobre as quais apenas tem 
o direito de acesso para a prestação dos serviços de “Gestão de 
infra-estruturas”;

• o património dos Gabinetes extintos e património transferido da CP, 
sobre o qual a REFER apenas tem direito de acesso, não podendo 
dispor do mesmo;

• os materiais adquiridos no âmbito da construção/reparação das 
ILD, com a natureza de existências;

• os saldos a pagar aos fornecedores de serviços de construção de 
ILD;

• os saldos a receber da comparticipação de outras entidades em 
investimentos de ILD;

• os montantes de subsídios recebidos para o co-financiamento da 
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construção de ILD;

• os empréstimos contraídos para o financiamento da actividade de 
construção e reparação das ILD, nomeadamente os avalizados 
pelo Estado;

• os encargos financeiros directamente suportados com os em-
préstimos contraídos para o financiamento da actividade de 
construção e reparação de ILD, correspondentes aos juros, taxa 
de aval e imposto de selo decorrentes da actividade por conta do 
Estado, que não tenham sido capitalizados como custo de aqui-
sição das ILD durante o seu período de construção;

• o produto obtido da rentabilização de activos desafectos do do-
mínio público ferroviário;

• o quantitativo correspondente às infra-estruturas de longa 
duração(“ILD’s”) de domínio público ferroviário desactivadas por 
via de abate/alienação.

Infra-estruturas de longa duração (“ILD’s”)

Os activos fixos tangíveis designados por Infra-estruturas de Longa 
Duração são propriedade de Dominio Público Ferroviário, e a REFER 
apenas tem acesso a eles de modo a efectuar a prestação dos serviços 
de “Gestão de infra-estruturas”. Desta forma, encontram-se registados 
na rubrica da demonstração da posição financeira “Actividade em 
Investimentos de Infra-estruturas de Longa Duração”, por não se qualifi-
carem como activos controlados por esta entidade. Estes activos, para 
além das aquisições e construções posteriores à cisão com a CP, en-
globam igualmente o património dos Gabinetes extintos e património 
transferido daquela empresa. 

O registo inicial destes activos foi efectuado ao custo. Dado que os 
activos respeitantes à actividade de Investimentos em infra-estruturas 
de Longa Duração, não são objecto de depreciação, o montante pelo 
qual se encontram escriturados não se altera. 
Os gastos com a manutenção e reparação que não aumentam a vida 
útil destes activos são registados como gastos do exercício em que 
ocorrem.

d. Activos Fixos Tangíveis

Afectos à gestão de infra-estruturas

Os activos fixos tangíveis registados na demonstração de posição finan-
ceira da REFER, referem-se a equipamentos utilizados pela REFER, no 
âmbito da actividade de GI, e não afectos à actividade de investimen-
to em Infra-estruturas de Longa Duração. O seu reconhecimento inicial 
é pelo custo. 

Após o reconhecimento inicial, a REFER adoptou o modelo do custo 
permitido pela IAS 16, e os activos fixos tangíveis encontram-se escritu-
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rados pelo seu custo menos qualquer depreciação acumulada e quais-
quer perdas por imparidade acumuladas. 
Os gastos com a manutenção e reparação que não aumentam a vida 
útil destes activos são registados como gastos do exercício em que 
ocorrem.

Os ganhos ou perdas na alienação dos activos são determinados pela 
diferença entre o valor de realização e o valor contabilístico do activo, 
sendo reconhecidos na demonstração do rendimento integral.

Capitalização de custos com empréstimos

Os juros de empréstimos directamente atribuíveis à aquisição ou cons-
trução de activos elegíveis são capitalizados como parte do custo des-
ses activos. Um activo elegível para capitalização é um activo que ne-
cessita de um período de tempo substancial para estar disponível para 
uso ou para venda. A capitalização de custos com empréstimos inicia-
se quando tem início o investimento, e termina quando todas as activi-
dades necessárias para colocar o activo como disponível para uso ou 
para venda se encontram substancialmente concluídas.

Depreciações

As depreciações são calculadas sobre os valores de aquisição, pelo 
método das quotas constantes, às taxas que correspondem à vida útil 
esperada para cada tipo de bem. As taxas de amortização anual (em 
%), mais importantes, são as seguintes:

 
As vidas úteis dos activos são revistas no final de cada exercício, para 
que as depreciações praticadas estejam em conformidade com os pa-
drões de consumo dos activos. 

Locações

A classificação das operações de locação como locações financeiras 
ou operacionais, depende da sua substância, e não da sua forma legal. 
São classificadas como locações financeiras as operações em que os 
riscos e benefícios inerentes à posse do activo locado são transferidos 
para o locatário. Todas as restantes operações de locação são classifi-
cadas como locações operacionais.
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Locação financeira 

Os bens cuja utilização decorre de contratos de locação financeira são 
classificados como activos fixos tangíveis, em conformidade com a IAS 
17 - Locações.
Os activos adquiridos em locação financeira são depreciados de acor-
do com a política estabelecida pela empresa para os activos fixos tan-
gíveis da mesma natureza.
As rendas são constituídas pelo encargo financeiro e pela amortização 
financeira do capital. Os encargos são imputados aos respectivos pe-
ríodos durante o prazo de locação a fim de produzirem uma taxa de 
juro periódica constante sobre o investimento líquido remanescente do 
locador.
A REFER, à data a que se reporta este Anexo, detém 3 viaturas adquiri-
das através de contratos de locação financeira (ver nota 5.1.). 

Contratos de locação operacional 

Os bens cuja utilização decorre de contratos de locação relativamente 
aos quais não se assumem os riscos e benefícios inerentes à posse do 
activo locado, são classificados como locações operacionais, em con-
formidade com a IAS 17 – Locações, não sendo por isso registados na 
rubrica de activos fixos tangíveis.
As rendas são registadas em custo nos respectivos períodos durante o 
prazo de locação (ver nota 5.17.). 

e. Activos Intangíveis

Os activos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, 
deduzido das amortizações acumuladas e das perdas por imparidade. 

Os activos intangíveis reconhecidos na demonstração da posição finan-
ceira, referem-se essencialmente a licenças de software.

Amortizações

As amortizações são calculadas, sobre os valores de aquisição, pelo 
método das quotas constantes, durante um período de 3 anos.

f. Instrumentos financeiros derivados

Os instrumentos financeiros derivados são reconhecidos na data 
da sua negociação (“trade date”) pelo seu justo valor (IAS 39). 
Subsequentemente, o justo valor dos instrumentos financeiros derivados 
é reavaliado numa base regular, sendo os ganhos ou perdas resultantes 
dessa reavaliação registados directamente em resultados do período, 
excepto no que se refere aos derivados de cobertura. 
O reconhecimento das variações de justo valor dos derivados de cober-
tura, em resultados do período, depende da natureza do risco coberto 
e do modelo de cobertura utilizado. 
O justo valor dos instrumentos financeiros derivados corresponde ao seu 
valor de mercado, quando disponível, ou na sua ausência é determi-
nado por entidades externas tendo por base técnicas de valorização.
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Contabilidade de cobertura

A 31 de Dezembro de 2009 a REFER não classifica nenhum dos instru-
mentos financeiros derivados como de cobertura.

g. Activos financeiros

A REFER classifica os seus investimentos, na data da sua negociação 
(“trade date”), de acordo com o objectivo que despoletou a sua aquisi-
ção, nas seguintes categorias: activos financeiros ao justo valor através 
de resultados (detidos para negociação e opção justo valor); emprés-
timos e contas a receber; activos detidos até à maturidade; e activos 
financeiros disponíveis para venda, em conformidade com o preconi-
zado pela IAS 39 – Instrumentos financeiros.

Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Esta categoria inclui: i) os activos financeiros de negociação, que são 
adquiridos com o objectivo principal de serem transaccionados no 
curto prazo, e ii) os activos financeiros designados no momento do seu 
reconhecimento inicial ao justo valor com variações reconhecidas em 
resultados. Após o seu reconhecimento inicial, os activos financeiros ao 
justo valor através dos resultados são valorizados ao justo valor, sendo as 
suas variações reconhecidas em resultados.
Nesta categoria integram-se os derivados que não qualifiquem para 
efeitos de contabilidade de cobertura. As alterações ao seu justo valor 
são reconhecidas directamente em resultados do exercício, em con-
formidade com a política contabilística descrita na nota 2.2 alínea h).

Activos financeiros detidos até à maturidade

Estes investimentos são activos financeiros não derivados com paga-
mentos fixados ou determináveis e maturidades definidas, para os quais 
existe a intenção e capacidade de deter até à maturidade.

Estes investimentos são valorizados ao custo amortizado, com base no 
método da taxa de juro efectiva e são deduzidos de perdas de impa-
ridade. 

As perdas por imparidade são registadas com base na estimativa e ava-
liação das perdas, associadas aos créditos de cobrança duvidosa na 
data das demonstrações financeiras. 

As perdas por imparidade correspondem à diferença entre o valor con-
tabilístico do activo e o valor actual dos fluxos de caixa futuros estima-
dos (considerando o período de recuperação) descontados à taxa de 
juro efectiva original do activo financeiro. 

Estes activos são apresentados na demonstração da posição financei-
ra, líquidos da imparidade reconhecida.
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Empréstimos e contas a receber

Correspondem a activos financeiros não derivados, com pagamentos 
fixos ou determinados, para os quais não existe um mercado de cota-
ções activo. São originados pelo decurso normal das actividades ope-
racionais, no fornecimento de mercadorias ou serviços, e sobre os quais 
não existe a intenção de negociar.

Os empréstimos e contas a receber são inicialmente reconhecidos ao 
seu justo valor, sendo subsequentemente valorizados ao custo amortiza-
do, com base no método de taxa de juro efectiva.

São registadas perdas por imparidade quando existem indicadores de 
que a REFER não irá receber todos os montantes a que tinha direito de 
acordo com os termos originais dos contratos estabelecidos. Na identifi-
cação de situações de imparidade são utilizados diversos indicadores, 
tais como: i) análise de incumprimento; ii) incumprimento há mais de 
6 meses; iii) dificuldades financeiras do devedor; iv) probabilidade de 
falência do devedor.
Quando valores a receber de clientes ou outros devedores que se en-
contrem vencidos, são objecto de renegociação dos seus termos, dei-
xam de ser considerados como vencidos e passam a ser tratados como 
novos créditos.

As perdas por imparidade correspondem à diferença entre o valor con-
tabilístico do activo e o valor actual dos fluxos de caixa futuros estima-
dos (considerando o período de recuperação) descontados à taxa de 
juro efectiva original do activo financeiro. 

Estes activos são apresentados na demonstração da posição financei-
ra, líquidos da imparidade reconhecida.

Activos financeiros disponíveis para venda

Os activos financeiros disponíveis para venda são activos financeiros 
não derivados que: 

• a REFER tem intenção de manter por tempo indeterminado, 

• são designados como disponíveis para venda no momento do seu 
reconhecimento inicial ou 

• não se enquadram nas categorias acima referidas.
 
Os activos financeiros disponíveis para venda são registados ao justo 
valor sendo, as respectivas variações de justo valor, reconhecidas direc-
tamente nos capitais próprios na rubrica Reservas de justo valor, até que 
os investimentos sejam desreconhecidos ou seja identificada uma per-
da por imparidade, momento em que o valor acumulado dos ganhos e 
perdas potenciais registados em reservas é transferido para resultados.

Caso não exista um valor de mercado, os activos são mantidos ao custo 
de aquisição, sendo contudo efectuados testes de imparidade. 
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Os juros corridos de instrumentos de rendimento fixo, quando classifica-
dos como activos disponíveis para venda e as diferenças entre o custo 
de aquisição e o valor nominal (prémio ou desconto) são registados em 
resultados de acordo com o método da taxa de juro efectiva.

As partes de capital detidas que não sejam participações em empresas 
do Grupo, empreendimentos conjuntos ou associadas, são classificadas 
como activos financeiros disponíveis para venda.

h. Justo valor de activos e passivos financeiros

Na determinação do justo valor de um activo ou passivo financeiro, se 
existir um mercado activo, o preço de mercado é aplicado. Este cons-
titui o nível 1 da hierarquia do justo valor conforme definido na IFRS 7, e 
utilizado pela REFER.

No caso de não existir um mercado activo, o que é o caso para alguns 
activos e passivos financeiros, são utilizadas técnicas de valorização ge-
ralmente aceites no mercado, baseadas em pressupostos de mercado. 
Este constitui o nível 2 da hierarquia do justo valor conforme definido na 
IFRS 7, e utilizado pela REFER.

Neste nível 2 da hierarquia do justo valor a REFER aplica técnicas de va-
lorização para instrumentos financeiros não cotados, tais como, deriva-
dos, instrumentos financeiros ao justo valor através de resultados e para 
activos disponíveis para venda. Os modelos de valorização que são uti-
lizados mais frequentemente são modelos de fluxos de caixa desconta-
dos e modelos de avaliação de opções que incorporam, por exemplo, 
as curvas de taxa de juro e volatilidade de mercado.

Para alguns tipos de derivados mais complexos, são utilizados modelos 
de valorização mais avançados contendo pressupostos e dados que 
não são directamente observáveis em mercado. Este constitui o nível 3 
da hierarquia do justo valor conforme definido na IFRS 7.

i. Imparidade de Activos 

De acordo com a IAS 36 – Imparidade de activos, sempre que o valor 
contabilístico de um activo excede a sua quantia recuperável, o seu 
valor é reduzido ao montante recuperável sendo a perda por imparida-
de reconhecida nos resultados do exercício. O valor recuperável cor-
responde ao maior entre o valor de uso e o justo valor, e é determinado 
sempre que existam indicadores de perda de valor.

j. Inventários

As mercadorias, bem como as matérias-primas, subsidiárias e de consu-
mo, encontram-se valorizadas ao mais baixo entre o custo de aquisição 
ou de produção e o valor realizável líquido. 

O custo de aquisição ou de produção inclui todos os custos de compra, 
custos de conversão e outros custos incorridos para colocar os inven-
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tários no seu local e na sua condição de utilização ou venda. O valor 
realizável líquido é o preço de venda estimado no decurso normal da 
actividade deduzido dos respectivos custos de venda, conforme previs-
to pela IAS 2 - Inventários.

As saídas de armazém (consumos) são valorizados ao custo médio pon-
derado.

A REFER possui nos seus armazéns materiais a aplicar na construção 
dos activos fixos tangíveis da Actividade em Investimentos de Infra-
estruturas de Longa Duração. Estes inventários encontram-se apresen-
tados na demonstração da posição financeira na rubrica “Actividade 
em Investimentos de Infra-estruturas de Longa Duração” (ver nota 2.2 
alínea c)).

k. Caixa e equivalentes de caixa

Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, a caixa e seus equi-
valentes englobam os valores registados na demonstração da posição 
financeira onde se incluem a caixa e as disponibilidades em outras ins-
tituições de crédito.
A caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo, de liquidez elevada e com maturi-
dade iniciais até 3 meses.

l. Passivos financeiros
 
Passivos financeiros representam obrigações de liquidação contratual 
da sua liquidação, através da entrega de activos financeiros, indepen-
dentemente da sua forma legal. São inicialmente registados pelo seu 
justo valor deduzidos dos custos de transacção incorridos, e subsequen-
temente ao custo amortizado, com base no método da taxa de juro 
efectiva.

m.   Empréstimos obtidos

Empréstimos de médio e longo prazo 

A Empresa reconhece os empréstimos de médio e longo prazo como 
um passivo financeiro não corrente em conformidade com a IAS 39 – 
Instrumentos financeiros; estes passivos financeiros são registados (i) 
inicialmente pelo seu justo valor deduzido dos custos de transacção 
incorridos e (ii) subsequentemente ao custo amortizado, com base no 
método da taxa de juro efectiva.

A REFER detém empréstimos de médio e longo prazo, sob a forma de 
bilaterais e obrigações para financiar a construção de Infra-estruturas 
de Longa Duração (ILD) e a actividade de Gestão de Infra-estrutura. 
Os empréstimos que financiam a actividade de Investimento em ILD 
são reconhecidos na demonstração da posição financeira na rubrica 
“Actividade em Investimentos de Infra-estruturas de Longa Duração” 
(Nota 2.2 alínea c)).
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n. Contas a pagar a fornecedores e outros credores

Os saldos de fornecedores e outros credores são registados ao custo 
amortizado.
Os saldos de fornecedores e outros credores referem-se aos saldos a pa-
gar a fornecedores da actividade operacional da Empresa. Os saldos 
de fornecedores relacionados com a aquisição/construção de activos 
da actividade de Investimentos em Infra-estruturas de Longa Duração, 
encontram-se registados na demonstração da posição financeira na 
rubrica correspondente (Nota 2.2 alínea c)).

o. Ajustamentos e Provisões

São reconhecidos ajustamentos quando se verificam perdas por impa-
ridade nos activos registados na demonstração da posição financeira, 
conforme descrito em notas anteriores. 

São constituídas provisões sempre que existe uma obrigação presente 
(legal ou construtiva) resultante de um acontecimento passado e sem-
pre que seja provável que uma diminuição, razoavelmente estimável, 
de recursos incorporando benefícios económicos será exigida para li-
quidar a obrigação.

A REFER regista provisões relativas a processos judiciais em curso, para os 
quais existe uma probabilidade elevada de que venham a ocorrer ex-
fluxos económicos da empresa (ver nota 5.14.). Este valor corresponde 
ao valor presente estimado das responsabilidades.

p. Reconhecimento do rédito

Os réditos são registados no período a que se referem, independente-
mente do seu recebimento, de acordo com o princípio da especiali-
zação dos exercícios. As diferenças entre os montantes recebidos e os 
correspondentes réditos são registadas nas rubricas de outros valores a 
receber.

O rédito na REFER compreende as tarifas pela utilização de canais, a 
energia de tracção, as manobras, a utilização de estações e apeadei-
ros, a capacidade pedida não utilizada, e outros serviços (conforme 
descrito na nota 1.2.).

q. Impostos sobre o rendimento

O imposto sobre o rendimento refere-se a imposto corrente. O imposto 
sobre o rendimento é reconhecido na demonstração do rendimento 
integral excepto quando se relaciona com ganhos ou perdas directa-
mente reconhecidos em reservas caso em que é também reconhecido 
directamente em reservas.

O imposto sobre o rendimento corrente é calculado de acordo com os 
critérios fiscais vigentes à data do relato financeiro.
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A REFER não tem registado nas suas demonstrações financeiras impostos 
diferidos activos ou passivos.

r. Transacções em moeda estrangeira

As transacções em moeda estrangeira são convertidas para euros à 
taxa de câmbio em vigor à data da transacção. Os activos e passivos 
monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos à taxa de 
câmbio em vigor na data do relato financeiro e as diferenças de câm-
bio resultantes dessa conversão são reconhecidas como resultados do 
exercício. 
As principais cotações utilizadas à data da demonstração da posição 
financeira foram as seguintes:

s. Subsídios

Os subsídios ao investimento atribuídos à REFER são inicialmente reco-
nhecidos, quando existe uma certeza razoável de que o subsídio será 
recebido, sendo subsequentemente amortizados na proporção da 
depreciação dos activos fixos tangíveis subsidiados, em conformidade 
com a IAS 20 – Subsídios do Estado.
Os subsídios à exploração são reconhecidos na demonstração de rendi-
mento integral no mesmo período em que os gastos associados são in-
corridos, a partir do momento em que o seu recebimento seja provável.
Os subsídios obtidos para financiamento dos activos adquiridos/cons-
truídos em Infra-estruturas de Longa Duração, são reconhecidos na 
demonstração da posição financeira na rubrica de “Actividade em 
Investimentos de Infra-estruturas de Longa Duração ” (ver nota 2.2 alí-
nea c)).

t. Informação por segmentos

Segmentos operacionais

Um segmento operacional é uma componente de uma entidade que 
desenvolve uma actividade de negócio: i) de que pode obter réditos e 
incorrer em gastos; ii) cujos resultados operacionais são regularmente 
revistos pelo principal responsável pela tomada de decisões operacio-
nais da entidade; e iii) relativamente à qual esteja disponível informa-
ção financeira distinta.

A REFER identificou como responsável pela tomada de decisões opera-
cionais, o Conselho de Administração, ou seja o órgão que revê a infor-
mação interna preparada de forma a avaliar a performance das acti-
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vidades da empresa e a afectação de recursos. A determinação dos 
segmentos operacionais foi efectuada com base na informação que 
é analisada pelo Conselho de Administração, da qual não resultaram 
novos segmentos comparativamente aos já reportados anteriormente.

Uma entidade deve relatar separadamente as informações sobre cada 
segmento operacional identificado, que resulte da agregação de dois 
ou mais segmentos com características económicas semelhantes, ou 
que supere os patamares quantitativos previstos na IFRS 8 – Segmentos 
Operacionais.

A principal actividade da REFER é a prestação de serviço público de 
gestão da infra-estrutura integrante da rede ferroviária nacional. No 
desenvolvimento da sua actividade a REFER tem a necessidade de re-
correr a serviços complementares; porém os riscos e retornos a eles asso-
ciados estão directamente ligados à prossecução daquela. 

Pelo exposto, à data de 31 de Dezembro de 2009, apenas foi identifica-
do um segmento operacional. Os clientes da REFER integram na tota-
lidade este segmento, e toda a actividade se desenvolve no território 
nacional.

2.3  Principais estimativas e julgamentos 

utilizadas nas demonstrações financeiras

As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utilizados na aplica-
ção dos princípios contabilísticos são discutidos nesta nota, com o objectivo 
de melhorar o entendimento de como a sua aplicação afecta os resultados 
reportados pela Empresa e a sua divulgação. 

As estimativas e julgamentos com impacto nas demonstrações finan-
ceiras da REFER são continuamente avaliados, representando a cada 
data de relato a melhor estimativa do Conselho de Administração, ten-
do em conta o desempenho histórico, a experiência acumulada e as 
expectativas sobre eventos futuros que, nas circunstâncias actuais, se 
acreditam ser razoáveis. A natureza intrínseca das estimativas e julga-
mentos pode levar a que o reflexo real das situações que haviam sido 
alvo de estimativa possam, para efeitos de relato financeiro, diferir dos 
montantes estimados.

O Conselho de Administração considera que as estimativas efectuadas 
são apropriadas e que as demonstrações financeiras apresentam de 
forma adequada a posição financeira da empresa e o resultado das 
suas operações em todos os aspectos materialmente relevantes. 

Justo valor dos instrumentos financeiros derivados

O justo valor corresponde a cotações de mercado quando disponíveis 
e, na ausência destas, é determinado por recurso a preços de transac-
ções recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado ou, 
ainda, através de metodologias de avaliação baseadas em técnicas de 
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fluxos de caixa futuros descontados (para swaps plain-vanilla) ou mode-
los de avaliação de opções (para swaps exóticos) Consequentemente, 
a utilização de diferentes metodologias ou de diferentes pressupostos 
ou julgamentos na aplicação de determinado modelo, pode originar 
resultados financeiros diferentes daqueles reportados.

Perdas por Imparidade de Devedores

As perdas por imparidade relativas a devedores são baseadas na ava-
liação efectuada pelo Conselho de Administração da probabilidade 
de recuperação dos saldos das contas a receber, antiguidade dos sal-
dos, anulação de dívidas e outros factores. São também consideradas 
outras circunstâncias e factos que podem alterar a estimativa das per-
das por imparidade dos saldos a receber face aos pressupostos consi-
derados, incluindo alterações da conjuntura económica, das tendên-
cias sectoriais, da determinação da situação creditícia dos principais 
clientes e de incumprimentos significativos. 
Todo este processo de avaliação está sujeito a diversas estimativas e 
julgamentos. As alterações destas estimativas podem implicar a deter-
minação de diferentes níveis de imparidade e consequentemente dife-
rentes impactos em resultados.

Reconhecimento de rendimentos/gastos

Os gastos e os rendimentos são registados no exercício a que respeitam, 
independentemente do momento do seu pagamento ou recebimento, 
de acordo com o princípio contabilístico da especialização dos exercí-
cios. No final do ano são efectuadas estimativas para os montantes não 
reconhecidos, que repõem na demonstração do rendimento integral os 
valores respeitantes às responsabilidades/recebimentos que dizem res-
peito ao exercício em causa.

Provisões para processos judiciais em curso

O Conselho de Administração considera que existe uma probabilida-
de elevada de que, para alguns processos judiciais em curso, venham 
a ocorrer ex-fluxos económicos da empresa. Por isso, é determinada 
uma estimativa do valor presente da responsabilidade, e registada 
uma provisão.

3. Políticas de Gestão de Risco 
Financeiro

Riscos Financeiros

A actividade da REFER está exposta a factores de risco de carácter fi-
nanceiro, como sejam, o risco de crédito, o risco de liquidez e o risco de 
taxa de juro associado aos fluxos de caixa decorrentes de financiamen-
tos obtidos. 
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A gestão do risco é conduzida pela Direcção Financeira com base em 
princípios definidos pela Administração. 

A Direcção Financeira identifica, avalia e realiza operações com vista à 
minimização dos riscos financeiros. 

O Conselho de Administração define os princípios para a gestão do ris-
co como um todo e políticas que cobrem áreas específicas, como a 
utilização de instrumentos financeiros derivados e outros instrumentos 
financeiros não derivados para cobertura do risco de taxa de juro, o 
aumento ou diminuição de linhas de curto prazo e a contratação de 
operações de médio e longo prazo para cobrir o risco de liquidez, entre 
outras.

Gestão do risco de câmbio

A REFER não tem risco cambial com significado no decurso da sua ac-
tividade.

Gestão do risco de crédito

O risco de crédito está associado ao risco de uma entidade falhar no 
cumprimento das suas obrigações contratuais resultando numa perda 
financeira para a REFER. Este tipo de risco é incorrido pela REFER no de-
correr das suas actividades operacional e financeira.

A nível operacional, os principais clientes da REFER são a CP, a FERTAGUS; 
a TAKARGO e a CP Carga. O risco de crédito resultante da actividade 
operacional está essencialmente relacionado com o incumprimento no 
pagamento à REFER das responsabilidades assumidas por aquelas en-
tidades decorrentes dos serviços prestados pela REFER. A CP é a con-
traparte principal tratando-se do operador exclusivo de passageiros 
em toda a rede com excepção da travessia da Ponte 25 de Abril. No 
entanto, apesar do risco de crédito estar fortemente concentrado na 
CP, o mesmo é mitigado pela natureza jurídica daquela entidade. Os 
ajustamentos de imparidade para outras contas a receber são calcu-
lados considerando o perfil de risco da contraparte e a sua condição 
financeira. 

Relativamente ao risco de crédito associado à actividade financeira, a 
REFER detém uma exposição ao sector bancário nacional e internacio-
nal traduzida pelos depósitos à ordem, aplicações financeiras e opera-
ções de instrumentos financeiros derivados contratadas. Até à data, a 
REFER não incorreu em qualquer imparidade resultante do não cumpri-
mento das obrigações contratuais celebradas com os bancos.

A tabela seguinte apresenta um resumo a 31 de Dezembro de 2009 e 
Dezembro de 2008 da qualidade de crédito dos depósitos, aplicações e 
instrumentos financeiros derivados com justo valor positivo:
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Os ratings utilizados são os atribuídos pela Standard and Poor’s às datas 
de relato.

Gestão do risco de liquidez

Este tipo de risco decorre da percepção que o mercado e as agências 
rating internacionais formam quanto à probabilidade de incumprimen-
to, por parte da REFER, das responsabilidades assumidas em operações 
financeiras, quer as directamente prestadas pelos bancos, quer pelo 
próprio mercado de capitais. Este risco materializa-se através do cus-
to associado à celebração dessas operações financeiras com impacto 
nos gastos financeiros.
Considerando a natureza jurídica da REFER, a capacidade de actuar 
sobre este risco é limitada. No entanto, a REFER procura minimizar a pro-
babilidade de incumprimento dos seus compromissos através de uma 
gestão rigorosa e planeada da sua actividade. Como exemplo de uma 
das medidas para mitigação deste risco, a REFER tem contratada mas, 
não utilizada, uma facilidade de crédito de médio prazo no montante 
de 500 milhões de euros.

Uma gestão prudente do risco de liquidez implica a manutenção de 
um nível adequado de caixa e equivalentes de caixa para fazer face 
às responsabilidades assumidas, mas principalmente o acesso a linhas 
de crédito contratadas com instituições financeiras para fazer face à 
gestão corrente. O total de linhas de crédito de curto prazo negociadas 
ascendia, em 31 de Dezembro de 2009, a 1,285 milhões de euros. Tal 
como atrás referido, existe uma facilidade de crédito de médio prazo 
contratada e não utilizada no montante global de 500 milhões de euros 
(linha de backup).

A gestão monitoriza com regularidade a reserva de liquidez disponível 
(inclui os montantes das linhas de crédito não utilizadas, a linha backup 
e os montantes de caixa e equivalentes de caixa) para fazer face aos 
fluxos de tesouraria previsionais. É assim fundamental, a realização de 
operações de médio e longo prazo para refinanciar as linhas de curto 
prazo utilizadas de forma a assegurar o nível de conforto da reserva de 
liquidez.

A tabela abaixo apresenta as responsabilidades da REFER por intervalos 
de maturidade residual contratual. Os montantes apresentados na ta-
bela são os fluxos de caixa contratuais não descontados.
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Gestão do risco de taxa de juro

Desde 2003, a REFER gere activamente a sua carteira de dívida utilizan-
do instrumentos financeiros derivados para a cobertura de risco de taxa 
de juro. A empresa não tem risco cambial com significado no decurso 
da sua actividade e não tem responsabilidades associadas à dívida em 
qualquer outra moeda que não o euro. Todos os derivados contratados 
têm, no máximo, a mesma maturidade dos passivos subjacentes. 

As contrapartes da REFER nos contratos derivados são instituições finan-
ceiras nacionais e internacionais, de rating e credibilidade elevadas. As 
operações são enquadradas em contratos ISDA, de acordo com as nor-
mas internacionais. O principal objectivo da gestão de risco de taxa de 
juro é a protecção relativamente a movimentos de subida de taxa de 
juro, na medida em que as receitas da REFER são imunes a essa variável 
e, assim, inviabilizam uma cobertura natural. 

A opção pelo tipo de instrumento resulta de uma análise custo/bene-
fício aplicada a cada caso. Para além do objectivo principal descrito 
acima, a REFER realiza ainda operações destinadas a reduzir o custo do 
financiamento a taxa fixa ou variável. Pontualmente, a empresa efectua 
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reestruturações de posições tirando partido da evolução do mercado. 
Na gestão de carteira procura-se a diversificação como forma de man-
ter um portfólio equilibrado e de volatilidade reduzida, adoptando uma 
postura conservadora face aos riscos a assumir, quer em termos das 
características dos instrumentos, quer em termos dos indexantes. Esta 
estratégia determina a decisão da empresa de não classificar nenhum 
dos instrumentos derivados como de cobertura, na medida em que o 
impacto sobre resultados da parte da carteira não designável seria po-
tencialmente mais desfavorável.

Teste sensibilidade à taxa de juro

A REFER utiliza periodicamente análises de sensibilidade para medir o 
impacto em resultados das variações das taxas de juro e volatilidade 
sobre o justo valor dos empréstimos e instrumentos financeiros deri-
vados. Esta análise é um dos meios auxiliares às decisões de gestão do 
risco de taxa de juro já que, na prática, tanto as taxas de juro como 
a volatilidade, raramente se alteram ”ceteris paribus” e existem ainda 
outras variáveis que influenciam o justo valor daquelas posições, como 
por exemplo, as correlações. A análise de sensibilidade é baseada nos 
seguintes pressupostos:

• A REFER utiliza instrumentos financeiros derivados (swaps) para co-
brir o risco de taxa de juro associado a empréstimos de médio e 
longo prazo indexados a taxa de juro variável. O fluxo financeiro do 
empréstimo subjacente é compensado com a perna recebedora 
do swap respectivo resultando numa posição líquida igual à da 
perna pagadora desse swap;

• A REFER utiliza instrumentos financeiros derivados (swaps) para re-
duzir os encargos financeiros associados a empréstimos de médio 
e longo prazo a taxa fixa. O fluxo financeiro do empréstimo subja-
cente é compensado com a perna recebedora do swap respectivo 
resultando numa posição líquida igual à da perna pagadora desse 
swap;

• À data de 31 de Dezembro de 2009, a REFER não tinha reconhecido 
nenhum empréstimo obtido ao justo valor;

• Alterações no justo valor de empréstimos e instrumentos financeiros 
derivados e outros activos e passivos financeiros são estimados des-
contando os fluxos de caixa futuros e/ou modelos de avaliação de 
opções utilizando taxas de mercado nos momentos de reporte.

Sob estes pressupostos, a 31 de Dezembro de 2009, um aumento ou 
diminuição de 0.5% e 5% nas curvas de taxa de juro (do euro, libra ester-
lina ou coroa sueca) e na curva de volatilidade das mesmas moedas, 
respectivamente, resultaria nas seguintes variações do justo valor dos 
empréstimos e instrumentos financeiros derivados com consequente 
impacto directo nos resultados:
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Gestão do risco de capital 

O objectivo da REFER em relação à gestão de capital, que é um con-
ceito mais amplo do que o capital relevado na face da demonstração 
da posição financeira, é salvaguardar a continuidade das operações 
da Empresa.  

Após análise das necessidades financeiras para o investimento e para 
actividade operacional, as comparticipações do Estado e os subsídios 
comunitários é, então, definido o plano de financiamento da REFER. É 
neste âmbito que se planeiam os empréstimos de médio e longo prazo 
com ou sem aval do Estado como forma adicional de assegurar a sus-
tentabilidade económica da Empresa. 

4. Actividade de Investimentos em Infra-
-Estruturas de Longa Duração

O saldo apresentado na demonstração da posição financeira como 
“Actividade de Investimentos em Infra-estruturas de Longa Duração” 
decorre da actividade de investimentos em infra-estruturas ferroviárias 
sendo a sua decomposição por rubricas de activos e passivos a seguinte:
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4.1   ILD – Investimentos Longa Duração

Os movimentos ocorridos durante o exercício resumem-se da seguinte 
forma:
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A rubrica de activos fixos tangíveis – ILD’s desactivadas que ascende a 
6 445 217 euros, refere-se a bens desafectos do domínio público e que 
se encontram neste momento desactivados por via de alienação e/ou 
abate.

4.1.1   Gastos financeiros capitalizados

Os encargos incorridos com empréstimos contraídos para financiamen-
to desta actividade foram capitalizados no exercício, durante o período 
em que os activos em infra-estruturas de Longa Duração (ILD) estiveram 
em construção.
Deste modo, foram capitalizados 38 422 536 euros, dos quais 33 263 319 
euros são juros de financiamentos sendo o restante referente às taxas de 
aval e imposto de selo.

4.2   Rentabilização de Activos

Esta rubrica refere-se a produto resultante da rentabilização de activos 
desafectos do domínio público ferroviário. 

4.3   Fundos circulantes

Esta rubrica refere-se aos saldos de activos e passivos circulantes as-
sociados à Actividade de Investimentos em Infra-estruturas de Longa 
Duração.
A sua decomposição apresenta-se nas notas seguintes.
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4.3.1   Inventários 

Esta rubrica refere-se aos materiais que se encontram em armazém 
para aplicação na construção das infra-estruturas ferroviárias.

4.3.2   Fornecedores e Outras Contas a Pagar

A rubrica de fornecedores de imobilizado explica-se, essencialmente, 
por dívidas decorrentes de obras efectuadas com a prossecução da 
política de modernização / remodelação das linhas ferroviárias.

 4.3.3   Saldos a Receber

Esta rubrica é constituída pelo valor a receber da Câmara Municipal de 
Espinho no total de 15 750 890 euros; tendo em Janeiro de 2010 ocorrido 
o recebimento de 7 500 000 euros. 

4.4   Subsídios 

Os movimentos ocorridos em subsídios são os seguintes:



104
Relatório e Contas 2009

Na nota 2.2 alínea u) encontra-se descrita a política de reconhecimen-
tos dos subsídios
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4.5   Gastos de Empréstimos

A rubrica de gastos de empréstimos refere-se aos encargos suportados 
com empréstimos contraídos para o financiamento da actividade de 
Investimentos em infra-estruturas de Longa Duração, que não foram 
passíveis de capitalização nas ILD construídas.

No quadro abaixo apresenta-se o total dos encargos suportados 
com empréstimos contraídos para o financiamento da actividade de 
Investimentos em infra-estruturas de Longa Duração:
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A alocação dos empréstimos obrigacionistas Eurobond 06/26,Eurobond 
09/19 e Eurobond 09/24 é efectuada pelo valor nominal, assim o valor de 
5 186 177 euros (em 2008: 993 203 euros) referente ao ajustamento à taxa 
de juro efectiva encontra-se reflectido na rubrica de gastos a reconhe-
cer (conforme nota 5.10.).

4.6.1   Dívidas a Instituições de Crédito

Os termos e prazos de reembolso dos empréstimos de financiamento de 
projectos de investimento apresentam-se como segue:

4.6   Empréstimos Obtidos

Apresenta-se a seguinte discriminação de Empréstimos afectos à 
Actividade de ILD:
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Os empréstimos BEI, Schuldschein ABN, Schuldschein BHH, Schuldschein 
Westlb, Eurobond 06-26, Eurobond 09-19 e Eurobond 09-24 foram contra-
ídos exclusivamente para financiamento de projectos de investimento 
em Infra-estruturas de Longa Duração. 
Os respectivos juros são pagos trimestral, semestral ou anualmente e 
postecipadamente. 
Nos empréstimos BEI o capital é reembolsado em anuidades iguais e 
consecutivas, após o período de carência. Os restantes serão amortiza-
dos integralmente na maturidade. 
No ano de 2009 foram contraídos novos empréstimos exclusivamente 
para financiamento de projectos de investimento em Infra-estruturas de 
Longa Duração:

• Dois empréstimos BEI, no valor de 100 milhões de euros cada, com 
aval do Estado, a taxa variável e reembolsos parciais;

• Um empréstimo BEI no valor de 110 milhões de euros, sem aval do 
Estado, a taxa fixa e reembolsos parciais; e 

• Duas emissões obrigacionistas no valor de 500 milhões de euros 
cada, com aval do Estado, a taxa fixa e reembolso bullet, ao abrigo 
do Programa de Euro Medium Term Notes

Com excepção dos empréstimos BEI REFER V e BEI REFER VI todos os em-
préstimos beneficiam de aval do Estado.
Apresenta-se de seguida o justo valor dos financiamentos a taxa fixa, à 
data de 31 de Dezembro de 2009:

5. Gestão da Infra-estrutura
5.1   Activos Fixos Tangíveis 

Apresentamos de seguida os movimentos ocorridos no exercício nas 
rubricas dos Activos Fixos Tangíveis e respectivas rubricas de deprecia-
ções.
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Os activos fixos tangíveis implantados em propriedade alheia não sofre-
ram qualquer alteração comparativamente a 31 de Dezembro de 2008, 
apresentando o seguinte detalhe: 

As instalações do Terreiro do Paço são as que constam no Despacho 
conjunto nº 261/99, relacionado com o “estabelecimento da concessão 
CP e respectivas obras de melhoramento ocorridas em 31.12.1999.

Contratos de Locação Financeira

A REFER regista os activos financeiros adquiridos através de contratos de 
locação financeira em activos tangíveis.
Em 31 de Dezembro de 2009 os contratos de locação em vigor referem-
se a três viaturas, sendo os respectivos valores como segue: 

Apresentamos de seguida o total dos futuros pagamentos mínimos da 
locação, não canceláveis, nos contratos de locação financeira que a 
REFER celebrou:



112
Relatório e Contas 2009

5.2   Activos Intangíveis

Os movimentos ocorridos em 2009 e 2008 nas rubricas dos Activos 
Intangíveis e respectivas amortizações foram:
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5.3   Investimentos em Subsidiárias

Durante o exercício de 2009 os investimentos em subsidiárias registaram 
os seguintes movimentos:

O movimento do ano inclui, em termos líquidos, os seguintes movimentos:

• Verificou-se um aumento dos capitais próprios das subsidiárias, 
como se observa no quadro seguinte, o que resultou num efeito 
positivo pela aplicação do método da equivalência patrimonial 
em 9 262 502 euros;

• A REFER efectuou à INVESFER, uma cobertura de prejuízos, no mon-
tante de 8 491 007 euros. Esta operação foi efectuada mediante a 
compensação do empréstimo de financiamento que a REFER havia 
efectuado àquela empresa. Assim o movimento positivo nesta 
rubrica de 8 851 151 euros tem a sua contrapartida na rubrica de 
empréstimos e contas a receber (ver nota 5.7) dado ter-se utilizado 
o valor adicional de 360 145 euros para liquidação de valores de-
vidos decorrentes da actividade operacional;

• A REFER TELECOM distribuiu dividendos à REFER no montante de  
1 500 000 euros.

Detalhe das Partes de Capital em Empresas Subsidiárias:
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Esta informação foi extraída das respectivas demonstrações financei-
ras previsionais relativas ao exercício de 2009, não auditadas pelo que 
poderão existir alterações, não conhecidas à data de aprovação da 
divulgação destas contas, sendo no entanto nossa convicção que não 
deverão existir alterações significativas. 

5.4    Investimentos em Associadas

O movimento registado na rubrica de investimentos financeiros em em-
presas associadas, encontra-se reflectido no quadro abaixo:
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Detalhe das Partes de Capital em Empresas Associadas:

Esta informação foi extraída das respectivas demonstrações financei-
ras previsionais relativas ao exercício de 2009, não auditadas pelo que 
poderão existir alterações, não conhecidas à data de aprovação da 
divulgação destas contas, sendo no entanto nossa convicção que não 
deverão existir alterações significativas. 
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5.5    Categorias de acordo com a IAS 39
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Apresenta-se de seguida a desagregação dos activos e passivos finan-
ceiros ao justo valor por via de resultados de acordo com os níveis defi-
nidos no IFRS7:
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5.6    Activos financeiros disponíveis para venda

A rubrica de activos disponíveis para venda inclui os seguintes investi-
mentos:

A participação detida na FERNAVE é de 10% e na Metro Mondego é de 
2,5%. Em relação à CVR – Centro para a Valorização Resíduos, trata-se 
de 10 unidades de participação.
O reconhecimento da perda por imparidade referente à FERNAVE jus-
tifica-se pelo facto de a mesma, à data de 31 de Dezembro de 2009 
apresentar um total de capital próprio negativo de 1 407 788 euros.

5.7    Empréstimos e contas a receber

Resumo dos empréstimos concedidos a empresas em que a REFER de-
tém participações financeiras, não constituindo instrumentos de capital 
dessas entidades:

Tal como referido na nota 5.3, a REFER utilizou o empréstimo de financia-
mento à INVESFER para cobertura de prejuízos e liquidação de créditos 
correntes relacionados com a actividade operacional devidos àquela 
entidade. 

O saldo de 2009 diz respeito a suprimentos prestados à GIL, com fim 
a garantir o cumprimento de responsabilidades assumidas. O reforço 
financeiro, remunerado e com um ano de carência, foi assumido por 
todos os accionistas e por valor igual.
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5.8    Inventários

A rubrica de matérias-primas, subsidiárias e de consumo refere-se aos 
diversos tipos de materiais que são incorporados na manutenção de 
infra-estruturas.
Numa base anual e tendo como objectivo quantificar o ajustamento 
para perdas em existências é efectuada inventariação de stocks. Assim, 
aquele ajustamento refere-se a materiais que estão obsoletos ou de-
preciados tecnicamente e que não podem ser utilizadas na actividade 
da REFER, podendo eventualmente ser objecto de venda no caso de 
aparecer comprador interessado.
Da análise efectuada no final do exercício de 2009 concluiu-se que o 
ajustamento efectuado se encontrava adequado não tendo por isso 
sido efectuado qualquer acerto ao mesmo. 

5.9    Instrumentos Financeiros Derivados

A REFER utiliza instrumentos financeiros derivados com o objectivo de 
gerir os riscos financeiros a que se encontra sujeita. 
De acordo com as suas políticas financeiras, a REFER não utiliza deriva-
dos para especulação.
Apesar de os derivados contratados corresponderem a instrumentos efi-
cazes na cobertura económica de riscos, nem todos qualificam como 
instrumentos de cobertura contabilística de acordo com as regras e re-
quisitos da IAS 39 (ver nota 3.9). Assim, optou-se por considerar a carteira 
de derivados como de negociação e, consequentemente, não qualifi-
car nenhuma das posições como instrumento de cobertura contabilís-
tica. 

Os instrumentos que não qualifiquem como instrumentos de cobertura 
contabilística são classificados como derivados de negociação na ca-
tegoria de activos e passivos financeiros ao justo valor através de resul-
tados. Os derivados de negociação são registados na demonstração 
da posição financeira pelo seu justo valor e as variações do mesmo são 
reconhecidas em resultados financeiros. À data de 31 de Dezembro de 
2009 e de 31 de Dezembro de 2008, o valor nominal da carteira de de-
rivados da REFER, ascendia a 2,900 milhões de euros e 2,750 milhões de 
euros, respectivamente, num passivo financeiro global de 5,539 milhões 
de euros, em 2009, e de 5,137 milhões de euros, em 2008.

Apresenta-se de seguida o justo valor dos derivados existentes:
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5.10    Clientes e Outras Contas a Receber
 

Os saldos de clientes e outras contas a receber constituem saldos cor-
rentes, pelo que se aproximam do seu justo valor.

Os débitos a clientes incluem essencialmente as taxas de utilização 
cobradas às entidades que utilizam as infra-estruturas (CP, CP Carga, 
FERTAGUS e TAKARGO) e também os débitos efectuados aos operado-
res de serviços prestados no âmbito da actividade comercial, mano-
bras, capacidade pedida e não utilizada, utilização de estações, servi-
ço de informação ao público, estacionamento de material circulante e 
outros serviços.
A dívida de operadores está repartida do seguinte modo:

O valor a receber de Empresas do Grupo em 2008 era na sua totalida-
de devido pela INVESFER, e referia-se a juros de suprimentos. Em 2009, 
foram efectuadas operações de cobertura de prejuízos e encontro de 
contas com esta participada (ver nota 5.3.).

Na rubrica de outros devedores cerca de 36% diz respeito à concretiza-
ção parcial do Protocolo com o Município de Aveiro para a Construção 
da Nova Estação Ferroviária – Interface Rodo ferroviário, Requalificação 
Urbana da Zona Envolvente.

Inclui ainda 1 047 389 euros enquadrados pelo Despacho do Secretário 
de Estado dos Transportes – nº 9.03/2004/SET de 11/03/2004, referentes à 
missão do Gabinete Metro Sul do Tejo. Aquele montante diz respeito aos 
pedidos de reembolso já efectuados, mas ainda não recebidos. 

Esta rubrica inclui ainda valores de expropriações colocados à ordem 
dos Tribunais, até decisão conclusiva dos referidos processos de expro-
priação.

Esta rubrica inclui ainda o valor de 1 433 522 euros de IVA referente a 
inversão do sujeito passivo; ou seja é valor de IVA que a REFER teve que 
liquidar IVA com base nos autos de medição efectuados e que por dife-
rença temporal na recepção da factura, não estavam criadas as con-
dições para a dedução respectiva.
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Quanto ao ajustamento para outros devedores, ascende a 1 973 578 
euros tendo, após análise efectuada à probabilidade de cobrança de 
saldos, sido reforçado pelo montante de 138.696 euros. Este aumento 
encontra-se registado na rubrica “Ajustamentos de inventários e de 
contas a receber” da Demonstração do Rendimento Integral. 

Este ajustamento refere-se, tal como no exercício de 2008, ao saldo da 
Benaterras – 6818 euros – que data de 2001 a 2003, ao saldo da Aetur 
– 22 070 euros – que data de 2003 a Janeiro de 2006 e ao saldo da O2 – 
1 805 995 euros. O reforço efectuado no exercício de 2009 refere-se às 
entidades que estão em processo de insolvência ou que foram encer-
radas. 

Quanto à rubrica de acréscimos de rendimentos relaciona-se inte-
gralmente com rendimentos operacionais, destacando-se o montan-
te referente ao contrato de concessão de infra-estrutura com a REFER 
TELECOM (cerca de 60% do total). 

A rubrica de gastos a reconhecer inclui o valor de 5 186 177 euros (em 
2008: 993 203 euros) referente ao ajustamento à taxa de juro efectiva 
dos empréstimos obrigacionistas Eurobond 06/26, Eurobond 09/19 e 
Eurobond 09/27alocados à Missão Investimento.

Quanto à rubrica de impostos a recuperar é composta pelo valor de 
reporte de IVA de Dezembro de 2009 no valor de 1 526 859 euros e pelo 
montante de 1 840 261 euros referente a pedido de reembolso do perío-
do de Julho/2009, tendo o recebimento do mesmo ocorrido em Janeiro 
de 2010.

O saldo devedor à Segurança Social ascende a 59 262 euros e justifica-
se por a REFER ser entidade centralizadora, e neste âmbito, substituir-se 
temporariamente à Segurança Social, pelo pagamento devido aos tra-
balhadores na situação de baixas/licenças médicas. 

5.11   Caixa e Equivalentes a Caixa

Os componentes de caixa e seus equivalentes evidenciados na demons-
tração dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de Dezembro de 
2009 encontram-se reconciliados com os montantes com as rubricas na 
demonstração da posição financeira.
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5.12    Empréstimos Obtidos

5.12.1    Empréstimos correntes e não correntes

Apresenta-se a seguinte discriminação de Empréstimos correntes e 
não correntes para financiamento da Actividade de Gestão de Infra-
estrutura:

A rubrica de empréstimos correntes inclui o montante de 17 710 milhares 
de euros referente a juro corrido e gastos a reconhecer de empréstimos 
afectos à Gestão de Infra-estrutura, por via do reconhecimento do cus-
to amortizado (em 2008: 9 914 milhares de euros). 

Em 31 de Dezembro de 2009 a REFER detinha 325 milhões de euros em 
papel comercial e cerca 205 milhões de euros em descobertos bancá-
rios, classificados em “Dívidas a instituições de crédito”.

5.12.2    Termos e prazos de reembolso 

dos empréstimos
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Em Janeiro de 2009 foi amortizado integralmente o empréstimo Logo 
Securities “A2 Loan” no valor de 250 milhões de euros.
Apresenta-se de seguida o justo valor dos financiamentos a taxa fixa, à 
data de 31 de Dezembro de 2009:

Relativamente ao papel comercial considera-se que a quantia escritu-
rada é uma aproximação razoável do justo valor.

5.13    Fornecedores e Outras Contas a Pagar

Esta rubrica engloba os seguintes montantes:

A decomposição da rubrica de impostos a pagar é a abaixo apresen-
tada:

Os saldos de IRS e Segurança Social são os correspondentes ao pro-
cessamento dos vencimentos de Dezembro/2009, entregues ao Estado 
em Janeiro/2010. Quanto aos Outros Impostos é valor de Imposto de 
Selo processado também em Dezembro/2009 e igualmente entregue 
em Janeiro 2010.

Os montantes registados em empresas do grupo referem-se a aplica-
ções de excedentes de tesouraria, cuja remuneração é descrita na 
nota conforme nota 5.21,com o seguinte detalhe:
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Do total de outros credores destaca-se a contribuição da rubrica de 
adiantamentos por conta de vendas, cujo total ascende a cerca de  
16 693 milhares de euros da qual cerca de 77% é referente ao Contrato 
de Promessa de Compra e Venda assinado em 28/07/2000 sobre o 
Direito de Superfície concedido cuja escritura ainda não se concretizou, 
continuando no entanto a receber-se os valores acordados no referido 
Contrato de Promessa de Compra e Venda.

Esta rubrica inclui ainda valores já recebidos ao abrigo de protocolos 
com diversas entidades e em relação aos quais não estão cumpridos os 
condicionalismos para o reconhecimento do rédito. 

A rubrica de acréscimos de gastos inclui o valor de 53 120 milhares de 
euros de juros corridos com os empréstimos afectos à Actividade em 
Investimentos de Infra-estruturas de Longa Duração (em 2008: 44 604 
milhares de euros, tendo sido reflectido deste valor 19 937 milhares de 
euros na rubrica de empréstimos obrigacionistas - passivo não corrente).

Para além destes juros, esta rubrica regista ainda as responsabilidades 
com férias e subsídios de férias de 2009 devidas em 2010 (18% do saldo), 
de rendas de instalações e gastos diversos de 2009 não facturados pe-
las respectivas entidades até final do respectivo exercício.

Os rendimentos a reconhecer incluem 899 772 euros referente ao valor a 
integrar na proporção das respectivas amortizações do estabelecimen-
to industrial de creosotagem de travessas de madeira, integrada em 
activo fixo tangível em 2007.

5.14    Provisões

O desdobramento das Provisões acumuladas e respectivos movimentos 
em 2009 é o seguinte:
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O montante provisionado resulta da identificação de situações em que 
a REFER espera que seja provável que uma diminuição de recursos in-
corporando benefícios económicos, razoavelmente estimável, seja exi-
gida para liquidar a obrigação. 
A provisão dos processos judiciais em curso inclui os processos cíveis e 
processo de relações de trabalho. Os processos judiciais provisionados 
referem-se a acidentes e pedidos de indemnização por estragos e ocu-
pação de terrenos, decorrentes de obras de intervenção no âmbito da 
actividade de melhoria e conservação de ILD entre outros de menor 
relevância.

5.15    Impostos Sobre o Rendimento

Do imposto a recuperar, 560 000 euros são referentes aos pagamentos 
especiais por conta, sendo que 200 000 euros do ano 2003 e 40 000 
euros do ano 2004 foram objecto de pedido de reembolso, de acordo 
com a legislação fiscal.
O restante valor é originado pelas retenções na fonte de rendimentos 
de capitais e prediais efectuados pelas entidades devedoras destes 
rendimentos, liquido do apuramento do imposto devido de 2009 refe-
rente à Tributação Autónoma (ver nota 5.23.2.)

5.16 Prestação de Serviços e Subsídios à 

Exploração

5.16.1 Prestação de Serviços

As prestações de serviços detalham-se da seguinte forma: 
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Nesta rubrica encontram-se registados os rendimentos associados às 
prestações de serviços, destacando-se, os rendimentos por utilização 
das infra-estruturas, ou seja, a taxa de utilização das infra-estruturas fer-
roviárias, homologada pelo Instituto Nacional de Transportes Ferroviários 
e debitadas à CP Comboios, CP Carga, à FERTAGUS e à TAKARGO. 

Esta rubrica inclui, ainda, serviços prestados por funcionários da REFER, 
no âmbito das manobras de circulação ferroviária, debitados às mes-
mas entidades, referentes à utilização de complexos ferroviários, débito 
de energia de tracção, estacionamento de material circulante e utiliza-
ção de apeadeiros.

5.16.2 Subsídios à Exploração

Em 2009, foram contabilizados 36 149 308 euros a título de Normalização 
de contas (RCM 114/2009 de 14-12), isto é, indemnizações compensa-
tórias pagas pelo Estado a empresas que prestam um serviço público.

5.17    Fornecimentos e Serviços Externos

A posição da rubrica de fornecimentos e serviços externos é a seguinte:
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A rubrica de subcontratos refere-se essencialmente à subcontratação 
dos serviços de manutenção de via, sinalização, telecomunicações e 
catenária. Os serviços de manutenção dos sistemas de telecomunica-
ções, são assegurados maioritariamente pela REFER TELECOM, empresa 
participada.
O aumento dos gastos com trabalhos especializados reflecte a gestão 
e implementação do Plano Nacional de Ecopistas, no âmbito de proto-
colos celebrados com a INVESFER. É igualmente influenciado pelo reco-
nhecimento como custo das verbas gastas em estudos prévios ligados 
a projectos de Investimento, mas aos quais não foi dada continuidade 
como por exemplo estudos sobre património desactivado, sobre projec-
tos ferroviários gerais, assistência técnica na via, ensaios para o controle 
da qualidade do balastro, assessoria Técnica à FERBRITAS, entre outros.
Em 2009 entrou em vigor um novo contrato de vigilância humana das 
instalações da REFER, através do qual se estendeu a prestação destes 
serviços a um maior número de estações (Famalicão, Gaia, Viana do 
Castelo, entre outras), daí resultando o aumento dos custos com vigilân-
cia e segurança.

A rubrica com maior peso em rendas e alugueres diz respeito ao arren-
damento do Edifício ARTS, sendo também a que mais contribui para a 
sua variação face ao ano transacto. Não obstante o valor global desta 
renda estar muito próximo do de 2008, a reorganização da REFER ocor-
rida em 2009 ditou uma menor ocupação deste espaço por parte dos 
serviços ligados à missão de Investimento por Conta do Estado, com o 
consequente acréscimo do gasto suportado pela empresa.
O aumento na rubrica de água diz respeito a uma alteração de registo 
contabilístico ocorrido durante o exercício, assim a componente taxa 
passou a ser registada pela natureza e não em conta autónoma 
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Locações operacionais

A rubrica de rendas e alugueres inclui 953 649 euros relativos ao custo 
com locações operacionais de viaturas e 65 532 euros com locações 
operacionais de equipamentos.
A REFER, à data a que se reporta este Anexo, detém 344 viaturas, e 40 
equipamentos, adquiridos através de contratos de locação operacional.

Apresentamos de seguida o total dos futuros pagamentos mínimos da 
locação, não canceláveis, nos contratos de locação operacional que 
a REFER celebrou:

 

5.18    Gastos com Pessoal
 

Os outros gastos com pessoal abrangem, essencialmente, seguros de 
acidentes de trabalho, formação, recrutamento, indemnizações e bene-
fícios na utilização de transportes.
Em 2009 verificou-se um aumento do número de indemnizações por res-
cisão pagas a trabalhadores, com cerca de 3801 milhares de euros (em 
2008 era de 1380 milhares de euros).
A massa salarial manteve-se estável em 2009, com um aumento de cerca 
de 3% face a 2008.
O número médio de colaboradores ao serviço da empresa, ao longo do 
ano de 2009 foi de 3518 (em 2008 era de 3573).
Relevam-se, ainda, os encargos da REFER com estruturas representa-
tivas dos trabalhadores (informação a que se refere o Despacho do 
Secretário de Estado do Tesouro, de 25 de Junho de 1980). Para os traba-
lhadores envolvidos a tempo inteiro – Dirigentes Sindicais e Comissão de 
Trabalhadores, foram determinados encargos para a estrutura represen-
tativa dos trabalhadores, nos exercícios de 2009 e 2008 nos montantes de 
174 711euros e 176 043 euros respectivamente.
A discriminação é a seguinte:
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Os trabalhadores envolvidos nestas estruturas foram os seguintes:

 

5.19    Outros Gastos 

A decomposição da rubrica de outros gastos é a seguinte:

A rubrica de impostos indirectos refere-se essencialmente a imposto de 
selo e taxas. Tal como referido na nota 5.17, em 2009 verificou-se uma al-
teração contabilística, com base na qual a componente taxa do custo 
de água passou a ser registada pela natureza. 
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5.20    Outros Rendimentos 

A decomposição da rubrica de outros rendimentos é a seguinte:

A rubrica de concessões e utilização de licenças inclui essencialmente 
a concessão de utilização de edifícios e terrenos (cerca de 32%), a con-
cessão, licenças e alugueres de espaços comerciais (cerca de 28%) e a 
concessão de parques de estacionamento (cerca de 13%).

5.21    Perdas e Ganhos Financeiros

A decomposição da rubrica de perdas e ganhos financeiros é a seguinte:
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Os juros suportados dizem respeito a juros de empréstimos obrigacionis-
tas, empréstimos bancários de médio e longo prazo e linhas de curto pra-
zo. Inclui-se ainda nesta rubrica a remuneração paga pelas aplicações 
de tesouraria de empresas afiliadas efectuadas junto da REFER (ver nota 
5.13.) As afiliadas são remuneradas à taxa euribor a 1 semana deduzida 
de 1 ponto percentual numa base de 365 dias, com taxa de juro mínima 
de 0,25%. 

Nos juros suportados de instrumentos financeiros derivados estão incluí-
dos as operações de swap (perna pagadora e prémios pagos).
A rubrica de juros obtidos em instrumentos financeiros derivados refere-se 
aos juros decorrentes das operações de swap (perna recebedora e pré-
mios recebidos) e a de outros juros obtidos a juros auferidos em resultado 
de aplicações financeiras.

As variações negativas no justo valor das operações de instrumentos 
financeiros derivados são relevadas em Perdas Financeiras e as varia-
ções positivas em Ganhos Financeiros. O efeito líquido destas variações 
ascendia a 14,563 milhões de euros em 2009 contra -48,212 milhões de 
euros em 2008. 
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Os ganhos nas empresas subsidiárias dizem respeito à aplicação da 
equivalência patrimonial na FERBRITAS, REFER TELECOM, INVESFER e 
CPCOM. As perdas em empresas associadas são relativas à participa-
ção detida na RAVE.

5.23    Imposto sobre o Rendimento do Exercício

5.23.1    Impostos diferidos activos e passivos

A REFER não reconheceu nas suas demonstrações financeiras activos e 
passivos por impostos diferidos.
Em relação a impostos diferidos passivos, não foram identificadas situa-
ções que originassem o seu reconhecimento.
No que diz respeito a impostos diferidos activos, existem prejuízos fiscais 
por utilizar no valor total de 1 032 774 318 euros. No entanto, face à ac-
tual conjuntura económica e os orçamentos dos próximos anos, não se 
espera que venham a existir lucros fiscais no futuro que possibilitem a 
recuperação das diferenças temporárias activas.
 

O montante de perdas em outros investimentos financeiros diz respeito à 
cobertura de prejuízos efectuada pela REFER à FERNAVE, em 2009 (ver 
nota 5.3).

5.22    Perdas e Ganhos em Subsidiárias 

e Associadas 
 

Montante
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5.23.2     Imposto sobre o rendimento do exercício

O imposto sobre o rendimento do exercício reconhecido na demonstra-
ção de rendimento integral, refere-se à tributação autónoma apurada 
de acordo com as regras fiscais em vigor a cada data de relato.

6. Demonstração dos Resultados 
Internos Efectuados para a Actividade 
de Investimento em Infra-Estruturas de 
Longa Duração

Os trabalhos internos efectuados para a actividade de investimento em 
ILD, que foram reconhecidos na demonstração de rendimento integral, 
apresentam-se de seguida.

 
O registo dos trabalhos para a própria empresa é efectuado por contra-
partida da respectiva rubrica de gasto.

A variação dos materiais para investimento é justificada pelo aumento 
verificado no investimento nomeadamente nos projectos da Linha do 
Norte (entre Setil e Entroncamento) e da Linha da Beira Baixa.
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7. Remunerações dos Membros dos 
Órgãos Sociais 

Informação a que se refere a Resolução do Conselho de Ministros nº 
155/2005 de 8 de Setembro de 2005 e o art.13º-A, do Decreto-Lei nº 
558/99, de 17 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei nº 300/2007, de 23 de Agosto.

Em cumprimento do decreto-lei nº71/2007, foi efectuada reexpressão 
dos valores constantes no exercício de 2008.
Os valores postos à disposição da Comissão de Fiscalização foram os 
seguintes:
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Os valores evidenciados a favor de Barbas, Martins, Mendonça & 
Associados, SROC assumem a forma de remuneração de trabalhos es-
pecializados.

8. Saldos/Transacções com Partes 
Relacionadas

Consideram-se partes relacionadas, as entidades em relação às quais a 
REFER, directa ou indirectamente através de um ou mais intermediários, 
controle, seja controlada ou estiver sob o controlo comum. São também 
partes relacionadas as entidades nas quais a REFER tenha um interesse 
que lhe confira influência significativa. 

9. Divulgações com Partes Relacionadas 

9.1    Resumo das entidades relacionadas

As entidades identificadas como partes relacionadas da REFER são as 
seguintes:
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9.2    Saldos e transacções com empresas 

subsidiárias

Os saldos e transacções com empresas subsidiárias detalham-se da se-
guinte forma:
 

Empresa
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9.3    Saldos e transacções com empresas 

Associadas

Os saldos e transacções com empresas associadas detalham-se da se-
guinte forma:
 

As transacções mais relevantes efectuadas com a RAVE e incluídas su-
pra referem-se essencialmente a cedência de pessoal efectuada pela 
REFER. 
No que respeita aos gastos financeiros estão inerentes a juros de aplica-
ções de excedentes de tesouraria.
Em relação à GIL, a compra e prestação de serviços deve-se ao aluguer 
de lojas na estação do Oriente. 

9.4    Saldos e transacções com a CP e a CP Carga 

Os saldos e transacções com a CP e CP Carga detalham-se da seguinte 
forma:
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O montante de prestação de serviços deve-se essencialmente aos va-
lores cobrados pelos serviços essenciais prestados às várias unidades de 
negócio da CP.

10. Normas Contabilísticas e 
Interpretações Recentemente 
Emitidas

Os impactos da adopção das normas e interpretações que se tornaram 
efectivas a 1 de Janeiro de 2009, são os seguintes:

• IFRS 8, ‘Segmentos Operacionais’. A IFRS 8 substitui a IAS 14 e con-
verge no relato por segmentos com os US GAAP. Esta nova norma 
determina a utilização “da visão da gestão”, de acordo com a qual 
a informação por segmentos é apresentada na mesma base da 
informação reportada internamente pela gestão. Não houve alte-
rações na aplicabilidade desta norma à REFER.

• IAS 1 (revisão), ‘Apresentação das demonstrações financeiras’. A 
revisão efectuada a esta norma proíbe a apresentação de rendi-
mentos ou gastos (isto é, alterações no capital não relacionadas 
com os accionistas) na demonstração das alterações ao capital pró-
prio, exigindo a apresentação das transacções no capital próprio 
com as entidades não accionistas na Demonstração do resultado 
integral. A REFER adoptou a nova estrutura das Demonstrações fi-
nanceiras desde 1 de Janeiro de 2009.

• IAS 23 (alteração), ‘Custos de empréstimos obtidos’. A alteração à 
IAS 23 determina que os custos de empréstimos que sejam direc-
tamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
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activo “qualificável” (um activo que requer um período substancial 
de tempo para atingir a sua condição de uso ou venda), sejam 
considerados como parte do custo de aquisição. Sem impacto nas 
demonstrações financeiras da REFER uma vez que esta já adoptava 
este tratamento contabilístico. 

• IFRS 2 (alteração), ‘Pagamentos baseados em acções’. A alteração à 
IFRS 2 refere-se a condições de “vesting” e cancelamentos. Clarifica 
que o conceito das condições de vesting, limita-se às condições 
de prestação de serviço e de performance. O cancelamento de 
um plano de acções, deve ser registado de igual forma quer seja 
cancelado por iniciativa da empresa ou de uma entidade terceira. 
Esta alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras da 
Entidade uma vez que não possui planos de acções.

• IAS 32 (alteração), ‘Instrumentos financeiros: apresentação’ e con-
sequente alteração à IAS 1- ‘Apresentação das demonstrações 
financeiras’. Esta alteração requer que alguns instrumentos finan-
ceiros que cumprem com a definição de passivo financeiro sejam 
classificados como instrumentos de capital, quando possuem 
determinadas características e cumprem condições específicas. 
Esta alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras da 
REFER.

• IFRS 1 (alteração), ‘Adopção pela primeira vez das IFRS’ e conse-
quente alteração à IAS 27 ‘Demonstrações financeiras separadas 
e consolidadas’. A alteração a esta norma permite às entidades 
que adoptam as IFRS pela 1ª vez mensurar nas contas separadas, os 
investimentos em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e asso-
ciadas, ao custo presumido, que pode corresponder ao justo valor 
dos investimentos na data da transição ou ao valor contabilístico 
pelo qual estava registado no GAAP anterior. Esta alteração não 
teve impacto nas demonstrações financeiras da REFER.

• IFRS 7 (alteração). As alterações introduzidas visam melhorar as 
divulgações relativas à aplicação do justo valor, passando a ser 
divulgado qual o nível de aplicação do justo valor utilizado para 
cada activo ou passivo mensurado ao justo valor, as metodologias 
e pressupostos utilizados. A REFER introduziu estas divulgações no 
anexo às demonstrações financeiras.

• Melhoria anual das normas em 2008 (a aplicar maioritariamente a 
1 de Janeiro de 2009). Como parte do processo de revisão da con-
sistência na aplicação prática das IAS/IFRS, o IASB decidiu efectuar 
melhorias a algumas normas (IAS 16, IAS 20, IAS 38 e IAS 40) com 
o objectivo de clarificar algumas inconsistências identificadas. Da 
adopção destas melhorias não resultaram impactos significativos 
nas demonstrações financeiras da REFER.

• IFRIC 9, “Derivados embutidos’ e IAS 39 ‘Instrumentos financeiros: 
reconhecimento e mensuração’. Esta alteração vem clarificar sobre 
o tratamento contabilístico a dar aos derivados embutidos quando 
a Entidade tenha adoptado a alteração efectuada à IAS 39 sobre 
a reclassificação de activos financeiros, conforme publicado pelo 
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IASB em Outubro de 2008. Esta alteração não teve impacto das 
demonstrações financeiras da Entidade. 

• IFRIC 13, ‘Programas de fidelização de clientes’. A IFRIC 13 clari-
fica que quando os bens ou serviços são vendidos, associados a 
programas de fidelização de clientes, as transacções de venda 
são consideradas como “multi-elementos” pelo que o produto da 
venda tem de ser alocado aos diferentes componentes com base 
no seu justo valor. A IFRIC 13 não é relevante para a actividade da 
REFER. 

• IFRIC 14, ‘Limitação aos activos decorrentes de planos de benefí-
cios definidos e a sua interacção com requisitos de contribuições 
mínimas’. A IFRIC 14 clarifica sobre a avaliação do limite que de 
acordo com a IAS 19 pode ser reconhecido como um activo. 
Clarifica também como é que os activos e passivos com pensões 
podem ser afectados por requisitos específicos de contribuições 
mínimas. A IFRIC14 não tem impacto nas demonstrações financeiras 
da REFER.

Existem novas normas, alterações e interpretações efectuadas a normas 
existentes, que apesar de já estarem publicadas, a sua aplicação 
apenas é obrigatória para períodos anuais que se iniciem a partir de 
1 de Julho de 2009 ou em data posterior, que a REFER decidiu não 
adoptar antecipadamente:

Normas

• IFRS 3 (revisão), ‘Concentrações de actividades’ (a aplicar para os 
exercícios que se iniciem em ou após 1 de Julho de 2009). A norma 
revista continua a aplicar o método da compra nas concentrações 
de actividades, com algumas alterações significativas. Por exemplo, 
todos os montantes que compõem o preço de compra são valori-
zados ao justo valor. Existe a opção, de transacção a transacção 
mensurar os “interesses sem controlo” pela proporção do valor dos 
activos líquidos da entidade adquirida ou ao justo valor dos activos 
e passivos adquiridos. Todos os custos associados à aquisição são 
registados como gastos. A REFER aplicará a IFRS 3 (Revista) prospec-
tivamente a todas as concentrações de actividade que ocorram 
após 1 de Janeiro de 2010.

• IAS 27 (revisão), ‘Demonstrações financeiras separadas e conso-
lidadas’ (a aplicar para os exercícios que se iniciem em ou após 
1 de Julho de 2009). A norma revista exige que todas as transac-
ções com os “interesses sem controlo” sejam registadas no Capital 
Próprio, quando não há alteração no controlo sobre a Entidade, 
não havendo lugar ao registo de goodwill ou ganhos ou perdas. A 
norma também determina quais os registos a efectuar quando há 
perda do controlo exercido sobre a entidade. Qualquer interesse 
remanescente sobre a entidade é remensurado ao justo valor, e um 
ganho ou perda é reconhecido nos resultados do exercício. A REFER 
aplicará a IAS 27 (Revista) prospectivamente nas transacções com 
os “Interesses sem controlo” que ocorram após 1 de Janeiro de 2010.
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• IFRS 5 (Melhoria 2008) ’Activos não correntes detidos para venda e 
unidades descontinuadas’ (a aplicar para os exercícios que se ini-
ciem em ou após 1 de Julho de 2009). A melhoria clarifica que todos 
os activos e passivos de uma subsidiária são classificados como 
detidos para venda, se de um plano de venda parcial, resultar a 
perda do controlo. Divulgações específicas devem ser efectuadas 
se esta subsidiária qualificar como unidade descontinuada. A REFER 
aplicará esta melhoria prospectivamente a todas as alienações 
parciais de filiais que ocorram após 1 de Janeiro de 2010.

• IAS 39 (alteração), ‘Instrumentos financeiros – Itens elegíveis para 
cobertura’ (a aplicar para os exercícios que se iniciem em ou após 
1 de Julho de 2009). Esta alteração clarifica sobre quais os princí-
pios a aplicar em situações específicas para determinar se um risco 
coberto ou uma porção de cash-flows é elegível para ser desig-
nado como de “cobertura”. Esta alteração não tem impactos nas 
demonstrações financeiras da REFER.

• IAS 32 (alteração), ‘Instrumentos financeiros: Apresentação – clas-
sificação de direitos emitidos’ (a aplicar para os exercícios que se 
iniciem em ou após 1 de Fevereiro de 2010). Esta alteração refere-se 
à contabilização de direitos emitidos denominados numa moeda 
diferente da moeda funcional do emitente. Se os direitos forem emi-
tidos pro-rata aos accionistas por um montante fixo em qualquer 
moeda, considera-se que se trata de uma transacção com ac-
cionistas a registar em Capitais próprios. Caso contrário, os direitos 
deverão ser classificados como instrumentos derivados passivos. 
Esta alteração não tem impacto nas demonstrações financeiras da 
REFER.  

• IFRS 2 (alteração), ‘Pagamentos baseados em acções - transacções 
pagas financeiramente pelo Grupo’ (a aplicar para os exercícios 
que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2010). Esta alteração 
ainda não se encontra adoptada pela União Europeia. Esta alte-
ração incorpora a IFRIC 8, ‘Âmbito da IFRS 2’ e a IFRIC 11, ‘IFRS2 
– Transacções com acções do Grupo e Acções Próprias’, e trata da 
classificação de Planos do grupo em que a Entidade que recebe 
os bens ou serviços em troca dos planos de pagamentos baseados 
em acções pagas financeiramente pelo grupo, não é responsável 
por qualquer pagamento. Esta alteração não tem impactos nas 
demonstrações financeiras da REFER.

• IFRS 1 (alteração), Adopção pela primeira vez das IFRS’ (a aplicar 
para os exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 
2010. Esta alteração ainda não se encontra adoptada pela União 
Europeia. Esta alteração à norma permite a um primeiro adoptante 
das IFRS a isenção na aplicação retrospectiva das IFRS para os 
activos das actividades “oil & gas”, se o método do “custo total” 
fosse aplicado no âmbito do normativo anterior. A alteração a esta 
norma também isenta as entidades de reavaliar a classificação de 
um contrato de locação existente, à luz da IFRIC 4, ‘Determinar se 
um acordo contém uma locação’ quando a aplicação do norma-
tivo anterior resulte na mesma classificação. Esta alteração não tem 
impactos nas demonstrações financeiras da REFER.
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• IAS 24 (alteração) ‘Partes relacionadas’ (a aplicar para os exercícios 
que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2011). Esta alteração 
ainda não se encontra adoptada pela União Europeia. A alteração 
à norma elimina os requisitos gerais de divulgação de partes re-
lacionadas para as entidades públicas sendo contudo obrigatória 
a divulgação da relação da Entidade com o Estado e quaisquer 
transacções significativas que tenham ocorrido com o Estado ou 
entidades relacionadas com o Estado. Adicionalmente a definição 
de parte relacionada foi alterada para eliminar inconsistências na 
identificação e divulgação das partes relacionadas. A REFER vai 
avaliar se esta alteração terá impacto nas suas Demonstrações 
financeiras. 

• IFRS 9 (novo), ‘Instrumentos financeiros – classificação e mensu-
ração’ ( a aplicar para os exercícios que se iniciem em ou após 
1 de Janeiro de 2013). Esta norma está ainda sujeita ao processo 
de adopção pela União Europeia. A IAS 39 prevê duas categorias 
de mensuração: o custo amortizado e o justo valor. Todos os instru-
mentos de capital são mensurados ao justo valor. Um instrumento 
de dívida é mensurado ao custo amortizado apenas quando a 
Entidade o detém para receber os cash-flows contratuais e os cash-
flows representam o nominal e juros. Caso contrário os instrumentos 
de dívida, são valorizados ao justo valor por via de resultados. A 
REFER aplicará a IFRS 9 no exercício em que a mesma se tornar 
efectiva.

• Melhoria anual das normas em 2009, a aplicar maioritariamente 
para os exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2010. 
Estas melhorias a diversas normas ainda não se encontram adop-
tadas pela União Europeia. Como parte do processo de revisão 
da consistência da aplicação prática das IAS/IFRS, o IASB decidiu 
fazer melhorias às normas como o objectivo de clarificar algumas 
das inconsistências identificadas. As melhorias mais significativas 
referem-se às alterações efectuadas à IAS 17, 36 e 38. Estas melho-
rias serão aplicadas pela REFER nos exercícios em que se tornem 
efectivas.

Interpretações

 ◦ IFRIC 12, ‘Acordos de concessão de serviços’ (a aplicar para os 
exercícios que se iniciem até 1 de Janeiro de 2010). Esta inter-
pretação refere como as concessionárias de serviços públicos 
devem aplicar as IFRS para contabilizar a obrigação de cons-
trução de infra-estruturas assumida e os direitos recebidos no 
âmbito do contrato de concessão. Esta interpretação não terá 
impacto nas demonstrações financeiras da REFER.

 ◦ IFRIC 14 (Alteração) ' IAS 19 - Limitação aos activos decorrentes 
de planos de benefícios definidos e a sua interacção com re-
quisitos de contribuições mínimas' (a aplicar para os exercícios 
que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2011). Esta alteração 
à interpretação ainda não se encontra adoptada pela União 
Europeia. Esta alteração clarifica que quando o activo é uma 
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consequência de pré-pagamentos efectuados por conta de 
contribuições mínimas futuras, o excesso positivo pode ser reco-
nhecido como um activo. Esta alteração não tem impacto nas 
Demonstrações financeiras da REFER.

 ◦ IFRIC 15, ‘Contratos para a construção de imóveis’ (a aplicar 
para os exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 
2010, na União Europeia). A IFRIC 15 vem clarificar quando aplicar 
a IAS 18, ‘Rédito’ ou a IAS 11, ‘Contratos de construção’ a uma 
determinada transacção. É expectável que mais transacções 
qualifiquem para a aplicação da IAS 18, ‘Rédito’. A IFRIC 15 não 
tem impacto nas demonstrações financeiras da REFER.

 ◦ IFRIC 16, ‘Cobertura de investimentos em operações estran-
geiras’ (a aplicar para os exercícios que se iniciem em ou após 
1 de Julho de 2009, na União Europeia). Esta interpretação 
aplica-se a entidades que fazem a cobertura do risco cambial 
resultante dos investimentos efectuados em operações estran-
geiras e refere quais as condições que se devem verificar para 
que qualifique como cobertura contabilística. Esta interpretação 
define ainda quais os montantes que devem ser reclassificados 
do Capital próprio para resultados do exercício, quando uma 
operação estrangeira é alienada. A IFRIC 16 não tem impacto 
nas demonstrações financeiras da REFER.  

 ◦ IFRIC 17, 'Distribuições em espécie aos accionistas’ (a aplicar 
para os exercícios que se iniciem em ou após 1 de Julho de 2009). 
Esta interpretação clarifica que: (a) os dividendos a pagar são 
reconhecidos quando tenham sido devidamente aprovados e 
já não estão à discrição da entidade; (b) uma entidade deve 
mensurar o dividendo a pagar pelo justo valor do valor líquido 
dos activos distribuídos; (c) uma entidade deve reconhecer 
a diferença entre o valor do dividendo pago e o valor líquido 
contabilístico dos activos distribuídos na demonstração dos re-
sultados. A IFRIC 17 não deverá ter impacto nas demonstrações 
financeiras da REFER.

 ◦ IFRIC 18, ‘Transferência de activos pelos clientes’ (a aplicar para 
os exercícios que se iniciem em ou após 31 de Outubro de 2009). 
Esta interpretação clarifica sobre o tratamento contabilístico a 
adoptar em acordos em que um activo tangível, que é transfe-
rido pelo cliente, é utilizado para a prestação de serviços futuros. 
Esta interpretação é particularmente relevante para o sector 
das “utilidades” por envolverem a prestação de serviços como 
o gás ou a electricidade. A IFRIC 18 não deverá ter impacto nas 
demonstrações financeiras da REFER.   

 ◦ IFRIC 19, ‘Regularização de passivos financeiros com instrumentos 
de capital’ (a aplicar para os exercícios que se iniciem em ou 
após 1 de Julho de 2010). Esta interpretação clarifica qual o 
tratamento contabilístico a adoptar quando uma entidade rene-
goceia os termos de uma dívida que resulta no pagamento do 
passivo através da emissão de instrumentos de capital próprio 
(acções) ao credor. Um ganho ou uma perda é reconhecido 
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nos resultados do exercício, tomando por base o justo valor dos 
instrumentos de capital emitidos e comparando com o valor 
contabilístico da dívida. A simples reclassificação do valor da 
dívida para o capital não é permitida. A REFER aplicará a IFRIC 
19 quando esta se torne efectiva.

11. Compromissos de Investimento

O valor estimado de investimentos a efectuar em Infra-estruturas de 
Longa Duração (ILD) no âmbito do domínio público ferroviário e demais 
investimentos que não integram as ILD (IEAG - Estruturas de Apoio e de 
Gestão integrando investimentos de funcionamento, estudos e outros 
activos fixos) necessários ao desenvolvimento das actividades previstas 
ascende a 837 milhões de euros.
Do total de investimento previsto 97% (814 milhões de euros) correspon-
de a investimentos em ILD; os restantes 3% (23 milhões de euros) corres-
pondem a investimentos em IEAG.

 

12. Garantias e Avales

Em 31 de Dezembro de 2009, os empréstimos que beneficiavam de aval 
do Estado totalizam 3 627 670 526 euros (em 2008: 2 471 972 355 euros), 
conforme nota 4.6.1.
O total de garantias bancárias recebidas de fornecedores ascendia a 
223 470 902 euros ( em 2008: 243 412 747 euros).
Em relação a garantias bancárias recebidas de clientes/devedores, 
são no montante de 5 645 109 euros (em 2008: 3 405 851 euros). Estas 
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garantias visam garantir o bom e integral cumprimento do contrato de 
concessão a favor da REFER, em cumprimento da legislação específica 
para empreitadas de obras públicas.
À data de 31 de Dezembro de 2009,a REFER assumiu responsabilidades 
por garantias prestadas a tribunais no valor de 440 368 euros (em 2008: 
401 057 euros) e outras garantias 2 632 592 euros (em 2008: 2 741 092 
euros).
Como accionista maioritário da FERBRITAS a REFER tem subscrita carta 
de conforto a favor do Banco Millenium relativa a Financiamento de 
Médio e Longo Prazo até ao montante de 2.033.865 euros.
Igualmente como accionista maioritário da INVESFER, a REFER é respon-
sável pela carta conforto subscrita a favor do BPI, relativa a crédito de 
curto prazo, até ao montante de 249.399 euros.

13. Contingências

Processos em tribunal

No final do exercício de 2009, os processos judiciais em curso, referentes 
a expropriações, atingem o valor de 640.187 euros (em 2008: 4.879.201 
euros), sendo que este valor não tem reflexo a nível de demonstração 
da posição financeira.
Neste caso, são efectuados depósitos à ordem do tribunal onde está a 
decorrer o processo, depósitos estes equivalentes ao valor arbitrado e 
que ficam à guarda da Caixa Geral de Depósitos, sendo que da reso-
lução destes processos não resulta um custo para a empresa, mas sim 
um investimento em infra-estruturas ferroviárias. Para além destes, exis-
tem, ainda, outras acções relacionadas com acidentes ocorridos nas 
infra-estruturas de que a empresa é gestora, danos provocados em pro-
priedades alheias, mas imputáveis à empresa, e a alguns processos a 
decorrerem no Tribunal do Trabalho, objecto de provisão.
Quanto à acção contra a REFER, intentada pelo consórcio Teixeira/
Duarte/EPOS, na sequência da rescisão, por parte da REFER, do 
Contrato de Reabilitação do Túnel do Rossio e divulgada em 2008 à 
data de elaboração deste anexo, não existem conclusões ou informa-
ção adicionais relevantes sobre este processo passíveis de influenciar as 
contas ora apresentadas. 

14. Eventos Subsequentes

Em 12 de Fevereiro de 2010,a REFER celebrou com a Parque Expo um 
contrato de transmissão de acções, no qual a Parque Expo transmitiu 
gratuitamente à REFER 1% do capital social da GIL – Gare Intermodal de 
Lisboa, S.A. A partir desta data, a REFER passa a deter 33,98% do capital 
social daquela empresa.
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Em cumprimento do disposto nº1 do Despacho nº 20408/2009, de 28 
Agosto, deve a CP transferir para a REFER, as instalações que estavam 
afectas à actividade da FERGRÁFICA/TEX, as quais fazem parte do 
conjunto dos bens mencionadas no Anexo B do Despacho Conjunto 
nº261/99 de 5 de Março. A concretização desta transferência está pen-
dente das formalizações subjacentes e que ainda não se encontravam 
concluídas em 2009 e que pela sua materialidade optou-se por não 
fazer qualquer reflexo ainda em 2009.
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3
RELATÓRIO DO GOVERNO DA SOCIEDADE
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Introdução

O tratamento adequado das questões relativas ao sistema de gover-
no das sociedades, bem como a divulgação periódica – junto dos seus 
stakeholders, da comunidade financeira, das autoridades e do merca-
do em geral – das posições e soluções adoptadas pela REFER, E.P.E. nes-
ta matéria, constituem, desde há muito, uma preocupação essencial.
O Conselho de Administração, na linha dessa preocupação e à seme-
lhança de anos anteriores, apresenta neste capítulo do seu relatório 
anual de gestão os aspectos mais relevantes que se prendem com o 
Governo da Sociedade, dando simultaneamente cumprimento aos de-
veres de informação instituídos pela RCM nº 49/2007 e do Regulamento 
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) n.º 5/2008
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Pelo instituído no Decreto-Lei 104/97 de 29 de Abril, a REFER, E.P., tem 
como objecto principal o serviço público de gestão da rede ferroviária 
nacional. Incluem-se ainda no objecto:

• A construção, instalação e renovação da infra-estrutura ferroviária 
que compreende, designadamente, o respectivo estudo, planea-
mento e desenvolvimento.

• O comando e controlo da circulação bem como a promoção, 
coordenação e desenvolvimento de todas as actividades relacio-
nadas com a infra-estrutura ferroviária.

• Actividades complementares ou subsidiárias do objecto principal.

No ano de 2008 foi publicado, no Decreto-Lei n.º 141/2008, de 22 de 
Julho, os Estatutos da REFER, os quais entraram em vigor em 23 de Julho 
de 2008. Este Decreto-Lei vem alterar o diploma que criou a Rede 
Ferroviária Nacional, REFER, E. P., e os respectivos Estatutos, visando a sua 
adaptação ao novo regime jurídico do sector empresarial do Estado. 
Assim, a Rede Ferroviária Nacional, REFER, E.P., é transformada em 
Entidade Pública Empresarial com a designação Rede Ferroviária 
Nacional, REFER, E.P.E., procedendo-se a uma alteração na composição 
dos seus órgãos. As competências da antiga Comissão de Fiscalização 
são, agora, repartidas por dois novos órgãos sociais: Conselho Fiscal e 
Revisor Oficial de Contas.
Simultaneamente, introduzem-se ajustamentos relativamente às com-
petências da REFER no âmbito da manutenção da infra-estrutura ferro-
viária da Ponte 25 de Abril.

Natureza e objecto da REFER, E. P. E.:
“A REFER, E. P. E., é uma entidade pública empresarial com personali-
dade jurídica, dotada de autonomia administrativa e financeira e de 
património próprio, estando sujeita à tutela dos ministros responsáveis 
pela área das finanças e pelo sector dos transportes.”

Sinteticamente a REFER tem como Missão:

“Proporcionar ao mercado uma infra-estrutura de transporte competi-
tiva, gerindo e desenvolvendo uma rede ferroviária eficiente e segura, 
respeitando o meio ambiente ”

E como Visão:

“A REFER será uma referência europeia na gestão da infra-estrutura fer-
roviária”

Para o desenvolvimento da sua actividade, a REFER estruturou-se dife-
renciando as duas vertentes da sua missão, mas considerando que o 
seu objecto principal se centra na prestação de serviço público de ges-
tão de infra-estrutura. No entanto, toda a estrutura corporativa e admi-
nistrativa serve indiferentemente a duas actividades.
Para além das actividades desenvolvidas no âmbito das missões Gestão 
da Infra-estrutura e Gestão de Investimento, a REFER no desenrolar do 

Missão, Objectivos e Políticas
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seu normal funcionamento, desenvolve ainda outras actividades com-
plementares.
A REFER, de acordo com o seu objecto social, actua em duas áreas de 
negócio que se complementam:

• Gestão e Exploração da Infra-estrutura, enquanto prestadora do 
serviço público de gestão da infra-estrutura integrante da Rede 
Ferroviária Nacional, que engloba o comando e controlo da circu-
lação bem como a promoção, coordenação e desenvolvimento de 
todas as actividades relacionadas com a infra-estrutura ferroviária.

• Investimento na construção, instalação e renovação da infra-estru-
tura ferroviária que compreende, designadamente, o respectivo 
estudo, planeamento e desenvolvimento, actividade desenvolvida 
por conta do Estado (os bens integram o domínio público ferroviário).

• Outras Actividades como a construção, instalação e gestão das in-
terfaces com os serviços de outros modos de transporte e utilizando 
os espaços para a valorização do património.

As Orientações Estratégicas para o Sector Ferroviário (OESF), apresenta-
das pelo Governo em Outubro de 2006 e integradas na política geral de 
transportes, estabelecem um conjunto de Objectivos Estratégicos para 
o sector e, constituem o enquadramento para o desenvolvimento das 
actividades da REFER. Sendo:

• Melhorar a acessibilidade e mobilidade, para que daí decorra um 
aumento da quota de mercado para o transporte ferroviário;

• Garantir padrões adequados de segurança, interoperabiliadde e 
de sustentabilidade ambiental;

• Evoluir para um modelo de financiamento sustentável e promotor 
da eficiência;

• Promover a investigação, o desenvolvimento e a inovação.

Ao nível da missão, destacam-se como Objectivos e Políticas da 
Empresa:

 ◦ Melhorar os níveis de serviço da rede;

 ◦ Melhorar e modernizar a infra-estrutura da rede;

 ◦ Melhorar os serviços prestados aos clientes finais;

 ◦ Assegurar elevados níveis de segurança;

 ◦ Promover a sustentabilidade ambiental;

 ◦ Assegurar a sustentabilidade económico-financeira;

 ◦ Reduzir os custos dos serviços prestados;
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 ◦ Aumentar a contribuição das actividades extra exploração;

 ◦ Aumentar a produtividade da organização;

 ◦ Optimizar a gestão e controlo dos investimentos / contratos;

 ◦ Fomentar a uniformização de processos e a normalização da 
infra-estrutura da rede;

 ◦ Reforçar as competências técnicas e de gestão;

 ◦ Fomentar o desenvolvimento profissional;

Destacam-se a seguir as principais obras concluídas durante o ano de 
2009:

• Plataforma Multimodal de Cacia: Inaugurada dia 20 de Fevereiro.

• Interface de Transportes do Cais do Sodré: Inaugurado dia 13 de 
Março.

• Reabertura do serviço ferroviário de transporte de passageiros na 
Linha de Vendas Novas: Setembro

• Concluída a pintura da Ponte Maria Pia, no Porto: Outubro 

• Inauguração do novo serviço ferroviário de passageiros na Linha de 
Leixões, ligação Ermesinde – Leça do Balio

• Encerramento de diversas Passagens de Nível
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Estrutura
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De acordo com os Estatutos (Decreto-Lei nº 104/97 de 29 de Abril) a 
REFER, E.P. tem como órgão de gestão o Conselho de Administração 
e como órgão de fiscalização a Comissão de Fiscalização. O Decreto-
Lei 141/2008 de 22 de Julho, veio transformar a REFER numa entidade 
pública empresarial procedendo-se a uma alteração na composição 
dos seus órgãos. As competências da antiga comissão de fiscalização 
são, agora, repartidas por dois novos órgãos sociais: Conselho Fiscal e 
Revisor Oficial de Contas. Até ao dia 31 de Dezembro de 2009, ainda 
não tinha sido proferido o despacho de nomeação dos membros do 
Conselho Fiscal, pelo que, de acordo com o Decreto-Lei 141/2008 de 22 
de Julho, a Comissão de Fiscalização manteve-se em funções.

Conselho de Administração (Decreto-Lei 104/97 de 29 de Abril).
“Ao Conselho de Administração compete, em geral, o exercício de to-
dos os poderes necessários para assegurar a gestão e o desenvolvimen-
to da empresa e a administração do seu património, sem prejuízo dos 
poderes da tutela.” (Decreto-Lei 104/97 de 29 de Abril).

Órgãos Sociais

Presidente do Conselho de Administração
Eng.º Luís Filipe Melo e Sousa Pardal

Vice-Presidente do Conselho de Administração
Dr. Alfredo Vicente Pereira

Vogal do Conselho de Administração
Dr. Romeu Costa Reis

Vogal do Conselho de Administração
Eng.º Alberto Castanho Ribeiro

Vogal do Conselho de Administração
Eng.º Carlos Alberto Fernandes

  ◦ Relações Institucionais
  ◦ Secretaria-Geral
  ◦ Desenvolvimento Organizacional
  ◦ Construção
  ◦ Recursos Humanos
  ◦ Património Imobiliário

  ◦ Economia e Finanças
  ◦ Planeamento e Estratégia
  ◦ Aprovisionamentos e Logística

  ◦ Assuntos Jurídicos
  ◦ Relações Internacionais
  ◦ Auditoria
  ◦ Comunicação e Imagem
  ◦ Fundos Comunitários

  ◦ Engenharia e Exploração da Infra-estrutura 
  ◦ Segurança
  ◦ Gestão de Estações

  ◦ Sistemas e Tecnologias de Informação
  ◦ Tarifação de Acesso à Infra-estrutura
  ◦ Articulação com o Contrato de Concessão 
da Fertagus
  ◦ Contratualização com o Estado
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Objectivos Anuais 2009-2011

Estabelece o Decreto-lei nº 71/2007 que  o desempenho das funções de 
gestão praticadas pelos gestores públicos deve ser objecto de avalia-
ção sistemática, tendo por parâmetros os objectivos fixados nas orien-
tações previstas no art. 11º do DL 558/99, de 17/12, ou decorrentes do 
contrato de gestão, bem como os critérios definidos em assembleia ge-
ral (art.º 6.º, n.º 1). No seguimento do preconizado pelo referido Decreto-
lei foi assinado, em 30 Julho de 2009, entre a Administração da REFER 
e Ministério das Finanças e da Administração Pública - Secretaria de 
Estado do Tesouro e Finanças e Ministério das Obras Públicas Transportes 
e Comunicações - Secretaria de Estado dos Transportes (representan-
tes do estado português), um Contrato de Gestão, para cada um dos 
Administradores, o qual estabelece indicadores e metas quantificadas 
com vista à prossecução dos objectivos estabelecidos.

Os indicadores e metas propostos para 2009, assim como o seu grau de 
realização foram os definidos na tabela a baixo: 
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Órgãos de Fiscalização (Decreto-Lei 141/2008 de 22 de Julho)
“Os órgãos de fiscalização são responsáveis pelo controlo da legalida-
de, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial da em-
presa.” 

Conselho Fiscal

“Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo das demais competências 
que lhe sejam atribuídas por lei:
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• Fiscalizar a gestão e o cumprimento das normas reguladoras da ac-
tividade da empresa, tendo em vista nomeadamente, a realização 
dos objectivos fixados nos orçamentos anuais;

• Emitir pareceres sobre os documentos de prestação de contas da 
empresa, designadamente de resultados, da conta de exploração 
e dos restantes elementos a apresentar anualmente pelo Conselho 
de Administração, bem como o relatório anual do referido conselho;

• Pronunciar-se sobre qualquer assunto de interesse para a em-
presa que seja submetido à sua apreciação pelo Conselho de 
Administração;

• Dar conhecimento aos órgãos competentes das irregularidades 
que apurar na gestão da empresa;

• Pronunciar-se sobre a legalidade e conveniência dos actos do 
Conselho de Administração nos casos em que a lei exigir a sua 
aprovação ou concordância.”

Revisor Oficial de Contas

“Compete ao Revisor Oficial de Contas o dever de proceder a todos 
os exames e verificações necessários à revisão e certificação legal de 
contas, bem como exercer as seguintes funções:

• Verificar da regularidade dos livros, registos contabilísticos e docu-
mentos que lhe servem de suporte;

• Verificar, quando o julgue conveniente e pela forma que entenda 
adequada, a extensão da caixa e as existências de qualquer 
espécie de bens ou valores pertencentes à empresa ou por ela 
recebidos em garantia, depósito ou outro título;

• Verificar a exactidão dos documentos de prestação de contas;

• Verificar se as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos 
adoptados pela empresa conduzem a uma correcta avaliação do 
património e dos resultados.

Trimestralmente, o Conselho Fiscal e o Revisor Oficial de Contas devem 
enviar aos ministros responsáveis pela área das finanças e pelo sector 
dos transportes um relatório sucinto que refira os controlos efectuados e 
as anomalias detectadas, assim como os desvios verificados em relação 
aos orçamentos e respectivas causas.” 
Conforme referido anteriormente, até ao dia 31 de Dezembro de 2009, 
ainda não tinha sido proferido o despacho de nomeação dos membros 
do Conselho Fiscal, pelo que de acordo com o Decreto-Lei 141/2008 de 
22 de Julho, a Comissão de Fiscalização manteve-se em funções.
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Comissão de Fiscalização
Auditoria

De acordo com o estabelecido no contrato, celebrado em 2009, para 
a Prestação de Serviços de Auditoria Externa Grupo REFER, Apoio à 
Comissão de Fiscalização:

Auditoria Externa: Pricewaterhousecoopers & Associados – Sociedade 
Revisores Oficiais de Contas, Lda.
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Remunerações dos Membros  
dos Órgãos Sociais
O estatuto remuneratório fixado para os órgãos sociais da REFER E.P.E. é:

1. Conselho Administração
Administradores Executivos

Presidente

 ◦ Remuneração de 7 226 euros, 14 vezes por ano;

Vice-Presidente 

 ◦ Remuneração de 6 685 euros, 14 vezes por ano;

Vogais 

 ◦ Remuneração de 6 307 euros, 14 vezes por ano.

2. Comissão de Fiscalização

Vogal da Comissão de Fiscalização
Dr. Hilário Manuel Marcelino Teixeira

 ◦ Remuneração Exercício Comissão Fiscalização de 950,51€,  
12 vezes por ano
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As remunerações auferidas pelos membros do órgão de administração, 
são:
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De acordo com o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 141/2008 de 22 de Julho, a 
REFER, E.P.E é fiscalizada por um Conselho Fiscal e por um Revisor Oficial 
de Contas. 

Este mesmo Decreto-Lei prevê que, até à sua designação, os membros 
da Comissão de Fiscalização se mantêm em funções.
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Neste capítulo pretende-se elencar os regulamentos externos e internos 
a que a REFER está sujeita:

• Constituição da República Portuguesa, no seu artº 84 consagra as 
linhas férreas nacionais como Domínio Público.

• Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres, Lei n.º 10/90 de 
17 de Março, o sistema de transportes terrestres compreende as 
infra-estruturas e os factores produtivos afectos às deslocações por 
via terrestre de pessoas e de mercadorias no âmbito do território 
português ou que nele tenham término ou parte do percurso e 
rege-se pela presente lei, seus decretos-lei de desenvolvimento e 
regulamentos. 

• A 29 de Abril de 1997 foi publicado o Decreto-Lei 104/97 que cria a 
REFER, E.P.

• A REFER é uma empresa cujo capital estatutário é 100% do Estado, 
sendo tutelada conjuntamente pelo Ministério das Finanças e 
pelo Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 
Compete-lhe desenvolver as actividades pertinentes ao seu ob-
jecto, de acordo com princípios de modernização e eficácia de 
modo a assegurar o regular e contínuo fornecimento do serviço 
público da gestão de infra-estrutura integrante da rede ferroviária 
nacional. De acordo com o estabelecido a REFER:

 ◦ pode praticar todos os actos de gestão necessários ou conve-
nientes à prossecução do seu objecto; 

 ◦ conserva os direitos e assume as responsabilidades atribuídas ao 
Estado relativamente ao Domínio Público Ferroviário nas disposi-
ções legais e regulamentos aplicáveis.

 ◦ O Decreto-Lei 104/97, foi alterado e republicado, no Decreto-Lei 
141/2008.

• O Decreto-Lei 299-B/98 publicado a 29 de Setembro de 1998, cria 
o Instituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF) que tem por 
finalidade regular e fiscalizar o sector ferroviário, supervisionar as 
actividades desenvolvidas, assim como intervir em matéria de 
concessões de serviço público. Este Decreto-Lei foi revogado pelo 
Decreto-Lei 147/2007, que cria o IMTT – Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres.

• O Decreto-Lei n.º 568/99, de 23 de Dezembro, procede à revisão do 
Regulamento de Passagens de Nível, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
156/81, de 9 de Junho, e estabelece a obrigatoriedade da elabo-
ração de planos plurianuais de supressão de passagens de nível. É 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2005, de 26 de Janeiro.

• Em termos de contratação a REFER está abrangida pela aplicabili-
dade do Decreto - Lei nº 223/01, no caso especifico das empreitadas, 
em tudo nele não regulado, fica abrangida pelo Decreto-Lei nº 
59/99.

Regulamentos e Regulamentação Internos 
e Externos



Relatório e Contas 2009

163

• O Decreto-Lei n.º 93/2000, de 23 de Maio, estabelece as condi-
ções a satisfazer para realizar no território nacional as condições 
de interoperabilidade do sistema ferroviário transeuropeu de alta 
velocidade (transpõe a Directiva n.º 96/48/CE, do Conselho de 23 
de Julho de 1996). É alterado pelo Decreto-Lei n.º 152/2003, de 11 
de Julho, que procede à supressão de omissões detectadas na 
transposição da Directiva nº 96/48/CE, do Conselho, de 23 de Julho, 
operada pelo Decreto-Lei nº 93/2000, de 23 de Maio.

• Em Outubro de 2003 é publicado o Decreto-Lei nº 270/2003 de 28 
de Outubro que transpõe para o direito nacional as Directivas nos 
2001/12/CE, 2001/13/CE e 2001/14/CE, normalmente designadas 
por “Pacote Ferroviário I” visando abrir o mercado do transporte 
ferroviário à participação dos agentes económicos privados, 
garantindo um conjunto de critérios de capacidade técnica, fi-
nanceira e de segurança, (alterado pelo Decreto-Lei n.º 146/2004, 
de 17 de Junho.). Este Decreto-Lei foi alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei 271/2007.

• O Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de Novembro, estabelece o novo 
regime jurídico dos bens do domínio público ferroviário, incluindo as 
regras sobre a sua utilização, desafectação, permuta e, bem assim 
como, as regras aplicáveis às relações dos proprietários confinantes 
e população em geral com aqueles bens, autorização legislativa 
concedida pela Lei n.º 51/2003, de 22 de Agosto.

Na sequência do estabelecido neste diploma legal a REFER pre-
parou e publicou, logo neste ano, a primeira edição do Directório 
da Rede que visa fornecer às empresas de transporte ferroviário a 
informação essencial que necessitam para o acesso e utilização da 
infra-estrutura ferroviária nacional, gerida pela REFER e aberta ao 
transporte ferroviário.

• O Decreto-Lei n.º 24/2005, de 26 de Janeiro, altera o Regulamento 
de Passagens de Nível, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 568/99, de 23 
de Dezembro.

• Em Março de 2005 foi publicado o Regulamento 21/2005 do INTF 
que versa sobre o regime geral de tarifação dos serviços prestados 
aos operadores pelo gestor de infra-estrutura.

• O Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de Setembro, estabelece a obri-
gatoriedade de disponibilização do livro de reclamações a todos 
os fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham 
contacto com o público em geral. 

• Relativamente a deveres de informação enquanto emitente de va-
lores mobiliários a REFER deve publicar toda a informação exigida 
no Código dos Valores Mobiliários, bem como nos Regulamentos 
da CMVM nº 5/2008 e 11/2005 que se refere à adopção das IFRS.

• Regulamento 11/2005 define o âmbito das Normas Internacionais 
de Contabilidade.
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• O Decreto-Lei n.º 200/2006 cria o IMTT - Instituto da Mobilidade e 
dos Transportes Terrestres, fundindo diversos organismos incluindo o 
INTF - Instituto Nacional do Transporte Ferroviário. 

• A Resolução do Conselho de Ministros nº 49/2007 define os princípios 
de Bom Governo das empresas do sector empresarial do Estado. 

• Decreto-lei nº 71/2007 de 27 de Março o qual define o estatuto do 
Gestor Público.

• Decreto-Lei nº 300/2007 de 23 de Agosto, altera o regime jurídico do 
Sector Empresarial do Estado instituído pelo Decreto-Lei nº 558/99.

• O Decreto-Lei 18/2008 de 29 de Janeiro, regula a formação e 
execução dos contratos públicos, definindo desta forma todos os 
procedimentos que decorrem, desde o momento em que é to-
mada a decisão de contratar uma entidade até à adjudicação, 
assim como a execução do contrato.

• Foi publicado, no Decreto-Lei n.º 141/2008, de 22 de Julho, o qual 
altera e republica os Estatutos da REFER, tendo entrado em vigor 
em 23 de Julho de 2008. Este Decreto-Lei vem alterar o diploma 
que criou a Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P., e os respectivos 
Estatutos, visando a sua adaptação ao novo regime jurídico do 
sector empresarial do Estado. Assim, a Rede Ferroviária Nacional, 
REFER, E. P., é transformada em entidade pública empresarial com 
a designação Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P. E. 

• Regulamento nº 5/2008 da Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, define os deveres de informação de emitentes de va-
lores mobiliários
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Durante o ano de 2009 as transacções mais relevantes, da REFER com 
empresas do grupo, são os que se encontram no quadro seguinte:

Informação sobre Transacções Relevantes 
com Entidades Relacionadas
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A partir do dia 30 de Julho de 2008 a REFER, E.P.E. passou a estar abran-
gida pelo novo Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro. O CCP, ao regular a maté-
ria da contratação pública, efectua a transposição das directivas co-
munitárias n.º 2004/17 e 2004/18 (ambas do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 31 de Março de 2004), definindo as regras até agora dis-
persas pelos seguintes diplomas:

• Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março (empreitadas de obras 
públicas);

• Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho (aquisições de bens e serviços);

• Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto (empreitadas e aquisições 
no âmbito dos sectores especiais);

• Vários outros diplomas e preceitos avulsos relativos à contratação 
pública.

A REFER adoptou, em 2007, procedimentos internos de contratação, cen-
tralizado na Direcção de Contratualização, Procurement e Logística, to-
dos os procedimentos contratuais inerentes à contratualização de em-
preitadas ou prestações de serviços a promover mediante processo de 
concurso ou ajuste directo, cujo valor estimado seja igual ou superior a 
250 mil euros. 

Informação sobre Outras Transacções 
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No quadro seguinte apresentam-se os fornecedores cujo valor factura-
do foi superior a 1 milhão de euros, o que representa 88% do total:

Nota: Valores com IVA incluído

Em Anexo encontram-se os contratos assinados em 2009 cujo valor é 
superior a 250 mil euros.

Anexos:
Anexo I – Contratos que não ocorreram em condições de mercado 
(Ajuste Directo)
Anexo II – Empreitadas de valor superior a 250 mil euros
Anexo III – Prestações de Serviço de valor superior a 250 mil euros
Anexo IV – Fornecimentos de valor superior a 250 mil euros
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Relativamente à ética empresarial, a Comissão de Ética prosseguiu com 
a sua actividade de acompanhar a implementação do Código de Ética 
e de Conduta da REFER, bem como de divulgar o seu conteúdo. Nesta 
última vertente membros da Comissão de Ética realizaram reuniões com 
estruturas da empresa, participaram nos estágios de integração e foi 
criada uma área dedicada à ética no portal interno onde a Comissão 
divulga as melhores práticas neste domínio.
A tónica da actuação recaiu, essencialmente, em acções de divulga-
ção e sensibilização que visaram enquadrar as diversas situações do 
quotidiano laboral à luz dos princípios e valores fundamentais para a 
REFER, bem como das normas de conduta em vigor.
A Comissão de Ética continuou, também, a acompanhar os casos que 
lhe foram submetidos, muitos dos quais para esclarecimento de dúvidas 
sobre a aplicação prática do Código, o que significa que os colabora-
dores o utilizam como mais uma ferramenta de trabalho, tendo interiori-
zado os seus princípios e normas de conduta.
Tudo isto contribui para aumentar a cultura de responsabilidade e de 
integridade que caracteriza a actuação da REFER, baseada nos princí-
pios éticos do rigor, transparência, honestidade e isenção na prossecu-
ção da sua missão de proporcionar ao mercado uma infra-estrutura de 
transporte competitiva, gerindo e desenvolvendo uma rede ferroviária 
eficiente e segura, no respeito pelo meio ambiente. 
O código de Ética e de Conduta, poderá ser consultado em www.refer.pt.
Qualquer pessoa ou entidade pode dirigir-se à Comissão de Ética atra-
vés do endereço electrónico comissao.etica@refer.pt.

Código de Ética e Conduta 
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A Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de 1 de 
Julho de 2009 veio impor às entidades públicas a elaboração de um 
plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas e de um 
relatório anual sobre a execução do mesmo plano.
A criação de valor implica a assumpção de riscos, e como as melho-
res práticas recomendam, a responsabilidade pelos riscos de gestão 
deve ser atribuída ao nível dos gestores superiores (responsáveis pelas 
direcções operacionais e corporativas) e a aceitação do risco residual 
deve ser estabelecida ao nível dos gestores executivos (Conselho de 
Administração).
Nestes termos a REFER procedeu à elaboração do referido plano, com 
um âmbito mais alargado, identificando o sistema de controlo de riscos 
de gestão implementado na sociedade e não apenas o sistema de ges-
tão de riscos de corrupção e infracções conexas.
Foram considerados como eventos de risco, quaisquer situações que 
pudessem pôr em causa: a prossecução dos objectivos estratégicos da 
organização; a utilização económica e eficiente dos recursos disponí-
veis; a salvaguarda dos activos da instituição; a conformidade com a 
legislação e procedimentos em vigor e a confiança e integridade da 
informação disponível. 
Para cada evento de risco identificado, foi estimada a sua probabilida-
de de ocorrência, potencias efeitos e respectivos responsáveis directos 
pelo seu controlo e gestão, podendo assim ser possível aferir sobre a 
necessidade de implementar e/ou melhorar as medidas de prevenção 
e mitigação de riscos de gestão. 

Já em 2010, foi criada a Comissão de Supervisão da Gestão de 
Risco, órgão autónomo e directamente dependente do Conselho de 
Administração, tendo por atribuições: identificar e caracterizar situa-
ções de má conduta susceptíveis de ocorrer; avaliar os processos de 
gestão de risco instituídos em articulação com os responsáveis pelas 
direcções operacionais e corporativos da instituição; emanar orienta-
ções estratégicas referentes ao processo de gestão de risco da socie-
dade de acordo com a aceitação de risco residual estabelecido pelos 
gestores executivos; supervisionar e verificar o funcionamento eficaz e 
eficiente dos processos de gestão de risco e elaborar o relatório anual 
de execução do plano de prevenção de riscos de gestão, em confor-
midade com o definido na recomendação do Conselho de Prevenção 
da Corrupção. 

Sistema de Gestão de Riscos
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A Resolução do Conselho de Ministros nº 49/2007, de 28 de Março, apro-
vou os Princípios de Bom Governo das empresas do Sector Empresarial 
do Estado. De forma a tornar clara a conformidade do Relatório e Contas 
de 2009 com o instituído pela Resolução do Conselho de Ministros, foi 
elaborada a seguinte tabela descrevendo cada um dos princípios no 
sentido de se tornar mais perceptível:

Avaliação Sobre o Grau de Cumprimento 
dos Princípios do Bom Governo
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Anexo I – Contratos que não ocorreram em condições de mercado (Ajuste Directo)
(Anexo referido no capítulo Governo da Sociedade – Informação sobre Outras Transacções)

Anexos
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Anexo II – Empreitadas de valor superior a 250.000 euros
(Anexo referido no capítulo Governo da Sociedade – Informação sobre Outras Transacções)
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Anexo III – Aquisição de Bens de valor superior a 250.000 euros
(Anexo referido no capítulo Governo da Sociedade – Informação sobre Outras Transacções)
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4
RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE
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O Relatório

A empresa REFER, E.P.E., apresenta no ano de 2009, o seu 6º Relatório 
de Sustentabilidade, fazendo pela primeira vez parte integrante do 
Relatório e Contas. À semelhança de anos anteriores, será apresentado 
o desempenho económico, social e ambiental da empresa referente ao 
ano agora findo, no contexto dos compromissos e da abordagem de 
gestão adoptados pela organização.

Os princípios para a definição do conteúdo deste Relatório de 
Sustentabilidade foram essencialmente a transparência, a relevância e 
a abrangência, a fim de proporcionar uma leitura cómoda e objectiva 
aos stakeholders que irão utilizar este documento.
O presente documento tem como objectivo, a apresentação do 
Relatório de Sustentabilidade à Tutela e a avaliação do desempenho 
sustentável da REFER, numa perspectiva de futuro. Pretende-se, promo-
ver a transparência em relação à sustentabilidade das actividades da 
organização, disponibilizando informação considerada relevante para 
diferentes grupos de interesse, Clientes, Accionista, Colaboradores, en-
tre outros. São, assim, divulgados princípios e práticas, bem como os 
programas e iniciativas desenvolvidos para melhorar o desempenho da 
Empresa, no que respeita aos impactos económicos, ambientais e so-
ciais, no exercício da sua actividade.

De acordo com o Despacho nº 26 811/2004, publicado no DR II Série de 
24 de Dezembro de 2004, as empresas tuteladas pelo sector de trans-
portes devem passar a integrar nos relatórios de actividades e contas 
anuais, informações relativas aos aspectos sociais e ambientais da sua 
actividade, em documento autónomo.
A estrutura apresentada foi aprovada pelo Ministério das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações, Auditoria Ambiental, pelo ofício 
nº 51-03/03/2006.

Estrutura do GRI

A estrutura do presente relatório está conforme as Directrizes do 
Global Reporting Initiative (GRI) para a elaboração dos Relatórios de 
Sustentabilidade, na abordagem “Adopção Informal”, em que os rela-
tórios se baseiam nas linhas orientadoras do GRI, contudo, não cum-
prem todo o seu conteúdo. Esta opção permite que seja adoptada a 
abordagem mais adequada à actual situação da nossa organização, 
possibilitando a evolução progressiva para a “Adopção Formal” das 
Directrizes do GRI.
O envolvimento das organizações no GRI é voluntário e tem em vista 
a informação às diversas partes interessadas sobre os aspectos sociais, 
económicos e ambientais das suas actividades. Até à data, cerca de 
1000 organizações de áreas distintas (química, farmacêutica, teleco-
municações, transportes, energia, autoridades públicas, entre outras) 
publicaram relatórios adoptando as linhas orientadoras do GRI, algu-
mas das quais em Portugal.

Justificação dos Indicadores 

A prossecução do desenvolvimento de boas práticas das actividades 
associadas à REFER origina uma série de impactes sobre os sistemas 
económicos, ambientais e sociais nos quais a empresa opera. O conhe-
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cimento desses impactos é fundamental para avaliar o desempenho 
de uma empresa nas três áreas da sustentabilidade: económica, social 
e ambiental. 
Deste modo, o leque de indicadores seleccionados ilustra o relaciona-
mento estabelecido entre a gestora da infra-estrutura ferroviária portu-
guesa e os diversos stakeholders (entidades que coexistem no seu am-
biente empresarial).
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Principais Indicadores da Sustentabilidade

Perspectiva Económica

Perspectiva Social
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Perspectiva Ambiental
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No âmbito da Politica de Responsabilidade Social da REFER, foi apre-
sentado no ano de 2009 o documento “Bases para uma política de 
responsabilidade social”, que constitui o referencial para as acções a 
desenvolver pela empresa.
Para a REFER a Responsabilidade Sustentável é entendida como uma 
integração voluntária de preocupações sociais, ambientais e econó-
micas por parte das empresas nas suas operações e na sua interacção 
com outras partes interessadas.

Considerando que existem duas vertentes essenciais de actuação, a 
interna e a externa, pode-se dizer que no âmbito da primeira se incluem 
temas como a gestão dos recursos humanos, a saúde e segurança no 
trabalho, a adaptação à mudança ou a gestão do impacto ambiental 
e dos recursos naturais. 
Já na vertente externa as preocupação focalizam-se sobretudo nas co-
munidades locais, nos parceiros comerciais, fornecedores e clientes e 
mesmo a perspectiva ambiental é encarada numa perspectiva global.

Vertente Externa

Em 2009 a REFER procedeu a várias acções no sentido de promover a 
sustentabilidade económica, social e ambiental, sendo de destacar:

• Continuação do desenvolvimento do Plano Nacional de Ecopistas, 
no sentido de:

 ◦ preservação de antigos canais ferroviários;

 ◦ dar contributo para uma futura rede de 750 km de “vias verdes”, 
“percursos pedestre”, etc.;

 ◦ combate à desertificação de algumas regiões;

 ◦ contribuir para um novo tipo de oferta turística ligada ao 
Ecoturismo

• Campanhas de sensibilização de segurança em Passagens de Nível

• A REFER associa-se em 2009 ao Programa Bosques 2008 da Quercus

• Voluntariado da REFER na plantação da Floresta Autóctone com a 
realização de plantações em Afonsim e na Pampilhosa

• Promoção de uma acção de sensibilização para a segurança 
no atravessamento da via-férrea na Escola Secundária Leal da 
Câmara em Rio de Mouro

• Participação na iniciativa “O Condomínio na Terra” da Quercus, 
que nos alerta para a defesa e conservação de um bem comum.

• Celebração do “Dia Europeu para a Segurança das Passagens 
de Nível”, tendo como objectivo sensibilizar e alertar a sociedade 

Principais Acções da Sustentabilidade em 2009
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para a necessidade de respeito pela sinalização e cumprimento 
escrupuloso das regras de segurança sempre que se utiliza uma 
passagem de nível.

• Colaboração com o Banco Alimentar contra a fome na recolha de 
alimentos

• Acção solidária a favor da Casa Betânia, iniciativa que teve como 
principal objectivo reunir o maior número de alimentos, artigos de 
higiene e vales de oferta

• Colheita de Sangue (SANGUEFER)

Vertente Interna

Em 2009 a REFER procedeu a várias acções no sentido de promover a 
sustentabilidade social, perante os seus colaboradores. Neste enqua-
dramento encontram-se ao dispor dos colaboradores REFER:

• Seguro de Saúde

• Vacinação Sazonal 

• Criação do Programa “Envia Ideias” no sentido de estimular, faci-
litar e reconhecer a participação dos colaboradores da REFER, com 
as suas ideias, na melhoria da evolução da empresa

• Promoção de eventos culturais, nomeadamente de feira do livro

• Promoção da iniciativa “Novas Oportunidades – RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências)

•  Apoio REFER à educação:

 ◦ Bolsas de Estudo

 ◦ Subsídio de Pré-escolaridade

 ◦ Campos de Férias REFER

• Condições mais favoráveis em viagens CP

• Possibilidade de aderir ao cartão GALP Frota, com descontos em 
combustíveis

• Outras Parcerias e Descontos

 ◦ Restauração e Hotelaria

 ◦ Clínicas, Médicos e uma Farmácia

 ◦ Produtos bancários 
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A procura de um modelo mais sustentável de evolução da sociedade 
tem constituído preocupação dominante nas últimas décadas face ao 
conjunto de oportunidades, mas também de ameaças, que afectam o 
conjunto do tecido social, a estrutura das actividades económicas e o 
equilíbrio ambiental.

O conceito de Desenvolvimento Sustentável é, normalmente, definido 
como “o desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da 
geração actual, sem comprometer a capacidade das gerações futu-
ras de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar 
que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de de-
senvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, 
fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e pre-
servando espécies e os habitats naturais”.

O Desenvolvimento Sustentável assenta em três pilares:

O Desenvolvimento Sustentável só pode ser alcançado se estes três pila-
res evoluírem de forma harmoniosa.

 
Visão Estratégica e Missão

A REFER tem como finalidade “Gerir a rede ferroviária nacional, nas 
suas vertentes de construção, conservação, preservação do património 
e gestão de capacidades”. Consciente de que a sustentabilidade de 
uma unidade empresarial se avalia pela sua capacidade de enfrentar 
os desafios do futuro actuando no presente, de forma equilibrada em 
três áreas nem sempre facilmente conciliáveis (Economia, Sociedade 
e Ambiente) e tendo presente o seu papel como prestador de serviço 
público, definiu, como objectivos estratégicos:

• Melhorar a acessibilidade e mobilidade, para que daí decorra um 
aumento da quota de mercado para o transporte ferroviário;

• Garantir padrões adequados de segurança, interoperabilidade e 
de sustentabilidade ambiental;

Visão de Desenvolvimento Sustentável

 ◦ Cultura e Desporto

 ◦ Bens de Consumo

 ◦ Informática

• A REFER dispõe ainda do clube ferroviário
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• Evoluir para um modelo de financiamento sustentável e promotor 
da eficiência;

• Promover a investigação, o desenvolvimento e a inovação.

Ao nível da missão, destacam-se como Objectivos e Políticas da 
Empresa:

• Melhorar os níveis de serviço da rede;

• Melhorar e modernizar a infra-estrutura da rede;

• Melhorar os serviços prestados aos clientes finais;

• Assegurar elevados níveis de segurança;

• Promover a sustentabilidade ambiental;

• Assegurar a sustentabilidade económico-financeira;

• Reduzir os custos dos serviços prestados;

• Aumentar a contribuição das actividades extra exploração;

• Aumentar a produtividade da organização;

• Optimizar a gestão e controlo dos investimentos / contratos;
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• Fomentar a uniformização de processos e a normalização da infra-
estrutura da rede;

• Reforçar as competências técnicas e de gestão;

• Fomentar o desenvolvimento profissional;

 
Foi aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 
20 de Agosto, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – 
ENDS 2015, a qual estabelece como meta, entre outras, o aumento da 
quota de mercado do transporte ferroviário para 26 % em 2009, tendo 
em conta a implementação de uma rede ferroviária de alta velocidade.
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A Directiva Comunitária 440/91 e a Lei de Bases do Sistema de Transportes 
Terrestres estabeleceram as linhas de orientação da indispensável e ur-
gente reestruturação do sistema ferroviário nacional, designadamente 
apontando a necessidade de separar a gestão das infra-estruturas fer-
roviárias da produção de transportes. O Governo definiu as linhas gerais 
desta reorganização assente num modelo baseado em três entidades:

1. Entidade reguladora do sector ferroviário (IMTT), que tem como 
objectivo principal regular a actividade entre os operadores fer-
roviários e o gestor das infra-estruturas, fomentando a segurança, 
a qualidade e a preservação do ambiente sendo, consequente-
mente, um órgão da Administração Central do Estado; 

2. Entidade gestora da Infra-estrutura com a incumbência de garantir 
a instalação, desenvolvimento e manutenção das infra-estruturas 
ferroviárias, bem como "gerir os sistemas de comando e controlo 
da circulação, tendo já sido publicado o Decreto Lei nº 104/97, de 
29/04, criando a REFER;

3. Operador de Transporte - a CP, cabendo-lhe os serviços de passa-
geiros e mercadorias, devendo promover a sua reorganização de 
modo a tornar-se numa empresa virada para o mercado, com uma 
cultura de cliente. 

O processo de criação da Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E., fi-
cou concluído em 1999, ano em que a empresa assumiu a totalidade 
das funções que lhe tinham sido cometidas.

Apresentação da Empresa
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História

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

Fundação da REFER, com a integração das actividades de investimento 

provenientes dos Ex-Gabinetes dos Nós Ferroviários de Lisboa e do Porto, 

da Ponte 25 de Abril e da própria CP.

Passagem para o âmbito da REFER das actividades de conservação e 

manutenção assumidas até à data pela CP.

Conclusão da passagem para a REFER de todas as actividades 

relacionadas com a gestão e exploração da Rede Ferroviária Nacional 

com a integração da actividade de controlo e gestão da circulação.

A 29 de Julho de 1999 foi inaugurada oficialmente a instalação do 

caminho-de-ferro na Ponte 25 de Abril e o Eixo Ferroviário Norte – Sul, 

elemento fundamental nas ligações da margem sul do Tejo a Lisboa e que 

passou a ser explorada por um operador privado.

Início da concepção de um sistema de gestão da qualidade (SGQ), 

em conformidade com a norma NP EN ISO 9001:2000, a implementar na 

REFER. Início dos estudos referentes ao reaproveitamento do património 

ferroviário desactivado.

Assinatura do primeiro protocolo para a construção de uma Ecopista, 

tendo por base o traçado do antigo Ramal de Monção.

“Estações com Vida”, arranque da primeira fase do projecto, 

abrangendo treze cidades. Este projecto tem como objectivo requalificar 

o modo ferroviário e sua envolvente, devolvendo-lhe o papel de 

importante dinamizador do desenvolvimento social, cultural e económico 

das comunidades que serve.

Elaboração do primeiro Directório de Rede, onde se estabelecem as 

condições de acesso e utilização da infra-estrutura ferroviária nacional, 

indo ao encontro do que se previa vir a ser o estatuído no DL-270/2003 de 

28 de Outubro.

Obtenção da Certificação de Qualidade da ZOC Lisboa, de acordo 

com a Norma NP EN ISO 9001:2000, concedida pela APCER (Associação 

Portuguesa de Certificação). Concretização do acordo CP/REFER relativo 

à Taxa de Utilização das infra-estruturas ferroviárias referente aos anos 

de 1999-2002. Criação das Direcções de Ambiente e de Segurança. 

Publicação do Directório de Rede 2004 elaborado de acordo com o 

estabelecido no DL-270/2003 28 de Outubro.

Realização da viagem inaugural da ligação directa Braga/Faro no dia 

30 de Maio de 2004. A intervenção subjacente a esta ligação teve por 

objectivo tornar este eixo fundamental da rede (Eixo Atlântico) mais 

competitivo relativamente aos modos de transporte concorrentes. 

Assinatura de um protocolo com a UMIC (Unidade de Missão para a 

Inovação e o Conhecimento), no âmbito das iniciativas relacionadas com 

a promoção da sociedade de informação.

Obtenção da Certificação de Qualidade da Zona Operacional de 

Conservação do Porto, em Junho de 2005, de acordo com a Norma NP 
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Estrutura Vocacionada para o Negócio da REFER

2006

2007

2008

2009

EN ISO 9001:2000, concedida pela APCER (Associação Portuguesa de 

Certificação). Electrificação da Linha da Beira – Baixa (Mouriscas A – 

Castelo Branco).

O ano de 2006 assinala a passagem de 150 anos do caminho-de-ferro em 

Portugal, que representou um marco na História do nosso país, a primeira 

viagem inaugural de comboio, que ligou Lisboa – Estação de Santa 

Apolónia ao Carregado.

O ano de 2007, ficou marcado, a 29 de Abril, pelos 10 anos de existência 

da REFER. Deu-se a conclusão das obras de remodelação do edifício 

da Estação do Rossio. Adaptação da Estação de Santa Apolónia à nova 

Estação de Metropolitano.

Em 2008 destaca-se a reabertura do Túnel  e Estação do Rossio totalmente 

remodelados. Conclusão das empreitadas da Ligação Ferroviária à 

Siderurgia Nacional, 1ª fase da Variante de Alcácer, Terminal Multimodal 

de Cacia e Electrificação e Sinalização do Troço Barreiro – Pinhal Novo. 

Entrada em funcionamento do Centro de Comando Operacional do 

Porto a 22 de Abril.

Em 2009 destaca-se a inauguração da Plataforma Multimodal de Cacia 

e do Interface de Transportes do Cais do Sodré. Reabertura do serviço 

ferroviário de transporte de passageiros na Linha de Vendas Novas.

Concluída a pintura da Ponte Maria Pia, no Porto.
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Enquadramento Legal

A Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres, Lei n.º 10/90 de 17 de 
Março, define que o sistema de transportes terrestres compreende as 
infra-estruturas e os factores produtivos afectos às deslocações por via 
terrestre de pessoas e de mercadorias no âmbito do território português 
ou que nele tenham término ou parte do percurso e rege-se pela pre-
sente lei, seus decretos-lei de desenvolvimento e regulamentos. 
A 29 de Abril de 1997 foi publicado o Decreto-Lei 104/97 que cria a 
REFER, E.P.
A REFER é uma empresa cujo capital estatutário é 100% do Estado, sen-
do tutelada conjuntamente pelos Ministérios das Finanças e das Obras 
Públicas.
Compete-lhe desenvolver as actividades pertinentes ao seu objecto, de 
acordo com princípios de modernização e eficácia de modo a assegu-
rar o regular e contínuo fornecimento do serviço público da gestão de 
infra-estrutura integrante da Rede Ferroviária Nacional.
De acordo com o estabelecido, a REFER:

• pode praticar todos os actos de gestão necessários ou convenientes 
à prossecução do seu objecto;

• conserva os direitos e assume as responsabilidades atribuídas ao 
Estado relativamente ao Domínio Público Ferroviário nas disposi-
ções legais e regulamentos aplicáveis.
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O Decreto-Lei 299-B/98, publicado a 29 de Setembro de 1998, cria o 
Instituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF), que tem por finalida-
de regular e fiscalizar o sector ferroviário, supervisionar as actividades 
desenvolvidas, assim como intervir em matéria de concessões de ser-
viço público. Este Decreto-Lei foi revogado pelo Decreto-Lei 147/2007.
Em Setembro do mesmo ano, pelo Despacho Conjunto nº 731/98, foi 
dada a concessão do serviço de transporte ferroviário de passageiros 
no Eixo Norte-Sul à FERTAGUS, primeiro operador privado.
Em Maio de 2000 é publicado o Decreto-Lei n.º 93/2000, que estabelece 
as condições a satisfazer para realizar no território nacional as condi-
ções de interoperabilidade do sistema ferroviário transeuropeu de alta 
velocidade (transpõe a Directiva n.º 96/48/CE, do Conselho de 23 de 
Julho de 1996). É alterado pelo Decreto-Lei n.º 152/2003, de 11 de Julho, 
que procede à supressão de omissões detectadas na transposição da 
Directiva nº 96/48/CE, do Conselho, de 23 de Julho.
Em Outubro de 2003, é publicado o Decreto-Lei 270/2003 de 28 de 
Outubro, que transpõe para o direito nacional as Directivas nos 2001/12/
CE, 2001/13/CE e 2001/14/CE, normalmente designadas por “Pacote 
Ferroviário I”, visando abrir o mercado do transporte ferroviário à par-
ticipação dos agentes económicos privados, garantindo um conjunto 
de critérios de capacidade técnica, financeira e de segurança. Este 
Decreto-Lei foi alterado e republicado pelo Decreto-Lei 271/2007.
O Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de Novembro, estabelece o novo regi-
me jurídico dos bens do domínio público ferroviário, incluindo as regras 
sobre a sua utilização, desafectação, permuta e, bem assim como, as 
regras aplicáveis às relações dos proprietários confinantes e população 
em geral com aqueles bens, autorização legislativa concedida pela Lei 
n.º 51/2003, de 22 de Agosto.
Na sequência do estabelecido neste diploma legal a REFER preparou e 
publicou, logo neste ano, a primeira edição do Directório da Rede que 
visa fornecer às empresas de transporte ferroviário a informação essen-
cial de que necessitam para o acesso e utilização da infra-estrutura fer-
roviária nacional, gerida pela REFER e aberta ao transporte ferroviário.
Em Março de 2005 foi publicado o Regulamento nº 21/2005 do INTF que 
versa sobre o regime geral de tarifação dos serviços prestados aos ope-
radores pelo gestor de infra-estrutura.

O Directório da Rede de 2006, publicado em Setembro de 2005, foi o pri-
meiro directório a ser elaborado à luz das regras fixadas no Regulamento 
n.º 21/2005. Após a sua publicação, os Operadores interpuseram recur-
sos o que obrigou a REFER a apresentar os processos devidamente ins-
truídos à Entidade Reguladora e a disponibilizar, no decurso de 2006, 
várias informações adicionais em complemento aos elementos disponi-
bilizadas aquando da fundamentação da tarifação, com vista à toma-
da de decisão por parte do INTF. 
Decorrente dessa decisão foi publicada em 2006 a 1.ª Adenda ao 
Directório de 2006.
Pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, foi criado o IMTT - Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes Terrestres, fundindo diversos organismos incluindo o 
antigo INTF – Instituto Nacional do transporte Ferroviário.
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2007, define os princípios do 
Bom Governo das empresas do Sector Empresarial do Estado.
A 22 de Julho de 2008, o Decreto-Lei 141/2008, alterou e republicou 
os Estatutos da REFER, tendo este entrado em vigor a 23 de Julho do 
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mesmo ano. Este Decreto-Lei vem alterar o diploma que criou a Rede 
Ferroviária Nacional, REFER, E. P., e os respectivos Estatutos, visando 
a sua adaptação ao novo regime jurídico do sector empresarial do 
Estado. Assim, a Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P., é transformada 
em entidade pública empresarial com a designação Rede Ferroviária 
Nacional, REFER, E. P. E.

Áreas de Negócio

À REFER, enquanto prestadora do serviço público de gestão da infra-
estrutura integrante da Rede Ferroviária Nacional, compete-lhe desen-
volver as actividades pertinentes ao seu objecto, de acordo com prin-
cípios de modernização e eficácia, actuando essencialmente em duas 
áreas de negócio:

• Gestão de Infra-estruturas, compreende a gestão da capacidade, 
a conservação e manutenção da infra-estrutura ferroviária e a 
gestão dos respectivos sistemas de comando e controlo da circu-
lação, incluindo a sinalização, regulação e expedição, por forma 
a assegurar condições de segurança e qualidade indispensáveis à 
prestação do serviço público de transporte ferroviário.

• Investimento, consiste na construção, instalação e renovação da 
infra-estrutura, actividade desenvolvida por conta do Estado (os 
bens integram o domínio público ferroviário).

A REFER ocupa assim, uma posição chave na cadeia de valor do sector 
ferroviário, devendo garantir, por um lado, a disponibilização de uma 
rede ferroviária com capacidade e condições de exploração fiáveis, 
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com qualidade e segurança, e, por outro, o cumprimento das metas e 
objectivos de modernização da rede, traçados pelo Estado.
Gestão e Exploração da Infra-Estrutura

Em Dezembro de 2009 a extensão da rede ferroviária nacional, era de 
3.619 km sendo que 2.843 km (78,6%) estão actualmente abertos ao 
tráfego ferroviário. Desta extensão, 4 km são explorados pelo Metro 
de Mirandela. É uma rede predominantemente em via larga (bitola 
Ibérica), sendo que apenas 192 km são em via estreita (bitola - métrica).
 
Decorrentes da modernização da rede, nos últimos anos têm sido colo-
cadas ao serviço uma quantidade significativa de novas instalações e 
feita a remodelação e a reconversão tecnológica de muitas outras que 
conferem à exploração ferroviária maior segurança, maior fiabilidade 
e flexibilidade, maior adequação às necessidades da procura e melhor 
mobilidade entre modos de transporte.
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Em 2009, a rede ferroviária nacional estava caracterizada da seguinte 
forma:

A extensão da rede ferroviária nacional electrificada era, em Dezembro 
de 2009 de 1 460 km, sendo que destes 854 km são em via única e 607 
km em via dupla. No ano em análise verifica-se uma estabilização na 
electrificação da rede ferroviária electrificada. Contudo desde 1998 a 
REFER electrificou 587 km da rede ferroviária, sendo que actualmente, 
cerca de 51% de toda a rede ferroviária, encontra-se electrificada.

Na Rede Ferroviária Nacional, a primeira linha a dispor de tracção eléc-
trica foi a Linha de Cascais, onde se instalou um sistema em corrente 
continua a 1 500 Volt, inaugurado no ano de 1926. Apenas em 1956, 
entram em serviço novas electrificações, sendo a opção técnica em 
corrente alterna a 25 000 Volt. A electrificação a 25.000 Volt atinge, nos 
primeiros 39 anos, uma extensão de 462 km de linha. Esta extensão é su-
perada pelas colocações em serviço ocorridas nos últimos anos, o que 
demonstra o esforço de investimento que está a ser feito nesta área. Em 
2009 não houve grandes alterações nesta área, 1 460 km de via electri-
ficada (valor igual a 2008), no entanto, prevê-se em 2010, um aumento 
no número de km de rede electrificada. Destes 1 460 km de via electri-
ficada, 854 km são em via larga única, 563 km em via larga dupla e os 
restantes 43 km em via larga múltipla.
 
No que respeita a sistemas de segurança, no final do ano de 2009 esta-
vam instalados na rede ferroviária nacional, em 52,3% da sua extensão, 
sofisticados Sistemas de Controlo de Velocidade, Convel e ATS (Sistema 
de Frenagem Automática). O sistema Convel (sistema partilhado entre 
os Operadores e a REFER) permite assegurar elevadíssimos níveis de se-
gurança de circulação, garantindo o cumprimento da sinalização e 
da velocidade autorizada de circulação pelos comboios. Este sistema 
apoia a actividade de condução do maquinista, avisando-o das con-
dições de circulação e actuando no sistema de frenagem (obrigando 
o comboio a parar) sempre que não for cumprido algum requisito de 
segurança. Este sistema está instalado em 1 459 km de via, 51% do total 
em exploração. O Rádio Solo-Comboio é outro sistema de segurança, 
instalado na rede ferroviária nacional, estando presente em 51% da ex-
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tensão da via. O sistema Rádio Solo-Comboio (sistema partilhado entre 
os Operadores e a REFER) destina-se a permitir a comunicação por voz e 
dados entre os maquinistas dos Operadores e os responsáveis da REFER 
pela regulação de tráfego. Deste modo, são permitidas comunicações 
entre, o Posto de Comando e o maquinista, as estações e o maquinis-
ta, os maquinistas de dois comboios. Este sistema de segurança foi, em 
2009, instalado em 31 km da rede ferroviária nacional, no Ramal de 
Neves Corvo. Este ramal ferroviário liga Ourique à mina de Neves Corvo, 
no concelho de Castro Verde, é usado apenas por comboios de merca-
dorias para transporte de minério.

Estes sistemas (Convel e Rádio Solo-Comboio) que, associados a mé-
todos de exploração ferroviária de alto desempenho e fiabilidade, co-
locaram a maior parte da rede em exploração ao mais alto nível em 
termos de segurança ferroviária.

O sistema de cantonamento é um sistema de exploração que garante a 
circulação dos comboios de acordo com a ocupação de cada cantão 
por um único comboio em cada momento. Um cantão é um troço de 
linha onde, em condições normais de exploração, só pode circular um 
comboio em cada momento.
Na rede ferroviária nacional existem três tipos de cantonamento, 
o Cantonamento Eléctrico (Cantonamento Automático sem Bloco 
Orientável), Cantonamento Electrónico (Cantonamento Automático 
com Bloco Orientável) e Cantonamento Mecânico (Cantonamento 
Telefónico). 

O Cantonamento Eléctrico (Cantonamento Automático sem Bloco 
Orientável), presente em 4% da rede ferroviária nacional. Neste sistema, 
que actua automaticamente pelo movimento dos próprios comboios 
tem por finalidade a protecção de circulações sucessivas no mesmo 
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sentido e numa mesma via, mantendo, entre elas, distâncias de se-
gurança. O sistema de Cantonamento Electrónico (Cantonamento 
Automático com Bloco Orientável) tem por base o cantonamento auto-
mático (eléctrico), tendo associado um encravamento por bloco orien-
tável que tem como função, associar dois blocos a um troço de plena 
via entre duas estações contíguas incompatibilizando-os; um para um 
sentido de circulação e outro para o sentido oposto. As funções básicas 
deste sistema são: impedir a expedição de comboios de sentidos con-
trários sobre o mesmo troço de via entre estações contíguas; garantir 
automaticamente o espaçamento dos comboios em plena via, para 
um dado sentido de circulação numa mesma via; Garantir o anúncio 
automático às PN no sentido em que o bloco se encontra orientado. 
Este sistema está presente em 48% da rede. 
O sistema de Cantonamento Mecânico (Telefónico), efectua através da 
troca de despachos telefónicos (avanços) entre uma dependência e as 
suas colaterais com interferências na circulação, pedindo e autorizan-
do a ocupação do único cantão existente num dado sentido entre as 
referidas dependências, estando implementado em 48% da rede na-
cional. 

O ano de 2009 apresenta um decréscimo médio nos Ck dos operadores 
na ordem dos 3,3%. Muito embora se tenha verificado um superficial 
aumento de 4% nas marchas, e de um ligeiro decréscimo de 0,29% no 
transporte de passageiros, o transporte de mercadorias caiu 17%. 

Manteve-se em 2009 a existência de dois operadores de passageiros, 
CP e FERTAGUS, a operar na rede ferroviária nacional, com a FERTAGUS 
a dispor de concessão apenas para a exploração de serviço de trans-
porte ferroviário suburbano de passageiros no eixo ferroviário Norte-Sul, 
entre as estações de Roma - Areeiro e Setúbal. No que se refere à utili-
zação de Ck para transporte de passageiros a ser efectuada por estes 
dois operadores, registou-se um ligeiro declínio quando comparado 
com 2008. 

Com a liberalização do transporte de mercadorias apareceram em 
2008 dois novos operadores, a TAKARGO e a COMSA RAIL, sendo que 
o primeiro começou a operar em 2008 e o segundo apenas em 2009, 
muito embora, do ponto de vista da capacidade, tenha tido pouca ex-
pressão.

No ano que agora se analisa, a TAKARGO regista um aumento de 672%, 
tendo no ano de 2008 registado uma utilização de 37 mil Ck enquanto 
que em 2009 foi de 284 mil Ck. Em 2009 a TAKARGO dominou no tráfego 
da pasta de papel entre Alverca e Espartal, o tráfego de contentores en-
tre Alverca e Madrid e o tráfego de contentores entre o Entroncamento 
e Constanti.
O operador COMSA, durante o ano de 2009 e do ponto de vista da ca-
pacidade, teve pouca expressão, dado o tráfego internacional estar a 
ser realizado em parceria com a TAKARGO. Todavia solicitou a reserva 
de capacidade para a realização de ensaios técnicos das suas locomo-
tivas e a atribuição de canais, para formação de maquinistas, através 
da FERNAVE, tendo para isso no seu primeiro ano em funcionamento 
utilizado 15 mil Ck.
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O transporte de mercadorias efectuado pelo grupo CP, no que se refere 
a utilização de Ck para o transporte de mercadoria regista uma dimi-
nuição de 20%. 
Deu-se sequência ao esforço do ano anterior no sentido de privilegiar a 
actividade de captação e desenvolvimento do negócio do transporte 
ferroviário, pretendendo optimizar a utilização da capacidade instala-
da e maximizar as receitas correspondentes, destacando-se o trabalho 
desenvolvido no âmbito do processo de contratualização do acesso à 
infra-estrutura ferroviária, em todas as suas vertentes junto dos 5 ope-
radores actuais (CP, CP Carga, FERTAGUS, TAKARGO e Comsa), o qual 
incluiu o desenvolvimento do Regime de Melhoria de Desempenho, que 
se encontrará em período experimental no 1º semestre de 2010.
Relativamente a 2009, merecem destaque os seguintes acontecimentos:

• Entrada em serviço dos primeiros comboios interoperáveis (da 
TAKARGO/Comsa) no espaço ibérico, num esforço combinado 
REFER/ADIF. 

• Consagrado o serviço internacional “Iberian Link” relativo ao con-
sórcio CP Carga/Renfe, entre Entroncamento e Madrid (Abronigal).

• Estabelecimento de nova ligação Coruche – Setil com ligação ao 
serviço regional Tomar – Lisboa.

• Extensão do serviço regional Entroncamento – Elvas a Badajoz.

• Estabelecimento de nova ligação inter-regional de passageiros 
entre Caldas da Rainha e Figueira da Foz.

• Realização de marchas de formação por parte do Operador 
Comsa, tendo em vista a futura operação em Portugal.

• Estabelecimento do novo serviço urbano de passageiros entre 
Ermesinde e Leça do Balio.

• Com a constituição da CP Carga como Operador autónomo, as 
relações entre esta empresa e a REFER passaram a realizar-se direc-
tamente sem o envolvimento da CP.

Em 2009 a CP há semelhança de anos anteriores, é o operador prin-
cipal na realização de CKs, com 94,81% do total de CKs, enquanto a 
FERTAGUS realizou 4,44%, a TAKARGO 0,71% e a Comsa, no primeiro ano 
de funcionamento como operador de transporte de mercadorias em 
ferrovia, 0,04%.

A distribuição do tráfego ferroviário nas várias linhas da rede é bastante 
heterogéneo incidindo na rede principal 75% do tráfego total, 19% na 
rede complementar e 6% na rede secundária.
 
A Rede Ferroviária Principal corresponde aos eixos de maior procura e 
com as principais acessibilidades às plataformas logísticas, portos, ae-
roportos e fronteiras e deverá corresponder, em termos de parâmetros 
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técnicos de infra-estrutura e serviços, a instalações vocacionadas para 
padrões superiores de oferta de transporte ferroviário. As funções da 
Rede Ferroviária Complementar são, essencialmente, o fecho de ma-
lha e a ligação à rede principal, cobrindo territórios de escalões secun-
dários de procura, em articulação com os territórios adjacentes aos 
corredores da rede principal. Com a entrada em exploração da Alta 
Velocidade, a rede complementar passará a desempenhar, essencial-
mente, funções de distribuição no território, constituindo-se como meio 
de assegurar a ligação às localidades não servidas directamente pela 
rede principal. A Rede Ferroviária Secundária corresponde essencial-
mente, a serviços de transporte de baixa procura, adaptados às ca-
racterísticas da respectiva área: densidade populacional, mobilidade 
e actividades instaladas.

No que se respeita à pontualidade, em 2009, verificou-se uma significa-
tiva recuperação no índice médio de pontualidade, na maioria das fa-
mílias de comboios exceptuando os inter-regionais, que diminuiu 3%. De 
salientar que em 2008 os valores do índice de pontualidade, por causas 
imputadas à REFER, tinha diminuído na maioria das famílias de com-
boios, essencialmente devido ao mau estado da via, nomeadamente 
nos troços da Linha do Norte entre as estações de Vale de Santarém – 
Entroncamento, Alfarelos – Pampilhosa e Ovar - Gaia, que carecendo 
de uma intervenção de reabilitação profunda, foram intervencionados 
em 2009.

A REFER pretende disponibilizar ao operador ferroviário uma infra-estru-
tura com grandes níveis de  segurança, fiabilidade e flexibilidade, atra-
vés da modernização da rede, colocando em serviço uma quantidade 
significativa de novas instalações, muitas delas inexistentes anteriormen-
te, e outras substituindo sistemas muito rudimentares com introduçao de 
novas tecnologias. Para tal a REFER tem vindo a realizar nos últimos anos, 
grandes investimentos de expansão e modernização da rede ferroviária.
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Nos custos da actividade de gestão das infra-estruturas ferroviárias exis-
tem duas rubricas dominantes os “Fornecimentos e Serviços Externos” 
com destaque para os “Subcontratos” e a rubrica “Gastos com Pessoal”. 
Na rubrica “Fornecimentos e Serviços Externos” a classe “Subcontratos” 
é aquela que mais contribui para a sua composição correspondendo a 
72% do total. Esta rubrica registou alguma estagnação quando compa-
rado com 2008, sendo que os Outros Fornecimentos e Serviços Externos 
aumentaram 15%. 

Os Gastos com Pessoal registaram um acréscimo de 6%, apesar da redu-
ção (-2%) do efectivo médio. 
Este agravamento dos Gastos com Pessoal, deve-se em parte ao cres-
cimento da massa salarial e respectivos encargos, mas também devido 
às rescisões por mútuo acordo: 3,9 milhões de euros em 2009, contra 1,5 
milhões de euros no ano passado. 
O efectivo médio afecto à missão Gestão da Infra-estrutura foi em                 
2009 de 2 916, tendo diminuido 1,6% quando comparado com 2008.

Investimento

O  investimento na construção, instalação e renovação da infra-estrutu-
ra ferroviaria é efectuado pela REFER em nome e por conta do Estado.
O volume de investimentos realizado pela REFER durante o exercício de 
2009 ascendeu a 365 milhões de euros, representando uma taxa de rea-
lização de 56% face ao previsto (654 milhões de euros). Deste valor, 360 
milhões de euros dizem respeito a investimentos em Infra-estruturas de 
Longa Duração (99% do investimento total) e 4 milhões de euros a in-
vestimentos em Estruturas de Apoio à Gestão (1% do investimento total).
Nas acções desenvolvidas pela REFER, na rede ferroviária nacional, há 
a destacar os investimentos na Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro, 
a Ligação Ferroviária Porto de Sines – Espanha, a Variante de Alcácer, 
e a Variante da Trofa. 

No âmbito da sua actividade de Investimentos, e tendo como objecti-
vo a modernização e desenvolvimento da rede ferroviária nacional, a 
REFER realizou durante o ano de 2009, as acções que se destacam:

• Linha do Minho
Consignação da beneficiação e reforço dos túneis de S. Miguel da 
Carreira, Tamel, Stª Lucrécia e Caminha. Adjudicação dos trabalhos 
de arborização de sobreiros e plano de gestão das áreas classificadas 
como povoamento, do projecto Variante da Trofa. Desenvolvimento 
da empreitada de concepção / construção do túnel ferroviário da 
Variante da Trofa.

• Linha de Guimarães
Desenvolvimento do Projecto de reformulação da drenagem na PI5 da 
Linha de Guimarães, no acesso à Estação de Lordelo. Consignação, de-
senvolvimento e fiscalização da Empreitada de reformulação da dre-
nagem na PI5 da Linha de Guimarães, no acesso à Estação de Lordelo.
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• Linha do Norte
Conclusão da empreitada de Trabalhos Diversos de Instalações 
Eléctricas e Retorno de Corrente de Tracção no Sub-Troço 1.2 Alhandra 
/ Setil. Conclusão da empreitada de construção da Passagem Superior 
de Peões na Estação de Vila Franca de Xira. Lançamento do concurso 
e adjudicação da empreitada de intervenções iniciais da drenagem 
na envolvente do túnel de Fátima, com o objectivo principal de prote-
ger a infra-estrutura ferroviária de possíveis inundações em situações de 
pluviosidade intensa garantindo a segurança da circulação ferroviária. 
Reabilitação de Vias da Estação de Coimbra B. Construção do Edifício 
Técnico da Estação de Alfarelos.
Supressão de diversas Passagens de Nível da Linha do Norte.

• Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro
Continuação da Prestação de Serviços no Âmbito da Coordenação e 
Fiscalização de Segurança da Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro, 
cuja conclusão se perspectiva para final de Fevereiro de 2010. Conclusão 
dos trabalhos da empreitada de Construção da Ligação Ferroviária, 
entre o Km 0+000 e o Viaduto de Acesso à Ponte da Gafanha (inclu-
sive). Conclusão da Empreitada de Construção do Ramal Ferroviário 
de Ligação ao Porto de Aveiro, 2.ª Fase. Conclusão da empreitada 
de Reformulação da Rede de Gás ao km 7+523 do Ramal Ferroviário 
de Acesso ao Porto de Aveiro, na Gafanha da Nazaré. Conclusão da 
prestação de serviços para o Controlo da Plataforma Ferroviária em 
Terraplenagem, no Ramal Ferroviário de Acesso ao Porto de Aveiro. 
Conclusão da empreitada de Construção do Ramal Ferroviário de 
Ligação ao Porto de Aveiro, 3.ª Fase, correspondente à montagem da 
via-férrea. Conclusão da prestação de serviços para a Remoção de 
Resíduos Urbanos Junto à Passagem Superior Rodoviária, PS3, do Ramal 
Ferroviário de Acesso ao Porto de Aveiro. 

• Sistema de Mobilidade do Mondego
Foram efectuadas as Adjudicações das Empreitadas de Reabilitação 
das Infra-estruturas nos Troços Miranda do Corvo / Serpins e Alto S.João 
/ Miranda do Corvo e da Prestação de Serviços de Fiscalização do 
Empreendimento Coimbra B / Serpins. No dia 25 de Novembro de 
2009 foi feita a Consignação da Empreitada de Reabilitação da Infra-
estrutura do Troço Miranda do Corvo / Serpins, e a 2 de Dezembro de 
2009 foi encerrado o Serviço Ferroviário deste troço.

• Linha da Beira Baixa
Conclusão da empreitada de Reforço da Fase 1 da Passagem Inferior 
Rodoviária da Estação de Castelo Branco. Conclusão da empreitada 
de construção de uma passagem inferior de peões para supressão da 
Passagem de Nível ao km 91+640.

• Linha de Cascais
Concluídos o estudo arqueológico da zona da estação de S. Pedro do 
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Estoril e o projecto de execução para a sua remodelação, tendo-se 
concluído igualmente os procedimentos de contratação do empreitei-
ro  e da entidade fiscalizadora. Concluído o projecto de execução para 
a remodelação e iniciados os procedimentos para a contratação do 
empreiteiro, da entidade fiscalizadora e do transplante de algumas ár-
vores na Estação de S. João do Estoril que colidem com o futuro layout 
a implementar. Adjudicado o projecto integral para a modernização 
da Linha de Cascais nas especialidades de Via, Catenária, Drenagens, 
Muros de Suporte, Paisagismo e Ambiente.

• Linha de Sintra
Durante o ano de 2009, prosseguiram os trabalhos da Empreitada de 
Quadruplicação da Linha de Sintra entre os km 13+750 e 18+250, incluin-
do a Remodelação das Estações de Barcarena e do Cacém. Com a 
conclusão desta empreitada, prevista para Agosto de 2011, ficará con-
cluída a quadruplicação da Linha de Sintra, entre Benfica e o Cacém 
e ficarão completamente remodeladas as estações existentes neste 
troço, a de Massamá/Barcarena e a de Agualva/Cacém. Em Janeiro 
de 2009, foram suprimidos os últimos atravessamentos pedonais ain-
da existentes, que se situavam na ligação entre os cais da estação de 
Agualva/Cacém, deixando de existir qualquer atravessamento de nível, 
na Linha de Sintra, quer rodoviário, quer pedonal.
 

• Linha do Alentejo
Abertura ao público, em Setembro de 2009, das Estações e Apeadeiros 
do Barreiro, Barreiro A, Lavradio, Baixa da Banheira, Alhos Vedros, Moita 
e Penteado. Na Baixa da Banheira foi também concluída a passagem 
inferior de peões ao Km 3+850.

• Variante de Alcácer
Conclusão da Empreitada da Variante entre a Estação do Pinheiro e o 
km 94 da Linha do Sul – 1.ª Fase – Trabalhos Complementares. Conclusão 
dos trabalhos da Empreitada da Variante entre a Estação do Pinheiro 
e o Km 94 da Linha do Sul – 1.ª Fase – Execução do Rebaixamento de 
Pavimento da PIA ao PK 6+463 e Drenagens nas PIA aos PK 1+114, 15+671, 
22+842 e 23+889. Conclusão dos trabalhos da Empreitada da Variante 
de Alcácer (2.ª Fase): Atravessamento Ferroviário do Sado: Ponte e 
Viadutos de Acesso

• Ligação Ferroviária ao Porto de Sines / Elvas
Concluída a Elaboração do Estudo Prévio e do Estudo de Impacte 
Ambiental do Troço Sines / Grândola. Concluída a Prestação de Serviços 
para a Reformulação do Projecto de Modernização da Estação de 
Évora. Consignada a Empreitada de Modernização da Estação da 
Raquete. Suprimida a passagem de nível ao PK 170+110, no dia 18 de 
Novembro de 2009. Consignada a Empreitada de Modernização do 
Troço Bombel e Vidigal a Évora, da Linha do Alentejo, Vendas Novas e 
Évora.

Como resultado da concretização do Plano de Supressão e reclassifica-
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ção de Passagens de Nível para 2009 a que a REFER está obrigada, nos 
termos do art.º 2.º do decreto-Lei n.º 568/99 de 23 de Dezembro e, cuja 
materialização estava atribuida à REFER e a entidades externas, nome-
adamente às Autarquias Locais, foram executadas 48 acções. Deste 
conjunto de intervenções, 41 Passagens de Nível foram suprimidas e 7 
reclassificadas destacando-se que 42 (88%) foram realizadas pela REFER  
e as restantes em parceria com entidades externas.

O investimento total para a sua concretização foi de cerca de 18,6 mi-
lhões de euros, dos quais 17,6 milhões de euros foram suportados pela 
REFER, conforme se ilustra no quadro abaixo, discriminado por tipo de 
intervenção.

Em Dezembro de 2009, no universo das Linhas com Exploração 
Ferroviária, existiam 1191 Passagens de Nível, com a seguinte tipologia: 
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A densidade média de Passagens de Nível no final de 2009 era de 0,419 
PN/km.

O seguinte gráfico reflete a evolução do número de Passagens de Nível 
e das acções desenvolvidas nos últimos anos:

Pelo gráfico anterior, observa-se que a política continuada de supres-
são e melhoria das condições de segurança nas Passagens de Nível 
tem contribuido para a redução continuada da sinistralidade. Contudo, 
são as colhidas responsáveis pelo maior número de mortos, pelo que as 
campanhas de sensibilização nas escolas e nos meios de comunicação 
social, serão cada vez mais importantes. 
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Salienta-se que, em resultado das intervenções realizadas, foram su-
peradas as metas definidas em 2005 nas Grandes Opções do Plano 
2005/2009 que definiam uma redução da sinistralidade nas passagens 
de nível em 50% face ao ano de 2004. Em 2009 registou-se um total de 
49 acidentes, quando o objectivo pretendido era de menos de 51 aci-
dentes. 
No gráfico demonstra-se que, com as acções desenvolvidas, se regis-
ta uma evolução da sinistralidade no sentido de se alcançarem tam-
bém os objectivos definidos nas Orientações Estratégicas para o Sector 
Ferroviário, que preconizam para 2015 a redução desta sinistralidade 
em 60% face a 2005.

Dimensão da Organização

Depois de dois anos em que o efectivo da REFER praticamente esta-
bilizou, o ano transacto caracterizou-se pelo aumento do número de 
saídas da empresa, embora em número inferior ao que se verificou nos 
primeiros anos de existência da empresa. 
Em Dezembro de 2009, o número de trabalhadores a cargo era de 3 
497, resultado não só de 122 saídas e 64 entradas, mas também da di-
minuição no número de trabalhadores em situação suspensa quando 
comparado com o mesmo mês de 2008, de 58 para 53. 

Enquadramento no Sector da Gestão de Infra-Estrutura  
dos Transportes

A política ferroviária tem sido, tradicionalmente, tratada de forma dis-
persa pelos diferentes países, facto que conduziu a uma situação ge-
neralizada de falta de interconexão e interoperabilidade, penalizando 
o desenvolvimento do mercado ferroviário europeu e incentivando o 
crescimento do modo rodoviário, do qual resultam impactos energéti-
cos, ambientais, de congestionamento e sinistralidade. 
Esta situação, conduziu à adopção de uma política europeia de mobili-
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dade sustentável, que tem sido de inequívoco apoio ao desenvolvimen-
to dos caminhos-de-ferro, tendo como objectivo a criação progressiva 
de um esforço ferroviário europeu integrado, com garantia de acesso a 
todos os operadores.
Neste contexto, cumpre referir que o processo de abertura do mercado 
ferroviário se iniciou com a Directiva 91/440/CE, a qual originou o pro-
cesso de separação contabilística das actividades de gestão da infra-
estrutura e de exploração do transporte ferroviário, de modo a tornar 
a tarifação da infra-estrutura o mais transparente possível e a abrir o 
acesso aos serviços internacionais.

A consolidação do modelo ferroviário português, inspirado na reforma 
do sector ferroviário preconizada pela União Europeia (UE), constitui um 
passo determinante para o desenvolvimento e melhoria do sistema fer-
roviário.

Análise Swot do Sector Ferroviário em Portugal

Tendo em consideração a evolução do sector ferroviário em Portugal, 
retratada na secção anterior, e as principais orientações da política eu-
ropeia de transportes e de política nacional, já anteriormente referidos, 
efectua-se, de seguida, um balanço entre os principais pontos fortes e 
fracos do sistema de transporte ferroviário português, considerando, 
igualmente, as principais oportunidades e ameaças que subjazem.
Grupo REFER
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Pontos Fortes
(Strenghts)

Pontos Fracos
(Weaknesses)

Oportunidades
(Opportunities)

Ameaças
(Threats)

Transporte de grande capacidade e com eleva-
do nível de segurança e fiabilidade, com índices 
de sinistralidade reduzidos;

Transporte com elevada eficiência energética e 
ambientalmente sustentável;

Transporte associado a elevados níveis de pon-
tualidade, regularidade e conforto, nos passa-
geiros;

Rede modernizada nas zonas de maior densi-
dade demográfica, designadamente nas Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e Porto e boa conecti-
vidade com as redes de metropolitano;

Potencial de participação eficiente em ofertas 
globais de transporte, quer de passageiros, quer 
de mercadorias; e marchas

Sistema propício à inovação, desenvolvimento e 
investigação, designadamente através da auto-
matização e informatização de processos.

Sistema propício à inovação, desenvolvimento e 
investigação, designadamente através da auto-
matização e informatização de processos.

Políticas europeias de transporte, sua consolida-
ção e aplicação evolutiva;

Criação de um único órgão de planeamento es-
tratégico integrado e de regulação para o sector 
dos transportes terrestres;

Concretização da Rede de Alta Velocidade e 
materialização de novos eixos ferroviários;

Desenvolvimento da Rede Nacional de
Plataformas Logísticas;

Aumento da competitividade dos portos e aero-
portos nacionais;

Matriz de tempos de viagem interurbanas e inter-
nacionais não competitiva, comparativamente 
com outros modos de transporte;

Limitações ao nível de interoperabilidade com a 
rede ferroviária europeia;

Existência de alguns estrangulamentos da infra-
estrutura com limitações de capacidade relevan-
tes;

Oferta desadequada em alguns serviços, quer 
em termos de horários e número de circulações, 
quer do material circulante utilizado;

Deficiente coordenação com outros modos de 
transporte, em várias linhas e serviços;

Gestão menos eficiente na relação com o cliente

Enquadramento tarifário;

Fraca cultura de mercado e insuficiente agressivi-
dade comercial nos serviços de tarifa não condi-
cionada de mercadorias;
Reduzida fiabilidade e flexibilidade dos serviços 
de mercadorias;

Elevados défices de exploração

Elevados custos e necessidade de períodos de 
tempo alargados para a concretização de inves-
timentos nas  infra-estruturas ferroviárias;

Valor a pagar pela utilização da infra-estrutura 
enquanto factor de distorção da concorrência;

Manutenção de políticas de intervenção na rede 
rodoviária que potenciem, em situação de desa-
dequação económica e funcional, um indesejá-
vel crescimento do transporte rodoviário;

Dificuldades na promoção da intermodalidade;
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A REFER tem participações num conjunto de empresas criadas no âm-
bito da reorganização do sector ferroviário, ainda antes da criação da 
própria empresa, e que pela natureza da sua actividade complemen-
tam a actividade da gestão da infra-estrutura ferroviária.
REFER TELECOM – Serviços de Telecomunicações, S.A.
A REFER Telecom – Serviços de Telecomunicações, S.A., é um Operador 

de Telecomunicações licenciado pela ANACOM. A REFER Telecom está 
vocacionada para a Gestão, Supervisão e Manutenção das Redes e 
Sistemas de Telecomunicações Ferroviárias. É também responsável pela 
instalação e gestão das telecomunicações, essenciais nesta área dos 
transportes, tem uma rede com cobertura nacional e faz uso de um 
“backbone” de fibra óptica com mais de 2 800 quilómetros, com pre-
sença nas principais capitais de distrito e centros urbanos do País. Sobre 
esta rede são suportados diferentes serviços de conectividade.
Tem como missão “Assegurar a gestão eficaz da infra-estrutura de tele-
comunicações concessionada pelo Accionista, garantindo-lhe a exce-
lência na prestação dos respectivos serviços, bem como a optimização 
de todos os recursos através de uma oferta especializada ao restante 
mercado.”

INVESFER - Promoção e Comercialização de Terrenos e Edifícios 
S.A.



210
Relatório e Contas 2009

A INVESFER S.A., empresa de capitais públicos da REFER EP, tem por ob-
jecto a prestação de serviços de valorização de património imobiliário. 
Tem como missão estratégica a oferta de respostas flexíveis e inovado-
ras na valorização patrimonial, desenhadas à medida das necessida-
des dos clientes. 
Como Visão Estratégica aponta o seu reconhecimento, pelo mercado, 
como empresa de referência na valorização de patrimónios imobiliá-
rios, contribuindo para o sucesso dos seus Accionistas, Clientes, Parceiros 
e Colaboradores. Adopta como Valores: 

• A ética e rigor profissionais, assentes em critérios de transparência e 
na valorização da pessoa humana; 

• A qualidade e excelência de serviço, baseadas na agilidade de 
procedimentos e persistência na busca das melhores soluções; 

• O espírito de equipa e sua coesão, com entusiasmo, dedicação e 
determinação de todos os colaboradores; 

• Responsabilidade social, fundamentada na sustentabilidade.

O património ferroviário desactivado coloca sérias dificuldades de pre-
servação, dada a sua fragmentação, isolamento geográfico e, em al-
guns casos, a alteração do contexto social e urbano envolvente. 
A REFER, através da INVESFER, tem vindo a proceder a acções de valo-
rização e requalificação do património ferroviário que garantem a sus-
tentabilidade financeira e ambiental e, simultaneamente, possibilitam o 
usufruto das populações. 
Se nos perímetros urbanos estas intervenções têm um maior impacto nas 
populações, no restante património estas são igualmente importantes, 
permitindo preservar valores históricos e museológicos e gerando opor-
tunidades para o desenvolvimento de negócios de base local em áreas 
como o turismo, a hotelaria e o comércio. 

FERBRITAS - Empreendimentos Industriais e Comerciais, S.A.
A FERBRITAS S.A. é uma empresa do Grupo REFER com mais de três dé-
cadas de experiência no sector ferroviário, particularmente vocaciona-
da para o planeamento de transportes e para a engenharia de infra-es-
truturas. A actividade da FERBRITAS, S.A. repartiu-se, até 2009, por duas 
vertentes distintas: 

• Área de Engenharia dos Transportes 

• Área de Agregados (alienado durante 2009)

RAVE, Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S.A.
A RAVE, Rede Ferroviária de Alta Velocidade, SA, é a empresa portugue-
sa que tem por missão o desenvolvimento e coordenação dos trabalhos 
e estudos necessários para a formação de decisões de planeamento e 
construção, financiamento, fornecimento e exploração de uma rede 
ferroviária de alta velocidade a instalar em Portugal Continental e da 
sua ligação com a rede espanhola de igual natureza.
A RAVE foi constituída pelo Decreto-Lei nº 323-H/2000, publicado no 
Diário da República nº 291 (Iª A Série - Suplemento), de 19 de Dezembro.
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Estrutura da Governação

Áreas de Actividade dos Membros do Conselho de Administração
O Governo é responsável por definir os objectivos gerais a prosseguir 
pela REFER e o enquadramento no qual se deve desenvolver a respecti-
va actividade de modo a assegurar a sua harmonização com as politi-
cas globais e sectoriais do país.

O Conselho de Administração é composto por cinco membros: 
Presidente, Vice – Presidente e três Vogais, são nomeados pelo Governo, 
os seus mandatos são de três anos, sendo renovável dentro dos limites 
previstos no Estatuto do Gestor Público, por iguais períodos, permane-
cendo aqueles no exercício das suas funções até efectiva substituição 
ou declaração da cessação das mesmas.
 

Ao Conselho de Administração compete, em geral, o exercício de todos 
os poderes necessários para assegurar a gestão e o desenvolvimento da 
Empresa e a administração do seu património, sem prejuízo dos poderes 
da tutela. Naturalmente, os membros do Conselho de Administração 
têm de assegurar os deveres e obrigações legalmente estabelecidos 
para os gestores públicos, dos quais o mais importante é a ausência de 
conflito de interesses.

O actual Conselho de Administração da REFER tomou posse no final do 
ano de 2005, tendo sido reconduzidos no dia 21 de Janeiro de 2009.

O quadro a seguir apresenta os membros do Conselho de Administração 
e as suas competências:

Presidente do Conselho de Administração
Eng.º Luís Filipe Melo e Sousa Pardal
(Data Nascimento: 24.Outubro.1946 – 63 anos)

Vice-Presidente do Conselho de Administração
Dr. Alfredo Vicente Pereira
(Data Nascimento: 17.Setembro.1952 – 57 anos)

Vogal do Conselho de Administração
Dr. Romeu Costa Reis
(Data Nascimento: 06.Agosto.1952 – 57 anos)

Vogal do Conselho de Administração
Eng.º Alberto Castanho Ribeiro
(Data Nascimento: 10.Março.1963 – 46 anos)

  ◦ Relações Institucionais
  ◦ Secretaria-Geral
  ◦ Desenvolvimento Organizacional
  ◦ Construção
  ◦ Recursos Humanos
  ◦ Património Imobiliário

  ◦ Economia e Finanças
  ◦ Planeamento e Estratégia
  ◦ Aprovisionamentos e Logística

  ◦ Assuntos Jurídicos
  ◦ Relações Internacionais
  ◦ Auditoria
  ◦ Comunicação e Imagem
  ◦ Fundos Comunitários

  ◦ Engenharia e Exploração da Infra-estrutura 
  ◦ Segurança
  ◦ Gestão de Estações
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Em 2009, o Conselho de Administração da REFER reuniu-se 52 vezes, 
como mostra o quadro:

  ◦ Sistemas e Tecnologias de Informação
  ◦ Tarifação de Acesso à Infra-estrutura
  ◦ Articulação com o Contrato de Concessão 
da Fertagus
  ◦ Contratualização com o Estado

Vogal do Conselho de Administração
Eng.º Carlos Alberto Fernandes
(Data Nascimento: 07.Julho.1967 – 42 anos)

Os membros do Conselho de Administração da REFER, em 2009, faziam 
parte dos Conselhos de Administração das empresas: 
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Qualidade
 
As principais linhas de estratégia traçadas para esta área, têm por ob-
jectivo prosseguir uma abordagem corporativa para os processos que 
são transversais à REFER, bem como, o aproveitamento das oportunida-
des que existem, ao nível das metodologias de estruturação de sistemas 
de gestão da Qualidade. É neste contexto que se começam a equacio-
nar e estruturar as estratégias, tendo ainda em atenção a importância 
fundamental, de se convergir no sentido de centrar o esforço dos sis-
temas já organizados nas áreas operacionais, para os respectivos pro-
cessos produtivos que são essenciais para o desempenho da empresa.

Objectivo 2009: Assegurar a sistematização dos processos do SGQ e ga-
rantir a respectiva implementação. Melhorar a qualidade dos projectos 
gerindo a sua execução de acordo com a ISO:9001:2000 

Objectivo 2010: Prosseguir uma abordagem corporativa para os pro-
cessos que são transversais à REFER, bem como, o aproveitamento das 
oportunidades que existem, ao nível das metodologias de estruturação 
de sistemas de gestão.

Segurança
 
A segurança na REFER é entendida como uma responsabilidade de to-
dos e de cada um, requerendo a cooperação institucional e a partici-
pação empenhada e responsável de todos os colaboradores.
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A política de Segurança cobre essencialmente três vertentes:

Segurança no Trabalho, quer dos colaboradores quer junto dos 
empreendimentos construtivos.

Segurança das Instalações, quer na vertente de emergência quer 
de vigilância das mesmas.

Segurança da Exploração como apoio aos Órgãos que desen-
volvem estas actividades.

Objectivo 2009: Proceder à Instalação nos "ambientes" Estação 
e Vigilantes de Segurança de soluções de software opensource 
“OpenOffice”. Aumentar os níveis de segurança da rede. Reduzir a sinis-
tralidade em passagens de nível.

Objectivo 2010: Reforço do enquadramento de segurança das emprei-
tadas, através, não só do desenvolvimento da estrutura regulamentar 
de procedimentos obrigatórios e da elaboração de fichas de análise de 
riscos dos trabalhos adjudicados ao exterior, mas também do reforço da 
formação e sensibilização para a segurança ferroviária.

Ambiente
 
Após a revisão da Política de Ambiente em Agosto de 2007, o ano de 
2009 é de continuidade na implementação das principais linhas de es-
tratégia que emergiram desse processo.

Objectivo 2009: Deu-se continuidade ao desenvolvimento da rede de 
responsáveis operacionais de ambiente, com especial incidência na 
área do investimento. Complementarmente, manteve-se o desempe-
nho da empresa no que diz respeito à avaliação de impacte ambien-
tal dos principais projectos de investimento. Foi concluída a entrega à 
Agência Portuguesa do Ambiente dos Mapas Estratégicos de Ruído das 
Grandes Infra-estruturas Ferroviárias com mais de 60.000 marchas/ano. 
Iniciaram-se as diligências visando a implementação dos projectos in-
cluídos no compromisso B&B.

Objectivo 2010: prosseguir o trabalho desenvolvido em 2009, tendo em 
atenção que 2010 e os anos seguintes se perspectivam como sendo 
anos de forte investimento algo que obrigará a um acompanhamento 
mais dedicado a esta área importante para a empresa e para a moder-
nização da infra-estrutura.

Social
 
No âmbito da política social a actuação da REFER pode ser analisada 
em duas vertentes:

1. Responsabilidade social interna – As políticas de recursos humanos e 
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de segurança e saúde até hoje implementadas são demonstrativas 
de uma observância atenta e continuada das necessidades dos 
colaboradores, reflectindo-se nomeadamente ao nível do conjunto 
de apoios à educação e de incentivos ao desenvolvimento profis-
sional quer dos colaboradores da empresa quer dos seus familiares 
(lar ferroviário, colónias de ferias, apoio a Associações desportivas 
e sociais ferroviárias , etc); Programa de apoio à deficiência, nome-
adamente no que respeita aos problemas de mobilidade e/ou de 
meios de trabalho adaptados às diferentes deficiências; Melhoria 
qualitativa dos processos de trabalho através do incremento da di-
gitalização e dos meios electrónicos de arquivo e de transmissão da 
informação (abandono gradual do arquivo tradicional em suporte 
papel).

2. Responsabilidade social externa – nesta vertente a actuação da 
REFER tem-se centrado no relacionamento com os utentes e as 
populações vizinhas da Rede Ferroviária Nacional. A este nível 
regista-se nomeadamente: 

 ◦ o apoio à reabilitação urbana das estações e zonas envolventes 
em colaboração com as Autarquias;

 ◦ a realização de campanhas de promoção do uso do transporte 
público (e, particularmente, da ferrovia) nas zonas urbanas e 
na sensibilização para o respeito das regras de segurança em 
passagens de nível;

 ◦ Apoio à recolha periódica de sangue junto dos colaboradores 
para entrega aos serviços de saúde;

 ◦ a divulgação da actividade da empresa e suas associadas 
através do Portal;

 ◦ Manutenção de um programa de estágios académicos proto-
colados com várias instituições académicas de ensino médio e 
universitário;

 ◦ Apoio a instituições de carácter social como Associações de 
Bombeiros Voluntários de várias localidades e organizações não 
governamentais como os Médicos do Mundo;

 ◦ Documento Código de Ética. Este documento propõe um 
conjunto de princípios gerais de conduta, determinantes para 
a qualidade dos serviços prestados, procurando igualmente 
estimular uma dinâmica de aplicação de boas práticas 
empresariais.

Objectivo 2009: Desenvolver e consolidar a actuação da Empresa na 
linha dos objectivos traçados em 2008, relativamente ao Grupo Refer, 
visando a optimização dos recursos comuns às várias Empresas e pro-
movendo o aproveitamento de sinergias.
Consolidar a estratégia de desenvolvimento Organizacional e dos 
Recursos Humanos da Empresa, garantindo a Gestão do conhecimen-
to interno, o desenvolvimento das competências profissionais, a qualifi-
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cação dos activos, bem como o reforço da cultura de liderança e de 
Responsabilidade Social.

Objectivo 2010: Reconversão de pessoal operacional, sobretudo no 
que diz respeito à passagem de Guardas de Passagem de Nível para o 
Apoio Geral e Administrativo e de colaboradores da área da circulação 
da região Norte e Centro para a carreira da manutenção. 

Ética – Um Compromisso da REFER

Relativamente à ética empresarial, a Comissão de Ética prosseguiu 
com a sua actividade de acompanhar a implementação do Código 
de Ética e de Conduta da REFER, bem como de divulgar o seu con-
teúdo. Nesta última vertente membros da Comissão de Ética realizaram 
reuniões com as estruturas da empresa, participaram nos estágios de 
integração e foi criada uma área de ética no portal onde a Comissão 
divulga as melhores práticas neste domínio.
A tónica da actuação recaiu, essencialmente, em acções de divulga-
ção e sensibilização que visaram enquadrar as diversas situações do 
quotidiano laboral à luz dos princípios e valores fundamentais para a 
REFER, bem como das normas de conduta em vigor.
A Comissão de Ética continuou, também, a acompanhar os casos que 
lhe foram submetidos, muitos dos quais para esclarecimento de dúvidas 
sobre a aplicação prática do Código, o que significa que os colabora-
dores o utilizam como mais uma ferramenta de trabalho, tendo interiori-
zado os seus princípios e normas de conduta.
Tudo isto contribui para aumentar a cultura de responsabilidade e de 
integridade que caracteriza a actuação da REFER, baseada nos princí-
pios éticos do rigor, transparência, honestidade e isenção na prossecu-
ção da sua missão de proporcionar ao mercado uma infra-estrutura de 
transporte competitiva, gerindo e desenvolvendo uma rede ferroviária 
eficiente e segura, no respeito pelo meio ambiente. 
O código de Ética e de Conduta, poderá ser consultado em www.refer.pt.
Qualquer pessoa ou entidade pode dirigir-se à Comissão de Ética atra-
vés do endereço electrónico comissao.etica@refer.pt.
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A REFER, que tem como objecto principal a prestação do serviço pú-
blico de gestão da infra-estrutura ferroviária nacional, procura desem-
penhar um papel determinante no sentido de inverter a tendência de 
utilização do transporte individual, através da melhoria do serviço pres-
tado aos utilizadores da ferrovia, oferecendo-lhes segurança, conforto, 
rapidez e pontualidade, atributos que são perceptíveis e valorizados 
pelo consumidor.

No âmbito da sua actividade a REFER tem dinamizado, por conta do 
Estado, grandes projectos de investimento, tendo em vista a moderni-
zação e desenvolvimento da Rede Ferroviária Nacional. Modernização, 
porque só assim é possível proporcionar aos operadores condições que 
lhes permitirão oferecer um serviço de qualidade aos utilizadores finais. 
Desenvolvimento, porque a Rede Ferroviária Nacional contribui para a 
coesão e o desenvolvimento económico e social de todas as regiões 
do país. Em resumo, atendendo às crescentes necessidades de mobili-
dade da população e em perfeita sintonia com o mercado europeu, a 
REFER tem a sua estratégia orientada para a revitalização e promoção 
da utilização do comboio como meio de transporte preferencial em 
condições de fiabilidade e segurança, e em sintonia com as políticas 
ambientais.

Principais Indicadores 

O valor do investimento executado pela REFER no período 2002 a 2009 
situa-se acima dos 3 mil milhões de euros. No ano de 2009 o investimento 
em modernização da infra-estrutura foi de 365 milhões de euros, menos 
8% que em 2008.

Desempenho Económico
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Nos três últimos anos os investimentos foram financiados da seguinte for-
ma:

Apesar de em 2008 a REFER não ter obtido financiamentos do Estado, 
em 2009 esse valor ascendeu a 10 milhões de euros, utilizado para co-
bertura de investimentos no Ramal de Ligação ao Porto de Aveiro e à 
Variante de Alcácer. Apesar da difícil situação económica do País e da 
delicada conjuntura económica mundial, a REFER tem mantido eleva-
dos níveis de investimento. Assim, em 2009, o total de investimentos da 
REFER foi de 365 milhões de euros, menos 8% que no ano 2008. O facto 
de nos últimos anos os financiamentos por parte do Estado terem redu-
zido influenciou o aumento do recurso ao financiamento externo, tendo 
conduzido a empresa a uma degradação da sua situação económica 
e financeira.

O passivo da REFER tem vindo a crescer nos últimos anos, no entanto 
em 2009 essa tendência alterou-se, atingindo no final do ano o valor de 
1925 milhões de euros, representando uma diminuição de 30% quando 
comparando com  2008.
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A diminuição de 825 milhões de euros do passivo, cerca de 30%, deve-
se a uma diminuição de 61% nos Empréstimos Obtidos afectos à Gestão 
da Infra-estrutura. Este facto reflete o aumento do apoio do Estado, ava-
lizando a emissão de dívida, para apoio à actividade de investimento. 
Esta mesma razão justifica a diminuição do Activo.

No que se refere ao valor do Capital Próprio da REFER, verifica-se um 
agravamento do mesmo, devido aos anos sucessivos de acumulação 
de resultados líquidos negativos. 
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Resultados Operacionais

Os resultados Operacionais da REFER, têm vindo a piorar 
nos últimos anos, tendo atingido em 2009 o valor nega-
tivo de 102,1 milhões de euros, significando um agrava-
mento de 8% quando comparado com 2008 e de 5% 
comparando com 2007. Este valor deriva, principalmen-
te, do acréscimo dos custos das vendas em 2009, com 
um aumento de 41% (+2,4 milhões de euros), quando 
comparado com o ano anterior. 

Resultados Financeiros

Os Resultados Financeiros, em 2009, registaram uma sig-
nificativa melhoria de cerca 76 milhões de euros, +88%, 
face a 2008.
A recuperação destes resultados deveu-se ao aumento 
expressivo nos Resultados Financeiros da Actividade de 
Hedging que, em 2009, alcançaram terreno positivo, as-
cendendo a 31,7 milhões de euros e ainda à diminuição 
dos encargos financeiros suportados com a dívida, fruto 
da queda das taxas de juro.

Resultado Líquido

O presente exercício apresenta um Resultado Líquido 
negativo de 113 milhões de euros, o que representa um 
valor inferior ao registado em 2008, sendo esta diferença 
de 69 milhões de euros.
O peso do Total de Proveitos no Total de Custos passou de 
62% em 2008 para 72% em 2009.
O progresso do Resultado Líquido explica-se essencial-
mente pelo desagravamento do Resultado Financeiro.
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Stakeholders
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A nível financeiro, os Gastos com Pessoal, é uma das rubricas que re-
presentam uma maior expressão no Total dos Gastos, 24%. Nos últimos 
anos tem-se registado um decréscimo no número de efectivos, contu-
do essa diminuição não tem tido idêntica repercussão na rubrica de 
Gastos com Pessoal. 

Do quadro anterior destaca-se a diminuição do esforço financeiro 
do Estado no ano de 2008, sendo que em 2009 esse valor aumentou 
37% (ano 2008: 33,6 milhões de euros; ano 2009: 46,1 milhões de eu-
ros). Verifica-se, ainda, um aumento constante, de 8%, no valor das 
Indemnizações Compensatórias nos últimos anos, e que, embora no 
ano de 2008 não tenha havido lugar a contributos para o investimento 
(capitulo 50 do Orçamento de Estado), no ano de 2009 esse valor foi 
de 10 mil euros que foram aplicados nas obras do ramal de Ligação ao 
Porto de Aveiro e à Variante de Alcácer. 

De notar, contudo, que a importância do Estado enquanto accionista 
passa também pela concessão de avales a pedidos de empréstimo da 
REFER, e pelo peso que tem na atribuição da notação de rating (inde-
xada à notação da República Portuguesa).

Colaboradores

Em Dezembro de 2009, o número de trabalhadores a cargo era de 3 497, 
verificando-se uma redução de 59 trabalhadores a cargo ao longo do 
ano e denotando-se que em relação ao ano anterior a diminuição de 
trabalhadores foi mais acentuada.

Accionista

O Estado enquanto único accionista da REFER tem um papel primordial 
no desenvolvimento sustentável da Empresa, tendo o compromisso de 
assegurar apoio financeiro à REFER através da atribuição de dotações 
financeiras anuais, quer para cobertura do investimento, quer para co-
bertura dos custos associados ao serviço público de gestão da infra-
estrutura. 

Nos últimos 3 anos, as prestações financeiras do Estado foram as seguintes:
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Na actividade de Gestão da Infra-estrutura, tem-se verificado que o 
peso dos Gastos com Pessoal no total dos gastos da actividade tem vin-
do a aumentar. Já na actividade de Investimentos, nos últimos anos tem 
havido uma redução dos gastos do pessoal.Fornecedores

A importância da REFER relativamente a este grupo de “stakeholders” 
pode ser analisada em duas vertentes:

1. Investimento 

2. Actividade de conservação e manutenção da infra-estrutura 
ferroviária.

O valor dos Fornecimentos e Serviços Externos no total dos gastos da em-
presa, foi em 2009 de 27%, sendo que em 2008 essa percentagem tinha 
sido de 21%. Do valor dos Fornecimentos e Serviços Externos registados 
em 2009, depara-se com uma estabilização do valor dos subcontratos e 
de um aumento do valor de Outros Fornecimentos e Serviços Externos.
A actividade de Gestão da Infra-estrutura, registou em 2009 um au-
mento dos Fornecimentos e Serviços Externos de 4%, comparando com 
2008. O peso desta rubrica no total dos gastos da actividade, foi em 
2009 de 49%, tendo-se mantido quando comparado com 2008. 
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Clientes

Pelo Decreto-Lei n.º 104/97, de 29 de Abril, foi delegado na REFER a pres-
tação do serviço público de gestão da infra-estrutura integrante da 
rede ferroviária nacional e conferido o direito de cobrar tarifas devidas 
pela utilização da infra-estrutura ferroviária. 

No grupo dos grandes clientes da REFER, estão as empresas:

 ◦ CP – Comboios de Portugal,

 ◦ CP Carga

 ◦ FERTAGUS 

 ◦ TAKARGO e

 ◦ COMSA

O cliente CP realizou, em 2009, cerca de 38 milhões de Comboios / 
Quilometro (Ck), a que corresponde o montante de 56 milhões de euros. 
A FERTAGUS realizou 1,8 milhões de Ck a que corresponde o montante 
de 3 milhões de euros. A TAKARGO, operador exclusivamente de trans-
porte de mercadorias, registou em 2009, 284 mil Comboios / Quilometro 
(Ck), correspondendo a 441 mil euros. O operador COMSA, começou 
em 2009 a efectuar testes e formação de maquinistas, registou neste 
ano 15 mil Comboios / Quilometro (Ck), equivalendo 27 mil euros. 
A importância relativa dos operadores e a evolução da Tarifa de 
Utilização facturada está patente no gráfico. 
A evolução do valor referente aos proveitos com a tarifa de utilização, 
cobrado aos operadores ferroviários, é retratada no seguinte quadro:
A rubrica referente aos proveitos provenientes da tarifa de utilização, 
tem um peso bastante dominante no total dos proveitos, cerca de 20%. 
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Sendo que o valor facturado ao operador CP pela tarifa de utilização, 
seja 19% do total dos proveitos. 

A evolução dos proveitos dos serviços essenciais para todos os operado-
res é evidenciada neste gráfico: 

Analisando a evolução das receitas com o Operador CP, que é o de-
tentor da quase totalidade do tráfego que circula na rede ferroviária 
nacional, representa 95% dos Ck realizados, torna mais evidente a evo-
lução anual dos proveitos relativa aos serviços essenciais. 
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Os serviços prestados aos Operadores envolvem também:

• o pacote mínimo de acesso;

• o acesso por via férrea às instalações de serviço e ao fornecimento 
de serviços;

• a utilização de infra-estruturas e equipamentos de fornecimento, 
transformação e distribuição de energia eléctrica de tracção;

• a prestação do socorro ferroviário nos termos previstos no artigo 51.º 
do Decreto-Lei n.º 270/2003.

O valor das indemnizações compensatórias atribuídas à REFER pelo 
Estado a título de normalização de contas foi de cerca de 36,15 milhões 
de euros, o que correspondeu a um incremento de 8% relativamente ao 
recebido em 2008 e de 17% relativo ao valor recebido em 2007. 

Como é sabido, só uma parcela dos custos da actividade de gestão da 
infra-estrutura, são cobertos pela tarifa cobrada aos operadores ferro-
viários de passageiros e mercadorias. A parte restante, salvaguardando 
a eficiência da operação, deveria ter uma contrapartida pública o que 
não acontece ainda totalmente. Também a construção e manutenção 
da infra-estrutura tem sido financiada com recurso a capitais alheios. 
Para um futuro sustentado, eficiente e com atribuição de responsabili-
dades de gestão pensamos ser indispensável a procura de um quadro 
de sustentabilidade económica e financeira para a empresa.
Definido o quadro de actuação e contando com o apoio que sempre 
recebemos da tutela, a dedicação e empenho dos trabalhadores e o 
apoio das demais entidades de controlo e regulação, consideramos 
reunir os pilares para a construção de um futuro estável para a REFER.
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Apesar de a REFER ter completado 12 anos de existência em 2009, as 
suas origens remontam à criação dos caminhos-de-ferro em Portugal. 
Os seus colaboradores são detentores de um know-how centenário e 
único no país, razão pela qual o Capital Humano é um dos principais 
activos estratégicos da empresa. Neste sentido, a Política de Recursos 
Humanos tem como objectivo maximizar a valorização, desenvolvimen-
to profissional e motivação dos colaboradores, de forma alinhada com 
os objectivos estratégicos da organização.

Emprego

Evolução do Efectivo

Durante o ano de 2009 verificou-se uma redução do efectivo médio da 
REFER, reflectindo a adaptação da organização aos diversos progra-
mas de modernização da actividade ferroviária implementados ao lon-
go dos últimos anos. 

Desempenho Social

Desde 1999 a redução do número de trabalhadores da REFER ascendeu 
a 2.969, o que representa 46% do efectivo inicial. Em 2009 a empresa 
contou em média com 3.518 colaboradores, menos 55 do que em 2008.

Saídas 2009

O ano que agora terminou caracterizou-se por um aumento das saídas 
da empresa relativamente a 2008. Assim, em 2009 verificaram-se 122 
saídas face às 64 concretizadas no período anterior. O principal cata-
lisador deste crescimento foi o número de rescisões por mútuo acordo, 
claramente superior a 2008 (de 34 para 78). Este tipo de acordos repre-
senta 64% do total de saídas da REFER, o que é demonstrativo do esforço 
feito pela empresa no sentido de se adaptar ao novo paradigma tecno-
lógico do sector ferroviário.
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O ano de 2010 voltará a trazer novos desafios no capítulo do ajustamen-
to do efectivo às reais necessidades do serviço prestado. É expectável 
que no ano corrente o número de saídas se mantenha aos níveis de 
2009. No entanto, as restrições legais relativas ao número de rescisões 
por mútuo acordo com direito a subsídio de desemprego continuam a 
ser um factor limitador. 

Recrutamento e Mobilidade 2009

O ano 2009 ficou marcado pela implementação dos programas de 
mobilidade de pessoal com o objectivo de prover os novos Centros de 
Comando Operacional (CCO) de Lisboa e Porto de colaboradores qua-
lificados para as funções em aberto e alocar excedentes a outros postos 
de trabalho com o mínimo de impacto social para os trabalhadores em 
questão. Neste sentido, em 2009, a REFER continuou a procurar soluções 
internas para as necessidades de pessoal que surgiram ao longo do 
ano. 

Procedeu-se à reconversão profissional de mais 122 colaboradores, 
com destaque para os 28 Controladores de Circulação reenquadra-
dos como Operadores de Infra-Estruturas e para as 12 Guardas de 
Passagem de Nível que transitaram para o Apoio Geral e Administrativo. 
Por outro lado, ficou praticamente completo o Projecto de Migração de 
Escriturários para Assistente de Gestão. 

Estas integrações em novos postos de trabalho exigiram aos colabora-
dores a aquisição de competências técnicas e pessoais necessárias à 
execução adequada das futuras tarefas. Neste âmbito, procedeu-se ao 
levantamento de competências que permitiu desenhar estratégias de 
formação e aprendizagem no sentido de se conseguir uma mais rápida 
adaptação à nova realidade profissional de cada trabalhador.

Paralelamente, sempre que necessário a REFER desenvolveu processos 
de recrutamento externo com vista a preencher competências críticas, 
pessoais e técnicas, essenciais para a concretização dos objectivos es-
tratégicos da organização. Neste caso, destaca-se o reforço dos qua-
dros técnicos da empresa com 38 novos colaboradores, em linha com 
a política de aumento das qualificações profissionais do efectivo da 
empresa.

O ano de 2009 ficou ainda marcado pela criação do Programa de 
Estágios Renovar REFER, no âmbito do qual foram recrutados 16 esta-
giários para áreas ligadas ao core-business da organização. Este pro-
jecto tem uma duração inicial de 12 meses, findo o qual será do inte-
resse da empresa a integração dos participantes nos seus quadros. 
Para além disso sublinha-se a continuidade ao Programa de Estágios 
Convencionais, agora direccionado apenas para recém-licenciados 
com formação nas áreas de apoio da empresa.

O ano transacto caracterizou-se igualmente pela continuidade dada à 
realização de estágios de integração dos colaboradores recém-admi-
tidos. Nestas acções participaram 16 colaboradores bem como alguns 
dos principais responsáveis da empresa, tendo sido alcançados altos 
níveis de satisfação. 



Relatório e Contas 2009

229

Em 2010 é expectável que a aposta da REFER se mantenha na reconver-
são de pessoal operacional, sobretudo no que diz respeito à passagem 
de Guardas de Passagem de Nível para o Apoio Geral e Administrativo 
e de colaboradores da área da circulação da região Norte e Centro 
para a carreira da manutenção. Para além disso, e no sentido de pre-
parar a empresa para os objectivos de médio e longo prazo, está previs-
ta a continuação do recrutamento de estagiários através do Programa 
de Estágios Renovar REFER. 

Turnover 2009

Embora o aumento do número de saídas tenha tido um impacto signifi-
cativo no turnover da REFER, considera-se que este se mantém em níveis 
muito baixos o que reflecte a estabilidade e segurança oferecida pela 
empresa aos seus colaboradores. 

Estrutura Etária e de Antiguidade

Analisando a estrutura etária do pessoal da REFER constata-se que exis-
te uma clara predominância de colaboradores com idades compre-
endidas entre os 46 e 55 anos. Em comparação com o ano anterior a 
média de idades aumentou de 45,5 para 45,8 anos.

Por seu turno a antiguidade média aumentou também para 20,4 anos. 
Os trabalhadores com mais de 25 anos de antiguidade continuam a ser 
aqueles que têm maior peso na estrutura do efectivo da empresa. 
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Qualificações Profissionais

A renovação do efectivo da REFER tem tido um forte impacto no ní-
vel de qualificações dos seus profissionais. O grupo de “Profissionais 
Qualificados” continua, tal como há 10 anos, a ser aquele que enqua-
dra um maior número de colaboradores. No entanto, é significativa a 
perda de peso da classe de “Profissionais Não Qualificados” em detri-
mento do aumento do número de “Quadros Superiores”. Esta tendência 
justifica-se pela concretização das já referidas políticas de moderniza-
ção da actividade ferroviária que deram lugar à necessidade de recru-
tamento de técnicos altamente especializados, compensando a saída 
de pessoal operacional significativamente menos qualificado.
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Distribuição Territorial

A região de Lisboa é a que tem maior concentração de colaboradores 
(40%) uma vez que é neste distrito que se encontram sediados a maior 
parte dos órgãos corporativos da empresa e onde existe um maior volu-
me de tráfego ferroviário.

 

Trabalho e Relações Laborais

Sindicalização

A grande maioria dos colaboradores da empresa (69%) está represen-
tada em 21 organismos sindicais. Destaca-se em 2009 criação do novo 
sindicato APROFER (Associação Sindical dos Profissionais do Comando 
e Controlo Ferroviário), que conta com uma representação significativa 
no CCO de Lisboa.

Paz Social

Apesar da elevada percentagem de trabalhadores sindicalizados e do 
elevado número de organizações sindicais que os representam, a REFER 
mantém um bom relacionamento com todas as ORT e com a Comissão 
de Trabalhadores não se registando durante 2009 conflitos e problemas 
de relacionamento laboral dignos de nota.

Segurança e Saúde no Trabalho

No que diz respeito à vertente da segurança e saúde do trabalho em 
2009, a empresa centrou uma vez mais os seus esforços na promoção do 
cumprimento de requisitos legais e de princípios de responsabilidade so-
cial, destacando-se a realização de actividades nos seguintes domínios:

• Enquadramento de empreiteiros e prestadores de serviços ex-
ternos, tendo sido efectuadas 18 auditorias/inspecções e 33 visitas 
a obras. Fora ainda Elaborados 14 Planos de Segurança e Saúde, 5 
Compilações técnicas, 6 Fichas de Procedimentos de Segurança 
e 34 pareceres técnicos. No que toca ao apoio a serviços contra-
tados ao exterior, procedeu-se à análise documental de 63 Planos 
de Segurança e Saúde, 5 documentos de regulamentação de se-
gurança, 11 Compilações Técnicas e assegurada a participação 
em 26 reuniões;

• Contratação, com a intervenção em 91 mesas de contratação de 
empreitadas, 54 avaliação de propostas, 150 documentos anali-
sados e 29 reuniões realizadas; 

• Vertente interna e em análise de risco, onde foram efectuadas 37 
visitas às frentes de trabalho, elaboradas 60 Fichas de Avaliação de 
Riscos, e editados 4 Manuais de procedimentos de segurança, res-
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pectivamente associados aos trabalhos de Via, Pontes, Sinalização 
e Catenária e Energia de Tracção;

• Prevenção dos riscos profissionais, matéria em que foram criados 
e se desenvolveram cursos de segurança ferroviária no âmbito do 
projecto de certificação de formação profissional em segurança 
ferroviária de acordo com a IET77. Nestes cursos participaram 
técnicos, chefias intermédias e vigilantes, tendo sido formados 251 
trabalhadores de um universo de 800 previstos para 2009-2010. No 
que diz respeito à formação em segurança do trabalho, realizaram-
se 53 acções de formação que envolveram 488 participantes;

• Vigilância médica e saúde dos trabalhadores, no qual se des-
tacam os diversos pareceres sobre as Condições de Trabalho e a 
condução do Plano Anual para a promoção de melhorias locais 
(PMCT). Foram ainda realizados 2941 exames médicos no âmbito 
da medicina do trabalho, 3519 testes de alcoolemia realizados 
internamente, gestão de 11 processos relativos ao sistema de repa-
ração de acidentes de trabalho, 15 campanhas de desinfestação 
extraordinárias e algumas acções de reabilitação e recuperação 
de trabalhadores com restrições médicas. Procedeu-se também ao 
lançamento e desenvolvimento do plano de contingência interno 
para a ameaça de pandemia de gripe A, sua articulação com as 
orientações da DGS e a participação do IMTT e da SET.

Para o ano 2010, está programado o reforço do enquadramento de se-
gurança das empreitadas, através não só do desenvolvimento da estru-
tura regulamentar de procedimentos obrigatórios e da elaboração de 
fichas de análise de riscos dos trabalhos adjudicados ao exterior, mas 
também do reforço da formação e sensibilização para a segurança fer-
roviária. É importante referir que, no corrente ano, a formação em segu-
rança ferroviária incidirá não só sobre quadros da REFER, mas também 
de empreiteiros e prestadores de serviços externos.

Segurança de Pessoas e Bens

A actuação da REFER no que diz respeito à Segurança de Pessoas e 
Bens centrou-se nas seguintes áreas:

• Análise de risco e identificação de vulnerabilidades numa extensa 
cobertura geográfica da infra-estrutura ferroviária, com a efecti-
vação de 331 estudos, dos quais 200 se concentraram em estações 
e apeadeiros. Acrescentam-se ainda 14 intervenções no âmbito de 
ocupações ilegais;

• Promoção da segurança de pessoas e bens, através do apoio a 2 
campanhas dirigidas à população escolar e ao risco das PN;

• Melhoria da qualidade da vigilância, avançando-se decisivamente 
na estruturação de processos de vigilância (humana e técnica) e 
prevenção de ameaças com o recurso a modernas tecnologias na 
sistematização da recolha, comunicação e tratamento de infor-
mação de segurança. Foi também revisto o contrato de prestação 
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de serviços externos de vigilância privada, no valor real de 4,135 
milhões de euros anuais, traduzido num reforço de meios e pessoal – 
72 postos de vigilância (mais 15 novos postos). Iniciou-se o programa 
de informatização dos postos de vigilância privada, desenvolveu-se 
a cobertura do espaço ferroviário por meio de sistemas de video-
vigilância com o apoio de novos equipamentos e a transformação 
de outros que se vão tornando obsoletos – 273 novas câmaras CCTV 
instaladas. Destaque ainda para o Reforço do apoio ao tratamento 
da informação recolhida pelos sistemas de CCTV da empresa, para 
o acompanhamento do crescimento exponencial das solicitações 
de imagens gravadas por parte das entidades policiais e judiciais 
(384 solicitações formais) e para a automatização, via Sistema 
Integrado de Controlo de Acessos (SICA), do acesso a 15 edifícios 
da empresa (total acumulado).

• Capacidade de Resposta em Situações de Emergência, área na 
qual se concretizaram 13 acções de formação e sensibilização a 
pessoal interno, com um total de 305 participantes. Com a entrada 
em vigor de nova legislação sobre as condições de segurança 
contra incêndios em edifícios (CSCIE), houve necessidade de rever 
o levantamento, análise, caracterização e requisitos de condições 
locais, tendo sido elaboradas 55 fichas das condições técnicas de 
segurança contra incêndios em espaços concessionados nas es-
tações, envolvendo todas as estações da grande Lisboa, 13 fichas 
técnicas relativas a estações, e 100 fichas relativas a edifícios. Foram 
também realizadas 9 simulações de exercícios de evacuação de 
edifícios da empresa.

Para o ano 2010, espera-se consolidar as estruturas iniciadas para a pre-
venção da pequena criminalidade, vandalismo e trespasso abusivo do 
espaço ferroviário, e reforçar as medidas de protecção das infra-estru-
turas críticas em linha com os impulsos comunitários de combate à alta 
criminalidade e ao terrorismo, em estreita articulação com as Forças e 
os Serviços de Segurança do Estado. Noutra vertente, serão desenvolvi-
das as relações institucionais com entidades oficiais representadas pela 
DGS, IMTT, SET, ANPC e outras ligadas às funções de socorro e salvamen-
to, na protecção da infra-estrutura ferroviária nacional.

Desenvolvimento de Recursos Humanos

Sistema de Gestão do Desempenho e Potencial (SGDP)

Passado um ano da recuperação do modelo de Gestão de 
Desempenho, 2009 caracterizou-se pela análise e implementação 
de melhorias que visaram aumentar a eficiência do Sistema e o seu 
alinhamento com as características da empresa. Assim, identificam-
se as seguintes alterações ao SGDP:

 ◦ Introdução da Componente de Atitude Pessoal: diferenciação 
da avaliação através da valoração do empenho, do interesse e 
da disponibilidade demonstrada pelos colaboradores;
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 ◦ Revisão da descrição das competências, níveis de proficiência 
e perfis profissionais: tornar a definição das competências e dos 
níveis de proficiência mais claros e objectivos e ajustar os perfis 
às actuais exigências e contexto dos colaboradores da Empresa;

 ◦ Avaliação diferenciada em função do desempenho de cada 
órgão;

 ◦ Elaboração de Documentação Suporte, Manual de Apoio e 
Directório de Competências e Perfis Profissionais;

 ◦ Alteração das etapas do processo e respectivo calendário;

Por fim refere-se que, à semelhança da avaliação do desempenho 
de 2007, foram avaliados todos os colaboradores da REFER que esti-
veram ao serviço pelo menos por 6 meses no ano de 2008.

Formação

A formação ministrada aos colaboradores da REFER ao longo do 
ano de 2009 enquadrou-se na “Estratégia de Formação 2007-2010”, 
orientada para garantir um melhor alinhamento entre competên-
cias detidas pelo efectivo da empresa e os objectivos estratégicos 
a que esta se propôs atingir.

Com base num orçamento de 1 100 000 euros realizaram-se 827 
acções de formação nas quais participaram 7662 trabalhadores, 
o que correspondeu a um volume de formação de 107067 horas.

A formação realizada permitiu abranger diversas áreas transversais 
a toda a organização, destacando-se, pela sua importância e nú-
mero de colaboradores participantes, as seguintes acções: 

 ◦ Formação Técnica Ferroviária – Destacam-se as acções que in-
cidiram sobre a formação profissional em segurança ferroviária 
no âmbito do cumprimento da Instrução de Exploração Técnica 
77 (IET77). Nestas acções participaram 251 colaboradores repre-
sentativos de várias funções (director técnico, responsável de 
segurança, coordenador de segurança, responsável dos traba-
lhos e vigilantes);

 ◦ Programa de Desenvolvimento das Chefias Intermédias – O 
objectivo principal consistiu no reforço das competências de 
liderança dos colaboradores das categorias de Inspector de 
Circulação, Inspector de Infra-Estruturas e Especialista. Neste 
programa participaram 72 chefias intermédias e 52 hierarquias;

 ◦ Formação na área de Liderança e Gestão – Realizada com o 
intuito de desenvolver competências de gestão de pessoas e 
liderança, bem como de uniformizar conceitos e princípios ope-
rativos. Nestas acções participaram 69 colaboradores, directores 
de 1ª e 2ª linha da organização. 
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 ◦ Programa de Estágios Renovar REFER - Dirigido às áreas técnico 
ferroviárias da empresa, foi criado com o objectivo de fazer frente 
às crescentes dificuldades de recrutamento num mercado de 
trabalho competitivo, ao aumento da idade média da empresa 
e ao risco de perda de Know How interno com a possível saída a 
médio prazo de alguns dos quadros técnicos mais experientes da 
empresa. No primeiro ano foram recrutados, pelo período de um 
ano, 16 estagiários licenciados em engenharia. Este programa 
inclui uma primeira fase de formação organizacional centrada 
no conhecimento profundo da empresa, uma segunda fase de 
formação ao nível da engenharia - via, geotecnia, catenária 
e energia de tracção, monitorização e performance da infra-
estrutura e sinalização e compatibilidade electromagnética - e 
uma terceira fase em que os estagiários estarão em contacto 
com as equipas técnicas às quais pertencerão no futuro. No final 
do primeiro ano de estágio, perspectiva-se que os estagiários 
estejam preparados para integrar os quadros da REFER.

Sublinha-se a intenção de se realizar uma nova edição deste 
programa a iniciar em 2010 com o recrutamento estimado de 8 
estagiários igualmente da área da engenharia.

Para além da realização destas acções de formação, iniciou-se 
também um programa de visitas de colaboradores de órgãos de 
apoio da empresa a diversas obras ferroviárias em curso ou outros 
pontos de interesse, como a ponte 25 de Abril, o túnel do Rossio, os 
CCO de Lisboa e Porto ou as obras da variante de Alcácer. Nestas 
visitas participaram 45 colaboradores que tiveram assim a oportuni-
dade de conhecer mais de perto o negócio da REFER.

Benefícios dos Colaboradores

O Plano de Benefícios Sociais da REFER tem como objectivo fornecer 
aos seus trabalhadores um conjunto de apoios e benefícios que cons-
tituam uma verdadeira compensação, paralela à remuneração. Neste 
âmbito a empresa formalizou uma série de protocolos nas áreas da saú-
de, educação, cultura e desporto, dos quais os seus colaboradores po-
derão usufruir e entre os quais se destacam:

• Seguro de Saúde - Aplicável a qualquer colaborador da empresa, 
com cobertura de 90% das despesas de saúde de qualquer espe-
cialidade médica realizadas na rede convencionada “Advance 
Care”. Para além disso, todas as consultas realizadas fora da rede 
convencionada (qualquer médico, clínica ou hospital) beneficia 
também de uma comparticipação de 70%. Sublinha-se que 
também os familiares poderão beneficiar deste seguro ficando 
neste caso o prémio do agregado familiar a cargo do trabalhador;

• Seguro de Acidentes Pessoais - Cobre qualquer tipo de riscos profis-
sionais e extra profissionais de Invalidez Permanente e Morte;

• Bolsas de Estudo - Entregues aos filhos e equiparados que consigam 
a obtenção de médias iguais ou superiores a 14 valores entre o 9º 
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ano de escolaridade e o final do ensino superior. O valor gasto em 
2009 ascendeu a 140 000 euros;

• Subsídio de Pré-Escolaridade - Atribuído a filhos e equiparados dos 4 
meses aos 6 anos e que frequentam cresces, jardins-de-infância ou 
amas reconhecidas pela Segurança Social. Neste âmbito refira-se 
que a partir de 2009 decidiu-se manter este apoio no casos de tra-
balhadores falecidos, ou em quem tenha sido atribuída a situação 
de invalidez permanente, decorrente de acidente de trabalho. Este 
benefício custou à empresa 135.000 euros, em 2009;

• Festa de Natal e Aniversário REFER - Destinadas a colaboradores 
e seus familiares. Em 2009 destacou-se a organização da festa de 
aniversário no Lar Ferroviário do Entroncamento, que proporcionou 
não só o convívio entre diferentes gerações de trabalhadores 
ferroviários, mas também obras de beneficiação do espaço que 
incluíram a terraplanagem para aumento da zona de estaciona-
mento, limpeza dos terrenos adjacentes e criação de uma zona de 
cultivo. Ainda no âmbito deste evento foi criado o bilhete solidário 
cujas receitas reverteram a favor da construção do novo lar ferro-
viário do Pinhal Novo e através do qual se conseguiram angariar 
aproximadamente 10 000 euros;

• Campos de Férias REFER - Dirigidas a filhos de colaboradores entre 
os 6 e os 16 anos e que em 2009 se realizaram em São Martinho do 
Porto e no Cadaval, contando com a participação de 120 crianças 
e jovens.

• Descontos e Parcerias – Incidindo sobre serviços entre os quais se 
incluem combustíveis, telecomunicações, hotelaria, produtos ban-
cários, ginásios e cultura (teatros, livros, turismo e viagens etc).

É importante referir que, para além dos benefícios sociais acima des-
critos, os trabalhadores que transitaram da CP para REFER e respecti-
vos familiares têm ao seu dispor Concessões de Transporte Ferroviário 
financiadas pela empresa. Esta é a componente que tem maior peso na 
estrutura de custos sociais da organização, com um valor de 3,3 milhões 
de euros em 2009.

Diversidade e Oportunidade

Igualdade entre Homens e Mulheres

Historicamente o sector ferroviário sempre foi marcado pelo elevado 
peso da população masculina nos seus quadros. Este fenómeno deve-
se sobretudo à natureza da actividade em causa, marcada pela 
elevada exigência física e exposição a condições de risco associadas 
às áreas operacionais, onde estão concentrados grande parte dos 
colaboradores. 
Na última década o rácio Homens/Mulheres ficou ainda mais dese-
quilibrado tendo em conta o elevado número de rescisões por mútuo 
acordo realizadas na categoria com maior presença feminina, as 
Guardas de Passagem de Nível. 
Porém, a REFER tem pautado a sua actuação pelo tratamento se-
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melhante dos colaboradores de ambos os sexos. Nos últimos anos 
inverteu-se a tendência de crescente supremacia do número de ho-
mens na empresa como consequência da diminuição do número de 
saídas de Guardas de Passagem de Nível e da entrada de muitos cola-
boradores altamente qualificados do sexo feminino. Entre 1999 e 2009 o 
rácio de chefias Homens/Mulheres baixou de 4,07 para 2,68.

Adicionalmente verifica-se que não existem desvios significativos no 
que diz respeito às diferenças de Vencimentos Base (VB) entre homens e 
mulheres e que em duas das categorias profissionais em que as mulhe-
res têm maior representação, a sua remuneração base média é superior 
à dos seus colegas (Assistentes de Gestão e Técnicos). 
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Desempenho Ambiental

Na sequência do quadro definido para a Política de Ambiente da em-
presa, uma das principais medidas que se entendeu necessário desen-
volver ao nível da organização, foi a criação de uma rede de responsá-
veis operacionais de ambiente, integrados nas equipas técnicas disse-
minadas na empresa.
Tendo sido dada prioridade à área do investimento, espera-se que ao 
longo de 2010 se possa dar continuidade ao processo já iniciado na 
área da exploração e manutenção, integrando mais um elemento a 
dar apoio à área do ambiente.

Materiais

Entre os principais materiais consumidos pela REFER verifica-se, para o 
ano de 2009, um ligeiro aumento, no consumo de balastro e decrésci-
mo no consumo total de travessas (madeira e betão, novas e usadas). 
A percentagem de reutilização de travessas face ao valor total sofreu 
igualmente um decréscimo de 26% para 18%, do ano de 2008 para 2009.
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O consumo de carril, em 2009, sofreu um aumento considerável de cer-
ca de 70%, face ao ano de 2007, e de cerca de 80% relativamente ao 
ano de 2008. A reutilização de carril usado face ao consumo total sofreu 
um decréscimo de 41% para 1% do ano de 2008 para o ano de 2009.

A intensificação nas acções de deservagem, para controlo do coberto 
vegetal, traduz-se num aumento da quantidade consumida de produ-
tos fitofarmacêuticos nos últimos dois anos face ao ano de 2007. O cres-
cimento foi mais acentuado em 2008 (64%) do que em 2009 (38%) face 
ao ano antecedente, 2007 e 2008, respectivamente.

Energia

O consumo total de energia, no ano de 2009, sofreu um aumento de 
14%, face ao ano de 2008 sendo que, o consumo de combustíveis fós-
seis apresenta uma redução de 20% no mesmo período, principalmente 
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devida à redução do consumo de gasóleo pela frota automóvel que 
se registou em 14%. O aumento do consumo total de energia deve-se à 
energia eléctrica que, face a 2008 registou um aumento de 16%.

Alinhada com as políticas comunitárias e nacionais em matéria da efici-
ência energética, a REFER, com vista à redução do consumo energético 
directo, no ano de 2009, deu início à definição da sua estratégia nesta 
área, procurando criar as bases de gestão necessárias e, complemen-
tarmente, traçando estratégias de acção com incidência no domínio 
das Estações e Edifícios.
A energia consumida pelo transporte ferroviário de passageiros e mer-
cadorias no ano de 2009 sofreu um decréscimo de 1.3% face ao con-
sumo de 2008, tendo este último, registado um aumento de 0.2% face 
ao ano de 2007. Em 2009, a energia devolvida à rede pelo processo de 
frenagem (13%) apresentou um aumento de cerca de 5% face aos valo-
res registados em 2007 e 2008.

Água

No ano de 2009, o consumo de água sofreu um aumento de 3% face 
ao valor registado em 2008 (230mil m3), aumento este, inferior ao que 
registou em 2008 relativamente ao ano anterior (15%).
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Biodiversidade

A percentagem de áreas sensíveis, áreas protegidas e áreas da Rede 
Natura, ocupadas pela rede ferroviária nacional mantém-se no valor 
de 2007, 8% e 7% face à rede ferroviária com tráfego e total, respecti-
vamente. 
Na sequência do compromisso B&B assumido pela empresa em 2007, 
prosseguiram em 2009 acções concretas que visam a promoção 
da biodiversidade, designadamente o desenvolvimento da Floresta 
Autóctone e a recuperação ecológica de uma Salina no Sado.

Promoção da Floresta Autóctone

A REFER associada ao programa Criar Bosques da Quercus, contribuiu fi-
nanceiramente, garantindo o apoio técnico residente na Quercus, para 
o projecto e a plantação de cerca de 25.800 árvores e arbustos em 
18 locais distintos de norte a sul do país, caracterizando-se os terrenos 
pelo seu carácter público, ou serem pertença de organizações com fins 
públicos. 
Para além deste apoio, incitou os seus colaboradores a participarem 
nas plantações tendo sido organizados dois locais para este efeito, 
Afonsim (Vila Pouca de Aguiar) e Pampilhosa (Mealhada).
    

Afonsim (Vila Pouca de Aguiar) - 28 de Fevereiro de 2009

Promoção Ecológica de uma Salina no Sado

O programa de acções foi desenvolvido e apresentado ao Instituto 
de Conservação da Natureza e Biodiversidade a fim de colher a sua 
aprovação enquanto entidade tutelar na zona da Reserva Natural do 
Estuário do Sado. Segue-se o desenvolvimento do projecto de execu-
ção.

Zona do Cristalizador da Salina Miranda e João Dias Santos, adquirida pela REFER
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Impacte Ambiental

No ano de 2009 foram emitidas as Declarações de Impacte Ambiental 
(DIA) dos projectos “Estação de Alfarelos e Secções adjacentes” e 
“Plataforma Logística de Leixões - Pólo 2 - Gatões/Guifões”, no âmbito 
da modernização da linha do Norte e do programa Portugal Logístico, 
respectivamente. Foi também emitido o parecer sobre o Relatório de 
Conformidade Ambiental do Projecto de Execução (RECAPE) relativo 
ao projecto ”km 88+000-Entroncamento (exclusive)”, da linha do Norte.

Monitorização Ambiental

No âmbito dos procedimentos de Avaliação de Impacte ambiental 
(AIA) a REFER, no ano de 2009, procedeu à monitorização ambiental 
de diferentes aspectos ambientais, quer na fase de construção quer na 
fase de exploração, de vários empreendimentos.

Recuperação Ambiental

Reabilitação do Património Desactivado

A rede de ecopistas em 2009 completou um total de 135 km, com a con-
clusão de 17 km (atravessamento do concelho de Arraiolos) no ramal 
de Mora.

Fase de Construção

Fase de Exploração

Variante de Alcácer do Sal

Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro

Variante da Trofa

Linha do Minho entre Lousado e Nine

Ramal de Braga entre Nine e Braga

Linha da Beira Baixa entre  
Mouriscas A/Castelo Branco

Linha do Sul

Linha de Évora entre Casa Branca/Évora

Monitorização dos recursos hídricos superficiais.
Monitorização da fauna.

Monitorzação da avifauna nidificante.

Monitorização do ruído.
Monitorização das vibrações.
Monitorização dos recursos hídricos subterrâneos 
e superficiais.

Monitorização do aspecto ambiental ruído.

Monitorização do aspecto ambiental ruído.

Monitorização do aspecto ambiental ruído.

Monitorização do aspecto ambiental ruído e vibrações

Monitorização do aspecto ambiental ruído.
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Projectos de Medidas Compensatórias

Como medida compensatória, por motivo do abate de sobreiros e azi-
nheiras, associada às acções de manutenção ou investimento, a REFER 
em 2009 assumiu o compromisso de reflorestar um total de cerca de 
75ha de áreas essencialmente de gestão pública (93%), particular (1.7%) 
e do Domínio Público Ferroviário (5.6%). Uma área de 38ha na zona de 
Sines, 32ha em Penamacor, 1.3ha na Trofa e 4.2ha em Santarém. Em 
2009 ficaram consolidados os projectos de Sines e Trofa, a serem execu-
tados em 2010.

Paisagem

Nesta vertente a linha de actuação incidiu na salvaguarda da inclusão 
de requisitos ambientais em cadernos de encargos/condições técnicas 
para projectos e empreitadas de estabilização de taludes/execução de 
estruturas de contenção, respeitando os princípios paisagísticos (ecoló-
gicos funcionais e estéticos), de forma a garantir a sua integração na 
paisagem. 

Acompanhamento Ambiental na área da manutenção/exploração

No seguimento da estratégia delineada em 2008, consolidou-se em 
2009 o acompanhamento efectivo dos contratos de manutenção, ga-
rantindo o cumprimento dos requisitos ambientais estabelecidos nos 
respectivos cadernos de encargos e das actualizações de legislação 
de ambiente que implicaram ajustamentos nos Sistemas de Gestão 
Ambiental desenvolvidos para cada Prestação de Serviços. Esse apoio 
dirigiu-se, particularmente, para o acompanhamento efectivo de 9 

(acima) Área a reflorestar em Sines   (abaixo) Área a reflorestar em Penamacor
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contratos de manutenção, sendo que a partir de Julho de 2009, passa-
ram a 5 contratos, uma vez que o contrato de Prestação de Serviços de 
Manutenção Integral dos Sistemas de Sinalização se enquadrou a nível 
nacional. Desta decisão a nível central resultou o fecho formal de cada 
contrato, na vertente de Ambiente. 

Foram realizadas auditorias no âmbito de contratos de manutenção 
em curso, permitindo não só avaliar a conformidade legal e contratual, 
mas essencialmente identificar áreas potenciais de melhoria, ao encon-
tro de uma maior eficiência do Sistema de Gestão Ambiental implemen-
tado. É objectivo futuro que todos os contratos sejam auditados, estabe-
lecendo consoante o histórico de desempenho de cada prestador de 
serviços, diferentes níveis e periodicidades de realização, por exemplo, 
auditorias trimestrais/ semestrais de controlo operacional.

Auditorias de Ambiente realizadas . 2009

Designação da PS Prestador de 
Serviços

Órgão REFER afecto
ao contrato

Prestação de Serviços de 
Manutenção Integral dos Sistemas 
de Sinalização instalados no troço 
do Grande Porto

Prestação de Serviços de 
Manutenção de Infra-estrutura 
Ferroviária na Área Metropolitana 
de Lisboa – 1.º adicional do 
Contrato 15/05 – CA/CM

Prestação de Serviços de 
Manutenção na Zona Operacional 
da Conservação Sul – 1.º adicional

Prestação de Serviços de 
Manutenção de Via na Linha do 
Oeste, Entre Meleças (Exclusive) e 
Louriçal (Exclusive)

Dimetronic

Consórcio Ferrovias/ Mota-Engil/ 
Visabeira

Consórcio Somague / Neopul / EIP

Promorail/ Edifer/ Opway

UON – CM Ermesinde

UOC – CM Lisboa
UOS – CM Setúbal

UOS

UOC – CM Caldas da Rainha

Exemplos de melhorias implementadas nos Estaleiros da Prestação de Serviços de Manutenção 

de Infra-estrutura Ferroviária na Área Metropolitana de Lisboa 

Estaleiro de Vila Franca de Xira

O Parque de resíduos sofreu uma melhoria significativa pela impermeabilização de toda a 

área envolvente e pela colocação de bacias de retenção, para os bidões existentes em local 

descoberto.



Relatório e Contas 2009

245

Estaleiro de Alcântara

O Parque de resíduos sofreu uma melhoria, pela reorganização do espaço e aumento da pro-

tecção lateral para evitar a entrada e permanência de água, no seu interior.

Estaleiro de Penalva  

O Parque de resíduos sofreu, de forma continuada, melhorias. Inclui-se a reutilização de um 

equipamento destinado ao acondicionamento de lâmpadas para o armazenamento de pro-

dutos.

Paralelamente têm sido alvo de acompanhamento ambiental, em-
preitadas na área da Manutenção e Engenharia, tendo sido até ao 
momento verificado o cumprimento do estabelecido em Caderno de 
Encargos em 7 Empreitadas, desde o inicio do modelo concertado de 
apoio aos órgãos. 

Diagnóstico Ambiental na área da manutenção/ exploração

Desde que se iniciou em 2007 o diagnóstico ambiental às Unidades 
Operacionais (UO), têm-se constatado uma melhoria de comunicação 
e de articulação entre Órgãos. Em 2009 e no decurso da estratégia de-
finida formou-se um Responsável Operacional de Ambiente para a área 
sul (Unidade Operacional do Sul), permitindo a médio/ longo prazo con-
cretizar a nível local a operacionalização pretendida e suportada nos 
objectivos de ambiente definidos centralmente. 
É de destacar, por fim, a formação de ambiente que vem sendo minis-
trada com regularidade, designadamente no âmbito dos programas 
levados a cabo pela Direcção de Recursos Humanos.

Emissões, Efluentes e Resíduos

Emissões

A emissão de CO2 associada ao consumo directo de electricidade, 
com base no factor de emissão caracterizador do Sistema Eléctrico 
Nacional, foi de 28 mil toneladas de CO2 equivalente no ano de 2009, 
cerca de 16% superior ao valor registado em 2008.
O ganho ambiental associado à substituição de material circulante die-
sel por composições de tracção eléctrica devido à electrificação da 
rede mantém-se inalterado desde 2005, ano de entrada em explora-
ção da electrificação do troço Mouriscas A-Castelo Branco da linha da 
Beira Baixa.

Efluentes

A produção de efluentes de origem doméstica, no ano de 2009 sofreu 
um ligeiro decréscimo (2.5%) face ao ano de 2008, tendo este último 
apresentado praticamente o mesmo valor do ano de 2007, 53 mil m3.

Resíduos

Face aos trabalhos desenvolvidos nos anos anteriores para a implemen-
tação da estratégia proposta no Plano de Gestão de Resíduos (PGR), foi 
possível desenvolver durante o ano de 2009 os seguintes projectos de 
valorização:
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• Valorização energética de resíduos de madeira - Durante o ano de 
2009 a REFER enviou para valorização energética, nas instalações da 
SECIL em Outão, cerca de 6.000 toneladas de resíduos de travessas 
de madeira existentes no Complexo Logístico do Entroncamento. 

A adopção desta solução, em detrimento do envio para aterro de 
resíduos perigosos (solução adoptada no passado) permitiu dimi-
nuir o consumo de pet-coque (combustível usado nas cimenteiras) 
em cerca de 3.000 toneladas.

• Valorização material de cerca de 1350 toneladas de resíduos metá-
licos (ferrosos e não ferrosos).

Com a implementação de redes de recolha selectiva, quer ao nível das 
actividades de manutenção (óleos usados, massas lubrificantes, acu-
muladores) quer das instalações sociais (zonas administrativas onde 
operam os serviços da REFER) foi possível assegurar o correcto encami-
nhamento destes resíduos. 
A nível dos resíduos da actividade administrativa merece especial des-
taque o protocolo de cedência dos consumíveis informáticos firmado 
com a AMI – Assistência Médica Internacional, que para além de ga-
rantir um destino adequado para cerca de 2.900 tinteiros e toner, pro-
movendo-se a sua reutilização, permitiu uma valorização económica 
para a Fundação AMI importante na sua campanha de angariação de 
fundos para prossecução das suas campanhas de apoio Humanitário.

Ruído

O ruído produzido pela actividade ferroviária constitui um dos maiores 
desafios ambientais que a REFER enfrenta. Esta realidade tem vindo a 
assumir contornos cada vez mais claros à medida que se tem consolida-
do o trabalho desenvolvido na área do ambiente na empresa.
Durante o ano de 2009 foram apresentadas 24 reclamações relaciona-
das com o ruído gerado pela actividade da responsabilidade da REFER.

A Directiva 2002/49/CE, de 25 de Junho, transposta para o direito nacio-
nal através do Decreto-Lei n.º 146/2006, de 31 de Julho, prevê a produ-
ção de mapas estratégicos de ruído para as Grandes Infra-estruturas 
de Transporte Ferroviário em duas fases. Na primeira, para os troços de 
via-férrea com mais de 60 000 comboios por ano e, na segunda, para os 
troços de via-férrea com mais de 30 000 comboios por ano.

A REFER elaborou todos os Mapas Estratégicos de Ruído correspon-
dentes à primeira fase, tendo os mesmos sido apresentados à Agência 
Portuguesa do Ambiente até Agosto de 2008. E entretanto aprovados. 
Para além destes, a REFER tem em elaboração os mapas estratégicos 
de ruído correspondentes à segunda fase.
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Permitimo-nos assinalar que a REFER foi a primeira entidade gestora de 
uma infra-estrutura de transporte em Portugal a concluir e ter aprovado 
um Mapa Estratégico de Ruído, nos termos do Decreto-Lei n.º 146/2006, 
de 17 de Julho, designadamente, o da Linha de Cascais em 2006.

No domínio da acção da REFER, destaca-se que a modernização das 
vias constitui acção imprescindível para que as demais medidas surtam 
efeito, sendo esta a medida de redução na fonte, por excelência, ao 
nível da infra-estrutura, que deverá ser acompanhada por igual acção 
no material circulante.

Para além das conhecidas, e por vezes contestadas, barreiras acústi-
cas, a REFER tem em estudo outras medidas de redução de ruído que 
poderão ser aplicadas depois de comprovado o seu efeito e depois de 
devidamente homologadas. Tais medidas compreendem, entre outras 
não apresentadas:

• Instalação de Absorvedores de Ruído no Carril (“Rail Dampers”);

• Lubrificadores Fixos de Via;

• Esmerilagem Acústica;

• Revestimentos Absorventes para muros de betão;

• Barreiras Acústicas (inclinadas ou curvas).

Por último, mas não menos importante, é de referir que, desde a publi-
cação do primeiro Regulamento Geral do Ruído (em 1987) ficou explíci-
ta a necessidade de se promover uma nova dinâmica à gestão do terri-
tório em torno de infra-estruturas vitais, como o são as principais artérias 
de comunicação nas áreas metropolitanas e principais cidades. Desde 
essa data, que se torna evidente o desígnio de estancar a ocupação, 
por usos sensíveis, do espaço contíguo a estes canais, que no caso da 
infra-estrutura ferroviária conhecida, se encontram implantados no ter-
ritório há mais de um século. Só esta acção partilhada permitirá um efei-
to efectivo neste desiderato.
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Medidas implementadas pela REFER à data de 31.12.2009

(*) Neste momento está em estudo a aplicação de medidas de redução de ruído em 88 km de 

via-férrea (88 km em GIF). Tais medidas incluem qualquer uma das indicadas neste quadro e 

não apenas barreiras acústicas.

Valorização das Acções de Carácter Ambiental

Seguidamente apresentam-se alguns valores de custos associados a 
acções, da REFER, de carácter ambiental. 
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Listagem de Todos os Indicadores
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Quadro Compromissos com Metas a Atingir  
a Médio/Longo Prazo



254
Relatório e Contas 2009



Relatório e Contas 2009

255

Material de granulometria seleccionada destinado a suportar e encas-
trar as travessas, a distribuir as cargas transmitidas pelas travessas à pla-
taforma, a conferir elasticidade à via e a facilitar a drenagem. Quanto 
à sua natureza pode ser saibro de grão grosso, brita de rocha calcária 
e brita de rocha dura, dividindo-se quanto às dimensões em normal (de 
25 a 50 mm) e fino (de 16 e 31.5 mm) que se destina a ser utilizado no 
nivelamento

Painel disposto em série ao longo da via-férrea e de ambos os lados, em 
zonas onde se torne necessário proteger o meio ambiente da agressivi-
dade sonora das circulações

Abreviatura de Barra Longa Soldada: carril soldado, com um compri-
mento indefinido, em que exista uma zona central, de extensão variável 
com o tipo de fixação às travessas, em que as tensões internas atingem 
o seu valor máximo e os movimentos estão impedidos

Modelo de gestão que permite determinar o valor, que cada elemento 
ou segmento da cadeia acrescenta ao produto, que vai evoluindo atra-
vés dessa mesma cadeia

Código de Actividade Empresarial

Montante de capital fixado nos estatutos da empresa

Metano

Abreviatura de comboio-quilómetro, unidade de prestação de explo-
ração ferroviária, correspondente ao deslocamento de 1 comboio na 
distância de 1 Km. O seu custo depende das características quer da 
linha quer do comboio em causa

Dióxido de carbono

Contratação de especialistas externos à empresa para a realização de 
algumas funções da empresa, proporcionando um desempenho mais 
eficaz e com custos inferiores

Abreviatura de Controle Automático de Velocidade. Sistema de protec-
ção de comboios que, através de circuitos ressonantes indutivos colo-
cados na via e de equipamentos de bordo correspondentes, verifica 
de modo pontual se as velocidades são cumpridas, se as frenagens 
são efectuadas e se os sinais de paragem são respeitados. Em caso de 
anomalia, o sistema desencadeia a aplicação automática dos freios, 
auxiliando assim os maquinistas no exercício das suas funções, impedin-
do que a velocidade dos comboios ultrapasse certos valores impostos 
pelas condições de segurança

Negócio principal de uma empresa

Decibel malha ponderada A

Tratamento preventivo, realizado periodicamente com recurso a equi-
pamento adequado para eliminar a vegetação daninha que prolifera 

Glossário

Balastro

Barreira acústica

BLS

Cadeia de valor

CAE

Capital estatutário

CH4

Ck

CO2

Cntratualização 
Global” (Outsourcing)

CONVEL

Core Business

dB(A)

Deservagem
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Domínio Público 
Ferroviário

Ecopista

Família de Comboios

FBCF

Fundos Comunitários

IFRS

INE

Infra-estrutura
 ferroviária

Intercidades

Isolador

kgep

kgeqCO2

Linhas electrificadas

Longo curso

Manta de balastro

Marcha

Mercadorias

no balastro e nos passeios da via

Bens de domínio público afectos ao funcionamento e à exploração do 
serviço público ferroviário

Rota de passeio não motorizado para lazer e contacto com a natureza, 
resultante do aproveitamento de corredores ferroviários desactivados

Designação dada ao grupo de comboios com o mesmo itinerário de 
circulação, ou seja com idênticos tempos de trajecto

Formação Bruta de Capital Fixo, que significa o valor dos bens dura-
douros adquiridos em cada ano, visando o aumento da capacidade 
produtiva do país

Instrumentos financeiros de apoio comunitáro

International Financial Reporting Standards

Instituto Nacional de Estatística

Conjunto de todas as instalações fixas respeitantes às vias principais e 
de serviço e às estações necessárias à circulação ferroviária, incluindo 
edifícios afectos ao serviço das infra-estruturas, bem como o conjunto 
dos elementos referidos na parte A do Anexo I Regulamento nº1108/70 /
CE. DLnº270/2003 de 28 de Outubro

Designação da família de comboios de passageiros que ligam regular-
mente duas cidades

Dispositivo isolador de material cerâmico, intercalado na "catenária" 
para separar a zona em tensão e que apresenta uma resistência à rotu-
ra, por tracção, de 9 toneladas

Quilograma equivalente de petróleo

Quilograma equivalente de dióxido de carbono

Infra-estrutura de transporte ferroviário cujas vias estão equipadas por 
forma a permitir a tracção eléctrica, incluindo instalações de sinaliza-
ção e CONVEL e de telecomunicações

Forma corrente e abreviada de designar os comboios de longo curso 
que transportam passageiros em distâncias superiores a um dado pata-
mar, normalmente fixado entre 50 e 100 km

Tapete de borracha ou de material sintético colocada entre o balastro 
e a plataforma da via, para baixar o nível de ruído propagado através 
da estrutura da via

Comboio em vazio efectuado por razões de gestão do material, ou outras

Composições essencialmente utilizadas para o tráfego de mercadorias
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Óxido de azoto
Norma orientadora na implementação e certificação de sistemas de 
gestão ambiental

Classificação de entidades, em função do seu risco de crédito

Níveis de diferença entre notações de rating

Norma orientadora na implementação de sistemas de gestão da qua-
lidade

Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos

Conjunto de Directivas Comunitárias que define as condições de pres-
tação dos serviços de transporte ferroviário e de gestão da infra-estru-
tura ferroviária, promovendo a coerência na concessão de licenças a 
empresas ferroviárias, no acesso à infra-estrutura ferroviária e na emis-
são de certificados de segurança

Bifenilos policlorados.

Comboio de Pendulação, também designado por "comboio basculan-
te", ou simplesmente "pendular", cuja tecnologia permite a prática de 
velocidades superiores às do material convencional, nas curvas e sem 
perda de segurança, ao mesmo tempo que proporciona um maior con-
forto ao passageiro

Produto Interno Bruto, que significa o valor da produção dos bens e ser-
viços produzidos no país, durante um ano

Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da 
Administração Central

Documento desenvolvido pela Direcção de Ambiente com a cola-
boração da Direcção de Aprovisionamentos e Logística, Direcção de 
Conservação e Manutenção e Direcção Geral de Engenharia, que 
após a avaliação da situação de referência equacionou as linhas de 
acção, orientações e objectivos estratégicos para o desenvolvimento 
do sistema de gestão de resíduos da REFER.

Abreviatura de Passagem Nivelada ou Passagem de Nível: travessia de 
nível do caminho-de-ferro com uma estrada nacional ou municipal. 
Rádio solo-comboio c/ transmissão de dados – Sistema de comunica-
ções para controlo e comando de circulação, com fonia e transmissão 
de dados ligados ao CONVEL, estabelecido entre o maquinista e o ter-
reno ou vice-versa.

Sistema de comunicações em fonia, para controlo e comando de circu-
lação, estabelecido entre o maquinista e o terreno ou vice-versa.

Placa de borracha ou de material sintético colocada entre o chapim e 
a patilha do carril, para baixar o nível de ruído propagado através do 
ar e da estrutura da via

N2O
Norma ISO 14001

Notação de rating

Notch

NP EN ISO 9001:2000

NUT

“Pacote Ferroviário I”

PCB’s

Pendular

PIB

PIDDAC

Plano de Gestão de 
Resíduos

PN

Rádio solo-comboio c/ 
transmissão de dados

rail pad
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Rede complementar

Rede Principal

Serviço Público

Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA)

Suburbanos

Tarifa de Utilização

Travessa

Travessa Bibloco

Travessa de madeira 
para VL

Travessa de via estreita

Travessa monobloco

A rede complementar da rede ferroviária nacional, compreende as 
linhas e ramais de interesse público não incluídas na rede principal. 
DLnº10/90 de 17 de Março

A rede principal ferroviária é composta pelas linhas vocacionadas para 
a prestação de serviços de transportes de passageiros, nacionais e in-
ternacionais, de longo curso, grande velocidade e elevada qualidade 
e pelas linhas basicamente destinadas ao transporte de grandes vo-
lumes de tráfego de passageiros deslocando-se diariamente entre os 
locais de residência e os locais de trabalho. DL nº10/90 de 17 de Março
Regionais – forma corrente e abreviada de designar os comboios regio-
nais destinados a dar resposta às necessidades dos passageiros no inte-
rior de uma dada região, designadamente de uma região autónoma. 
DL nº10/90 de 17 de Março e nº270/2003 de 28 de Outubro

Serviço de interesse público, orientado para as necessidades da popu-
lação e não para o lucro

O Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é uma parte integrante do siste-
ma global de gestão da organização, que inclui a estrutura funcional, 
as actividades de planeamento, responsabilidades, práticas, proce-
dimentos, processos e recursos, para desenvolver, concretizar, rever e 
manter a Política de Ambiente.

Forma corrente e abreviada de designar os comboios suburbanos que 
visam satisfazer as necessidades de deslocação dentro de um municí-
pio ou de uma região metropolitana de transportes. DLnº10/90 de 17 de 
Março

Montante a pagar por um operador ferroviário pela utilização de uma 
linha ou de um troço de linha

Elemento situado transversalmente à via que faz a ligação entre o carril 
e o balastro. A roda actua sobre o carril, transmitindo-lhes tensões ele-
vadas, a travessa recebe essas tensões e transmite-as, degradadas, à 
camada de balastro de tal forma que elas sejam compatíveis com a 
sua capacidade de resistência e de deformação. As travessas desem-
penham a função de garantir, em conjunto com as fixações, a distância 
entre os carris (bitola da via)

Travessa constituída por dois blocos de betão armado (não pré-esforça-
do), com mesas de assentamento para os carris, e ligados por um perfil 
metálico (madre) que garante a bitola da via

Travessa de madeira para via larga (em que a distância entre as faces 
interiores da cabeça dos carris é de 1,668 metros) e com uma largura 
de 260 cm

Travessa de madeira para via métrica (em que a distância entre as fa-
ces interiores da cabeça dos carris é de 1 m), também denominada via 
estreita, e cuja largura é de 240 cm

Travessa de via de uma só peça, fabricada em betão pré-esforçado. A 
compressão aplicada no pré-esforço é suficientemente elevada para 
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que a travessa nunca sofra tracções por virtude das cargas a que é 
suposto vir a ser submetida. Tem um peso 50% superior ao da travessa 
bibloco

Placa de borracha ou de material sintético colocada por baixo das 
travessas, para baixar o nível de ruído propagado através do ar e da 
estrutura da via

Valor Acrescentado Bruto, que corresponde ao valor da produção de 
uma empresa, sector industrial ou país, menos o valor dos consumos in-
termédios; a soma dos VAB corresponde ao PIB

Infra-estrutura de transporte ferroviário cujo perfil transversal apresenta 
duas vias em que, normalmente, há um só sentido de circulação para 
cada via

Via em que a bitola, distância entre as faces interiores da cabeça dos 
carris, é de 1 metro. É por isso também denominada Via Métrica

A via dita larga ou normal é a que tem uma bitola de 1668 mm, a prati-
cada na Península Ibérica. A via larga europeia tem uma bitola de 1435 
mm

Infra-estrutura de transporte ferroviário cujo perfil transversal de plena 
via apresenta mais do que duas vias em que, normalmente, há um só 
sentido de circulação para cada via

Infra-estrutura de transporte ferroviário cujo perfil transversal apresenta 
uma só via que pode ser percorrida nos dois sentidos

Quantia liquida das vendas e prestações de serviços abrangendo as 
indemnizações compensatórias respeitantes as actividades normais das 
entidades consequentemente após as reduções em vendas e não in-
cluindo nem o imposto sobre o valor acrescentado nem outros impostos 
directamente relacionados com as vendas e prestações de serviços.

undersleeper pads

VAB

Via Dupla

Via Estreita

Via Larga

Via Múltipla

Via Única

Volume de Negócios
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RELATÓRIOS DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO DA SOCIEDADE


